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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 148• SESSii.O, EM 26 DE AG05-
TO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - leitura de Projeto 

-Projeto de Resolução ns> 86, de 1985, de autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que altera o art. 2Q da 
Resolução n"' 79, de 12 de agosto de I 985. 

1.2.2-- Comunicações da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto 
de Resolução n"' 86/85, lido anteriormente. 

-Substituição dos autógrafos enviados à sanção 
do Projeto de Lei da Câmara n~' 41/84, em virtude de 
lapso manifesto no texto aprovado pelo Senado. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Pedido de demis­
são do Ministro da Fazenda. 

SENADOR JORGE KALUME- Decisão do_ Pre­
sidente José Sarney em dar continuidade ao asfalta­
mento da BR-364, que liga Porto Velho a Rio Bran­
co. 

SENADOR ADERBAL JUREMA - Entrevista 
do Governador Roberto Magalhães sobre a eleição 
no Município de Recife- PE. 

1.2.4 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Saldanha Den:i, que se ausenta­
rá do País. 

1.2.5- Requerimento 

- N9 321/85, de autoria do Sr. Senador Moac;yr 
Duarte, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, da Ordem do_ Dia do Sr. Ministro do 
Exército, por ocasião do "Dia do Soldado". 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n9 308/85, solicitando a retirada, 
em caráter definitivo, do_ Projeto de Lei do Senado n9 
179/85, que dispõe sobre o cálculo do Imposto de 
Renda na fonte dos servidores públicos civis, no 
período de i"' de julho a 31 de dezembro. Votação 
adiada por falta de quorum. 

SUMÁRIO 
- Projeto de Lei do Senado n"' 233/81, que fixa 

percentual mínimo para aplicações em educação pe­
las empresas em que o Estado tem participação acio­
nária majoritária. Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 44/80~ que dá nova 
redação aos arts. 5"' e 6"' da Lei n"' 6.385, de 7 de de­
zembro de 1976, que dispõe sobre o mercado de valo­
res mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobi-

--liãrios. (Apreciação preliminar da constitucionalida­
aé-.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 7/82, que dispõe 
sobre a concessão de passe Hvre nos trens da RFFSA, 
aos seus servidores. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado_n9 2/83, que transfor­
ma o Serviço nacional de Informações (SNI) no lnsti~ 
tuto Nacional de Informática, Teleinformática e Te­
lemática e dá outras providências. (Apreciação prelí­
minar da constitucionalidade,) Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

-Abertura de insc_rição, a partir de amanhã, às 14 
horas e 30 minutos, para interpelação ao Sr. Ministro 
du Indústria e do Comércio. 

1.3.2- Questões de ordem 

SENADOR lltLIO GUEIROS- Indagando da 
Presidência sobre o horário de comparecimento de 
Ministro de Estado ao plenário do Senado Federal, 
tendo em vista decisão da Comissão de Constituição 
e Justiça sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à questão de 
ordem suscitada. 

-SENADOR VJRG!LIO TÁVORA -Solicitando 
informações à Presidéncia sobre o comparecimento 

--ao plenârio do. Senado d_o Sr. Ministro do Interior. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à questão de 
ordem suscitada. 

1.3.3- Discursos ap6s a Ordem do Dia 

SENADOR C~SAR CALS, como Líder- Entre­
vista do Ministro do I;xército publicada nos jornais 
de ontem. 

SENADOR CARLOS CHIARELLI, como Líder 
- Pedido de demissão do Ministro da Fazenda, 
Francisco Dornelles. 

SENADOR HELVID/0 NUNES - Inconstitu­
cionalidade dos acordos celebrados sem autorização 
do Senado pelos Estados e Municípios, sobre ope­
rações de empréstimos externos. 

SENADOR LENO!R VARGAS- Demissão do 
Secretário-Geral do Ministério da Fazenda. Entrevis-­
ta do banqueiro Roberto Bornhausen ao jornal O 
Globo, edição de último domingo, critjcando a inde-­
finição da política econômica do Governo. 

SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA -Homenagem 
ao Ministro Francisco Dornelles, demissionário do 
Ministério da_ Fazenda. 

SENADOR JOSE LINS- Política econômica do 
Governo, a propósito da saída do Ministro Francisco 
Dornelles, da Fazenda. 

1.3.4- Comunicação da Presidência 

Comparecimento do Sr. Ministro de Estad_o do In­
terior, ao Senado, no próximo dia 29, às 15 horas e 30 
minutos. 

1.3.5- Discursos após a Ordem do Dia (conti­
nuação) 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Necrológio do 
Prof. Ayres da Matta _Machado Filho. 

SENADOR MOACYR DUARTE- Propostago~ 
vernamental de convocação da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

1.3.6- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

!.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SE5-
S0ES ANTERIORES 

Do Sr, Cid Sampaio, pronunciados nas sessões de 
15 e 20-8-85. 

Do Sr. José Lins, pronunciado na sessão de 22-8-
85. 
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Ata da 148'~- Sessão, em 26 de agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Enéas Faria 

ÃS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parenie -·Alcides Paio - Galvão ModeSto 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa --Alberto Silva­
Helvfdio Nunes - Cesar Cals - Virgílio Távora -
Moacyr Duarte- M_<J,rtins Filh.o - Adexbal Ju.r_ema -
Cid Sampaio - Luiz Viana -Amaral Peixoto - Nel­
son Carneiro -.Itamar Fnmco- José Frã.geJJí ---=--Mar­
celo Miranda- Enéas Farta- Lenoir Vargas- Octa­
vio Cardoso, 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) --A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 25 SrS. Seriadores. Ha­
vendo número regimental declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 

pelo Sr. 1~>-SecrCfário. -- - ·-

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOI,UÇÃO 
N• 86, de 1985 

Altera o art. 21' da Resolução n~' 79, de 12 de agosto 
de 1985. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. -o art. 29 a·a·Resolução n~' 79, de 12 d~ _ 

agosto de 1985, que dispõe sobre a tramitação da Pro­
posta de Fiscalização e Controle, passa a vigorar com as 
seguintes ulterações: 

"Art. 2~> A propcYsta, lida em plenário, será 
imediatamente dc:spuchada à Co"missão de Fiscali­
zação e Controle. 

§ I~> Recebida a proposta, o Presidente da ·co~ 
missão designará relator para a matéria objeto da 
fiscalização.~ ·---- _ __ _ ____ _ 

§ 2~ Na Comissão a propo:;ta ficará à dispo" 
siçào dos me"mbfos do Senado Federal para a apre" 
scntaç5o de emendeis, durailte 10 (dt:z) dias, 

§ 39 No caso de urgência, votada pela Comis­
.sào, o prazo estabelecido no parágrafo anterior será 
reduzido par<.~·-s (oito) ·ditl.s. 

Justificação 

O presente Projeto, ao rropor altcn1çõe.." ao art 2~> da 
Rt..-soluçào n<:> 79, de .1985, objetiva <lgílizar a tramitação 
da Proposta de Fiscalização e Controle, extipguindo a 
fase de sua apreciaçãO preliminar no âmbito da Comis­
são, destinada ao julgamento de sua pertinência e, conse­
qüentemente, reduzindo, na tramitação do processo, o 
prazo que, fatalmente, seria destinado à interposição de 
reCurSo àquela decisão do Órgão Técnico, e à stia apre­
cição pelo Plenário. 

Ressalte-se que a supressão dessa fase preliminar em 
· nada prejudicar{! o melhor entendimento da matéria, 
uma vez assegurados o exame da proposta pelos Senho­
res Senadores, o pmzo de dez dias para a apresentação 
de emendas. o seu exame pelo Relator e pelos membros 
da Comissão e, finalmente, sua posterior apreciação pelo 
Plen~rio. 

Sala das Sessões.... em 23 de agosto de 1985.- Itamar 
Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
RESOLUÇÃO N• 79, DE 1985 

Dispõe sobre a tramita~o da Proposta de Fiscali- ' 
'Xação e Controle. -

Art. 2~' Lida a propo!>t<L. no Plenário, no.s .termos do 
item III, ~J., do artigo 259 do Regimento Interno, a Mesa 
do Senado providenciará a sua imediata distfibuição à 
Comissão de Fiscalização e Controle, que a apreciará 

. _ quanto à sua pertin_ência. 

~ I~ Considerada impertin~nte. a proposta será re­
metidtl ao Arquivo, cabendo recurso ao Plenário do Se­
nado Fcdenil no Prazo de 8 dias úteis. 
. § 2~ Julgada pertinente <L prorosta, o Presidente da 

Comi:<.:<.ão designará Relator para a matéria objeto du fis­
caliz;;Lçiio. 

§ .3~ A proposta julg~1da pertinente, nos termos do§ 
29 deste artigo, ficará à disposição dos membros do Se­
nado pam a apresentação de emendas. Jurunte 15 dias, 
rraw que será reduzido rara 8 dias no cuso de urgência 
\'atada pelq Comissão. 
. § 49 As cmendtts -,\provadas pCla COmissão sàão in­
corpOfudús tL rroposta de fiscalizaç~o <lpós o que sei"á la­
vrndo um "Termo de Instauração de f"iscalizaçào", do 
qual constarú o prazo concedido ao R datar para o cum­
primento de sua tarefa. Do T~rmo de Instauração de Fis­
calização serão remetidas, de pronto, cópias à Mesa Di­
retora do Senado c ao Relator. 

§ 5" O prazo a que se refere o par[Lgrafo anterior po­
derá ser prorrogado, a critério da ComíssãO. 

O SR. PRESIOENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
após publicado e distribuído em avulsos ficarã sobre a 
mesa, pelo prazo de 3 (três) sessões, a fim de receber 
emendas, após o que será des!Jachado às comissões com­
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~A Presidência 
comunica ao plenário que, verificada inexatídão material 
deyida<!_..lapso manifesto no texto aprovado do Projeto 
de Lei da Câmara n9 41, de 1984 (n~' 1272/83, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a criar a Uni­
versidade Ff;deral de Roraima e dá outras providências, 
detcrminou1. nos termos do art. 360,. "c", do regimento 
interno, o envio de novos autógrafos à Presidência da 
República e a devida comunicação à Câmara dos Depu­
tados. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. PresiM 
dente, Srs. Senadores: 

Fatos novos começam a ocorrer na Nova República; 
fatos que eu diria surgem um pouco tardiamente, porque 
já era tempo de uma uniformização nas equipes que 
compõem o Ministério do Presidente José Sarney. 

E assim foi que, para esPãn1o geral, um funcíonãrio 
subalterno do Ministério da Fazenda, que exercia cargo 
de confiança, demissivel ad nutum pelo Chefe do Gover­
no, houve por bem, de modo destabanado, atrevido e 
afoito, ter o topete de criticar publicamente atos e deci­
sões do Senhor Presidente da República. Retiro~me ao 
Secretário~Geral do Ministé_rio da Fazenda, demitido, 
como não o poderia deixar de ser, pelo Presidente José 
Sarney. 

Esses fatos vinham encadeando~se perigosamente para 
a estabilidade institucional e para a segurança do Gover~ 
no Federal. E foi em tempo hábil, embora um pouco tar­
de, que o Senhor Presidente da República adotou a enér­
gica posição de salvaguarda da sua própria autoridade. 

Não pode sofrer nenhum arranhão a autoridade do 
Presidente da República, sobretudo em momentos deli­
cados como estes por que a Nação está passando, sob 
pena de arranhada a autoridade presidencial, esses arra­
nhamentos se espraiarem por todos os escalões adminis­
trativos do Governo e daí sobrevir o caos institucionali­
zado. 

Agiu, por conseguinte, de modo acertado o Presidente 
da República ao não admitir, como exemplo e, sobretu­
do, como advertência que medrasse esSe gesto de insu­
bordinação e por sua conduta escorreita, adotada dentro 
da lei porque, no ex_ercício de competência que lhe é ex­
clusiva, por esse ato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Chefe do Governo só tem que merecer irrestrita e incon­
dicional solidadriedade das_ forças políticas que com­
põem o Congresso Nacional e de todos os segmentos res­
ponsáveis da sociedade brasileira. 

Seguiu~se à demissão do Secretário-Geral do Minis­
tério da Fazenda, o abrupto pedido de exoneração do 
cargo ministerial pelo Dr. Francisco DorneHes, exone­
ração de pronto aceita, e como a insubordinação estava 
em escalada adrede montada logo e lo_go a Diretoria do 
Bancd Central se solidarizou com o ex-Ministro Dor­
nelles e, por conseguinte, sofreu o mesmo caminho dos 
fuPcionários insurretos. 

São atos normais, Sr. Presidente, Srs. Senadores; que 
podem apontar certa anomalia, porque ocorrem dentro 
de um Governo que busca, por todos os processos, insti­
tucionalizar a normalidade em nosso Pafs. Não se podia 
mais tolerar, dentro do Gove'rnõ, aquehf antinomia de 
posições com esse Ministro advogando essa solução e 
aquele Ministro contrapondo-se abertamente, não a opi­
niões discordantes de seus co_!egas, mas a expressas 
orientações do próprio Presidente da República. 

Entendo esses fatos como início do saneamento indis­
pensável, pois, ou se compõe a Nova República com o 
instrumental que a dissocie de todos os ranças e ciscos 
do recente autoritarismo, ou muito pouco, Sr. Presiden­
te, poderíamos esperar em termos de transformações, 
dentro do ideário preconizado por tcidos os brasileiros 
que se somaram para fazer Presidente da República o 
saudoso Dr. Tancredo Neves. 

A carência dessa uniformização estava despertando 
certa intranqUílidade quanto aos rumos da economia do 
nosso País; intranqililidade que vinha desde os dias de 
março. Quando e desde quando o Governo não conse­
guia lixar com precisão, perante a Nação, aquilo que 
realmente desejava, que postulava e que preconizava nos 
setores da economia e das finanças. Agora, erradicados 
os principais obstáculos, todos esperamos que o Presi­
dente da República possa compor um Ministério, não di­
ria com uniformidade de pensamento, porque isto con~ 
traria a biologia, mas com propósitos uniformes a fim de 
que a Nação e o Congresso nacional, em particular, pos­
sam dar ao Governo Federal sustentação mais eficaz às 
tranformações que todos ansiamos nos planos e projetos 
relacionados com a economía micionill e internaCional. 

Não podia, Sr. Presidente, continuar a desavença pro­
vocada Pelos discípulos do Ministro Delfin Netto, desa­
vença provocada contra os reais intérpretes do pensa­
mento du Nova República no terreno da economia, ali 
no Governo Federal representados pela equipe do emi­
nente Ministro Joào Sayad, 

É necessáriO; tornava-se indispensável que essa estéril 
polêmica entre monetaristas e estruturalistas fosse ex­
pungida dos elevados escalões do Governo Federal, a 
fim de que a Nação conquistasse a uniformidade, a fim 
de que as diretrizes de pensamento se tornassem mais 
claras e inteligíveis, enfim, Sr. Presidente, para que o Go­
verno do Presidente Sarney desse provas cabais de que 
sua autoridade~ para o bem da Nação, serã exercida den· 
tro da lei e dos limites da Constituição._ 

Isso só nos pode fazer bem, e o bem que isso nos faz é 
o prenúncio das transformações que logo vão aparecer. 
- Traps,formações no cerne da nossa questão econômi­
ca, no tom bate à inflação, na redUção do déficit público 
e, sobretudo, nãs negociações- fefacionadas com os noS­
sos compromissos externos, sobre os q u:iís- muito se dis­
cute mas não se teffi ainda estabel~ddo um método co· 
sentâneo com a reaHdade e com a compreensão dessa 
realidade como desejam todos os brasileiros. 

Agiu bem, mais uma vez, o Presidente da República, 
porque deixou a advertência, e como todos os chefes de 
Estado que sabem o que querem, porque sabem em que 
se baseia a vontade dos brasHeiros, teve_ o Presidente da 
República a augusta oportunidade de nào tomar a inicia-­
tiva da providência exoneratória,_ deixando a que aqueles 
que se sabiam entraves, óbices e obstáculos tomassem, 
ele..<> próprios, a iniciativa de afastar-se da equipe do Go· 
vcrno. Isto é louvável, mas é preciso que o Presidente da 
República, na substituição de nomes, em cargos tão im­
portantes do Governo Federal, atenda aos reclamos da 
sociedade civil e pondere, sobretudo, as ladainhas de 
crfticas que surgiram nos primeiros seis meses da Nova 
RePública, não apenas no CoOgresso Nacional, mas nas 
divúsas correntes de imPrensa dt! tO:doo País, principal~ 
fnente na imprensa de São Paulo, do Rio de Janeiro e de 
Minas Gerais, que desçle o dia ~5 de março têm sído far~ 
tas na publicação de comentários e de julgamentos sobre 
os primeiras· pãssos do atual Governo. Sou daqueles que 
entendem, Sr. Presidente, que esses julgamentos, esses 
comentários, essas criticas, quer da imprensa responsá­
vel, quer dos setores de oposição, aqui no Congresso Na­
danai, em particular dos Senadores Virgílio Távora e 
Roberto Saturnino, devam ser levadas em consideração 
pelo Presidente da República, para buscar não apenas 
um MinisTro aa- Fazenda, ou uma equipe dirigente do 
Banco Central, que possa oferecer soluções como resul­
tantes das diversas correntes de opinião que, se não estão 
dividindo os brasileiros, podem uni~los para que possa· 
mos acertar o bem comum ideal, não tenho dúvida, de 
todos os setores de responsabilidade deste País. 

O Presidente da República merece a solidariedade dos 
homens do PMDB, dos homens da Frente liberal, en~ 
fim, da Aliança Democrática, e dos homens que querem 
acertar_, e são muitos, do Partido Democrãtico Social e 
dos demais Partidos existentes em nosso País. Porque, se 
houve em nossa História um momento em que toda a so­
Hdariedade congressual deve ser emprestada ao Presi­
dente da República, este é o momento mais evidente, 
porque mais clamantes em nossa sociedade os sinais e os 
sintomas de intranqUilidade generalizada, íntranqUilida­
de que haverá de ser contornada pelo bom senso e pela 
sapiência daqueles que dirigem o nosso País e daqueles 
que, dentro da lei, têm o direíto de discordar do Gover­
no, não para deixar o Governo em situação desagradá­
vel, mas para oferecer as suas sugestões a fim de que o 
Governo, em cOmetendo um erro, não possa reincidir no 
cometimento de erro igual ou pior, porque pior será are· 
petição do erro em face dos seus desastrosos efeitos para 
a economia do nosso País. 

Volta a inflação, no mês de agosto, a superar a casa 
dos dois dígitos, e lembro-me de que o Presidente Ernes· 
to Geisel, há quase 10 anos, já alertava para o fato de 
que este drama cruel, que é o da inflação, parece não ha­
Ver--encontrado remédio por parte das receitas clássicas 
da Economia. 

É de se discordar da assertiva do ex-Presidente mas, ao 
mesmo tempo, essa afirmativa é de causar apreensão, 
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porque não é possível que um País como o Brasil, que 
possui, no Congresso Nacional, inteligências as mais ilu· 
minadas, as mais aptas e capacitadas, que possui na clas­
se empresariãl, nos meios sindicais, na imprensa, na O r· 
dem dos Advogados, no Clero, que possui, enfim, nos in~ 
telec,tuais da nossa Pátria, s_etores da maior responsabili~ 
_dade e capacidade para análise dos grandes problemas 
sociais, não possam encontrar uma solução para esse 
mal angustiante, para essa peste, para esse carcinoma, 
que precisa ser extirpado de nosso País, que se chama, 
precisamente, inflação, porque corrói e destrói, do dia 
para a noite, os valores do trabalho, quer do trabalha­
dor, quer do empresário, quer da totalidade do povo 
brasileiro. 

Não, Sr. Presidente, sou dos que acreditam que se o 
Senhor Presidente da República convocar a inteligência 
nacional, por seus mais variados concursos, no Senado, 
na Câmara dos Deputados, na imprensa, por entre os 
empresários, por entre os sindicatos de trabalhadores, 
por entre os trabalhadores e intelectuais de toda a natu­
reza sou dos que crêeni que o Presidente ErneSto Geisel 
afirmava apreSsadamerite ãO dher que a inflação parecia 

- não encontrar remédio no receituário dos economistas. 
Quero crer, Sr. Presidente, que se houver essa convo­
cação, se o Presidente José Sarney se dispuser a acabar 
com aquelas figUras que, por tanto tempo, predomina~ 
ram nesta República, as figuras dos Ministros todo­
poderosos e, mais que isso, dos Ministros oniscientes, 
que parecem ter o início do seu fim decretado com a exo­
neração, a pedido, do Sr. Dornelles, quero crer, Sr. Pre­
sidente, que muito cedo a Nação estará encontrando re­
médios poderosos, rigorosos, não apenas para a in­
fla.çào, mas para a di'vida social, para a elevada taxa de 
juros, para o desemprego, para o subemprego, para a fo­
me, enfim, que se alastra por este País e que, dia a dia, 
nos ameaça de crises políticas institucionais e sociais sem 
precedentes. 

Em assim sendo, Sr. Presidente, nesta alocução, 
congratulo-me com o Senhor Presidente da República 
por sua atitude enérgica, pedindo, todavia, a Sua Exce­
lência, que não sejam apenas as autoridades civis que de­
vam ser punidas, quando se insurgirem contra as deci­
sões presidenciais; também outras autoridades, sejam 
militares, sejam eclesiásticas que se insurgirem contra 
atos do Presidente da República, ou do Congresso Na­
cional, como recentemente aconteceu com o Comandan­
te da Escola Superior de Guerra, sobre eles também deve 
paírar o peso da autoridade legal do Presidente da Re­
pública que, repito, em consonância com os anseios ge­
rais da Nação brasileira, não pode sofrer o mínimo arra­
nhão, sob pena de se arranharem todos os alicerces que 
sustentam a garantia de sobrevida do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Sr. Presidente, declino 
da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS-AC. Pronuncia o se-
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

A decisão do Presidente da República José Sarney, de 
continuar o asfaltamento da BR~364, no trecho Porto 
Velho-Rio Branco, foí importante para todos nós. O 
gesto teve o escopo de_ também prestigiar o Projetojã ini­
ciado pelo governo anterior, atendendo ao anseio de to­
dos os habitantes d_o Acre._ 

Convêm lembrar que não se pode atribuir triunfo ·a 
uma pessoa, autoridade ou governo, mas a todos que 
sempre clamaram por essa rodovia. Por isso, jâ que o 
empreendimento tornou-se real, vou registrar alguns 
lances, documentadamente, para a história que no futu­
ro poderá também louvar-se no livrQ. "O outro braço do 
cruz", do Coronel Paulo Nunes Leal. 

Quando o Presidente José Sarney dirigia o PDS, por 
seu intermédiO, fazíamos chegar o nosso clamor às auto~ 
ridades da época. 

A minha preocupação era constante acerca da rodovia 
364. E com a redução das chuvas e a chegada do estio, 
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expedi ao Ministro Affonso Camargo, dia 30 de abril 
deste ano, o telex n'i' 456, vazado no· seguinte teor: 

Ministro Affonso Camargo 
Ministério dos Transportes 
Cidade: Brasília- Estado: DF 
N9 456 de 30/4/85-A redução das chuvas já evi­

dente Região Amazónica, especialmente Rondônia­
Acre, equivale dizer fator indicativo para reinício 
trabalhos rodoviários. Face isso muito agradecerei 
obséquio informações acerca asfaltamento estrada 
Porto Velho-Rio Branco. Desnecessario dizer-lhe 
essa rodovia representa espinha dorsal Estado 
Acreano. CDS SDS. Senador Jorge Kalume. 

Em resposta ao meu telex de 30 de abril de 1985, pe-­
dindo à nova administração o asfaltamento da Rodo~ia, 
o Gabinete do Ministio deu-me ciência do pedido feito 
pelo Governador acreano, através do Ofício n"' 54, de 
1985, sugerindo relativo rrielhoramento na BR-364, e o 
Ministro Camargo informou-lhe sobre a possibilidade de 
asfaltar, dependendo de recursos financeiros. Leio para 
incorporã-lo ao meu discurso: 

Exm"' Sr. Senador_ Jorge Kalume· 
Senado Federal - Brasília- DF 
Telex NR 822/GM- 10-5-85 -Incumbiu-me o 

Senhor MiniStro dos Transportes de retransmitir a 
V. Ex• o &egUíri.fe telex endereçado ao Senhor Go­
vernador do Acre, Nabor Teles da Rocha Júnior: 

. "Em atenção OF (GA(N" 054 de 22-3-85, relati­
vo melhoramento BR-364, trecho Porto Velho/Rio 
Branco, apraz-me informar ilustre Governador que 
enviei AviSo NR I 12, de 6-5-85, ao Senhor Ministro 
Planejamento, propondo alocação recursos contra­
partida contrato financiame-nto com: Banco lntera­
mericano Desenvolvimento (BID), para pavimen­
tação e melhoramento referido trecho - As obras 
seriam realizadas per[odo l985j88 e, simultanea­
mente com as mesmas, empresas construtoras assu­
miriam responsabilidade manutenção tráfego a par­
tir deste ano- caso proposta não seja acolhida dili­
genciarei solução· emergência, a fim de evitar inter­
rupção acesso rodoviário Rio Branco - Cordial­
mente Affonso Camargo, Ministro dos Transportes 
-Cordiais saudações Ivo Moreira, chefe do Gabi­
nete do Ministro dos Transportes. 

Eís a minha resposta ao Ministro Affonso Camargo, 
acusando o recebimento de seu telex n"' 2591, de 10 de 
maio de 1985: 

Nome Ivo Moreira - Gabinete do Ministro 
End: MinistériO -dos Transportes 
Cidade- Brasília- Estado DF 
N"' 541 de 13-5-85- Ciente telex n9 822 de lO 

deste mês, expedido Governador Acre pt Por certo 
o Senhor Ministro Transporte com essa transcrição 
desejou responder meu telex n\> 456 de 30-4-85 so_bre 
asfaltamento da BR-364- trecho Porto Velho-Rio 
Branco PT c_d_s sds Senador Jorge Kalume 

Esclarecimentos 
O estudo para o asfaltamento da BR-364, no trecho 

Porto Velho-Rio Branco, já estava concluído, pois fora 
realizado quando Ministro o Engenheiro Cloraldino Se­
vero; porém, a falta de apoio fin-anceiro retardou o in-ício 
das obras. Posso assegurar que a administração do Presi­
dente João Figueiredo negodou e conseguiu o financia­
mento junto ao BID, aprovado já nos últimos dias do fi­
nal do seu governo. Coube, entretanto, ao Governo. che­
fiado pelo Presidente José Sarney aceitâ-lo, garantindo o 
desembolso dos valores da contrapartida por parte do 
Brasil no prazo entre os anos de 1985 a 1988, cOmo exi­
gência do BanCo credor, conforme esclareceu o atual Mi­
nistro dos Transportes Affonso Camargo, ao seu colega 
do Planejamento João Sayad, no Aviso n"' 112, de 6_de 
maio deste ano, o qual passo a ler. Ei-lo: 
Aviso n"' 112/64 

6-5-85 

Senhor Ministro 
Através do Aviso n"' 376, de 12-3-85, essa Secreta­

ria reconheceu a prioridade para a aprovação de 
crédito externo junto ao Banco Internamericano de 
Desenvolvimento- BID, no valor de USI58,5 mi­
lhões, destinado ao financiamento da Implantação e 
Pavimentação da rodovia BR-364, no Trecho Porto 
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Velho- Rio Branco, cujos serviços serão executa­
dos pelo Departamento Nacional de Estradas de 

o Rodagem - D~ER, e de acordo com o seg!J_inte 
cronograma: 

USS milhões 
BID Contrapartida Total 

1985 11,7 17,5 29,2 
1986 17,6 26,3 43,9 
1987 23,4 35,6 ~ 59,0 
1988 5,8 8,8 14,6 

ss,s 88,2 146,7 

Face a necessidade deste Ministéri-o Viabilizar de 
forma adequada os compromissos assumidos com 
aquela instituição internacional e tendo em vista 
que só em meados do mês de março próximo passa­
do o contrato foi celebrado, c_om conseqilente retar­
damento do início das obras para agosto próximo, 
houve um ajustamento do cronograma de desem­
bolso inicialmente aprovado, conforme a seguir ex­
plicado: 

USS milhões 

BID Contrapartida Total 
1985 5,3 9,1 14,4 
1986 19,1 31,2 50,3 
1987 20,1 30,2 50,5 
1988 11,5 17,2 28,7 

56,0 87,7 143,7 

A diferença de USI 3,0 milhões (USS 2,5 milhões 
na participação do BID) entre o valor aprovado e o 
novo cronograma deve-se a não inclusão neste da 
parcela de USS 3,0 milhõeS, a ser utilizada pelo Ins­
tituto de Planejamento Econômico e Social -
IPEA, em atividades destinadas a evitar impactos 
negativos sobre o meio ainbiente, recursos naturais 
e comunidades indígenas na área de influência do 
Projeto. 

Por oportuno, esclareço que a nova posição pro­
posta está devidamente acordada com o Banco lnte­
ramericano de Desenvolvimento-:- BID, mantido o 
prazo para aplicação dos recursos de 4 anos (até 14-
3-89), e a condição de__que o primeiro desembolso 
ocorra impreterivelmente até 14-9-85, sob pena daR 
quela Instituiç:lo de Crédito pôr termo ao contrato 
recentemente firmado. 

Face ao exposto, venho solicitar de V. Ex• a 
aprovação do novo cronograma, bem como a ur­
gente concessão, ao DNER, do Crédito Suplentar 
de Cri 63,0 bilhões, necessârio para assegurar a 
contrapartida nacional ao financiamento do BID. 

AProveito a oportunidade para renovar a V. Ex• 
protestos de estima e distinta consideração. - Af­
fonso Camargo, Ministro dos Transportes_. 

Materializado o empréstimo, dentro das exigências do 
Banco financiador, foi possível contratar a obra,jâ que a 
concorrência havia sído efetuada no Governo João Fi­
gueiredo. 

Eu mesmo, permitam esta revelação, estive cOm o Mi­
nistro João Sayad no dia 8 de maio, quando solicitei seu 
aval no sentido de agilizar a contribuição brasileira para 
o impasse existente. A propósito, na audiência que me 
concedeu o Ministro, tratef do assunto constante no do­
cumento que entreguei pessoalmente a S. Ex•, e que leio 
para maior clareza: 

Brasília, 8 de maio de 1985. 
Excelentíssimo Senhor 
Ministro João Sayad 
Ministério do Planejamento 
Nesta 

RECURSOS PARA A BR-364 
PORTO VELHO-RIO BRANCO-ACRE 

l. A BR-364 Cuiabá-Porto Velho já se encon­
tra asfaltada desde 1984. 

Agosto de 1985 

2. O 29 trecho Porto Velho-Rio Branco, deve~ 
rá ser iniciado este ano, dependendo apenas de re-
cursos. _ _ _ _ 

3. Já foi feifa. ã licitação. 
4_ Para esse trabalho foi pleiteado finanCí<ÜT:ien-~ 

to ao BID, devendo o Governo brasileiro entrar 
com a contrapartida. 

5. Como a época é indicada (a partir de maio 
até outubro) para trabalhos rodoviários na ãrea 
amazônica, em virtude da redução das chuvas, leva­
me a sugerir a liberação de recursos para que o Mi-

.- nistério dos Transportes possa executar aquele tra­
balho. 

6. A BR-364 representa a,_ "coluna vertebral" 
do Acre, pois os seus rios se tornam impraticáveis 

-p-ara- a-navegação na fase estiva!. 
7. Estou certo da compreensão de V. Ex• para 

esse problema vital ao desenvolvimento do Estado 
acreano. 

Atenciosamente. - Jorge Kalume. 

E o Ministro João Sayad, dentro da lógica que deve 
nortear o bom administrador, prometeu estudar o assun­
to com afinco e dar solução ao seu colega dos Transpor­
tes, Affonso Camargo. 

Acreditando num desfecho feliz, dei ciência ao Minis~ 
tro Camargo, remetendo-lhe, inclusive, cópia do meu 
apelo de 8 de maio. 

Dessa maneira, de mãos dadas e esforços conjugados, 
oposição e situação, foi possível apress~r o início dos tra­
balhos do trecho da ilgação asfâltica Porto Velho-Rio 
Branco, capital do Acre. Finalmente, no dia 30 de julho, 
para nossa completa alegria, teve lugar no Palãcio do 
Planalto a solenidã.de de assinatura dos contratos entre o 
Governo, representado pelo Ministério dos Transportes, 
e as sete empresas vencedoras da concorrência efetuada 
anteriormente para asfaltamento dos 503 quilômetros 
restantes. 

Devo afirmar-lhes que essa rodovia sempre mereceu 
especial cuidado de todos os governantes e políticos, 
mesmo porque ela tem inclusive o sentido de segurança 
nacional, pois integra o solo pãtrio. Desde que assumi o 
mandato de Deputado Federal e depois como Senador, 
dentre tantos benefícios que pedi - e continuo pedindo 
-para o Acre, incluía a construção- de rodovias e o asl­
faltamento da BR~364, que originalmente era BR-29. 

Aqui, vale lembrar alguns nomes que sempre se preo­
cuparam com a integração daquela parte da Amazônia 
Ocidental, como o Major Antônio Gomes Carneiro, de­
pois substituído pelo Marechal Rondon, que continuou 
o trabalho de ligação atra,·és de fios telegráficos no Go­
verno do Presidente Afonso Pena, e o então Major, de­
pois General e Senador, José Guiomard dos Santos, que 
quando governou o antigo Território do Acre nos idos 
de 1945/50, sugeriu ao Presidente Dutra a ligação da ca­
pital acreana a Cuiabá, denominando-a de Estrada da 
Borracha; a Revista O Cruzeiro, na época, registrou COril 
ênfase a salutar idéia. E no governo Juscelino Kubits­
chek, com a determinação que caracterizava a sua con­

- duta, atendendo aos clamores dos governadores da re­
gião, em reunião por ele convocada, presentes o Coronel 
Nunes Leal, de Rondônia, que liderou a iniciativa dope­
dido da abertura da estrada, reforçado pelos argumentos 
do Coronel Manoel Fontenele de Castro, do Acre, o sau­
doso estadista, sem pestanejar, determinou a sua abertu­
ra de Porto Velho a Rio Branco, com o prosseguimento 
da Cuiabâ-Porto Velho, também obra de seu governo. 

Os méritos devem ser creditados aos pioneiros, sem es­
quecer que os Governos Figueiredo e José Sarney se in­
cluem neste meu julgamento. 

Sugestão 

A rodovia BR-364 não termina em Rio Branco, mas 
na cidade acreana de Cruzeiro do Sul que fica ao noroes­
te, e servirá para integrar parte dos municípios do Purus 
e todo o vale do Juruã à capital do Estado do Acre e, por 
que não dizer, ao Brasil? Reiteradas vezes proclamei que 
é uma necessidade inadiável, exigindo determinação 
para ser concluída. 1:: uma das rodovias a cargo do valo­
roso 79 BEC, com sede em Cruzeiro do Sul, mas deplora­
velmente sem condições financeiras para realizar-se efeti­
vando a obra! 

Continuadamente, tenho sugerido, face as dificulda­
des de verbas, que se construa por etapas, senão com as-
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falto, pelo menos com revestimento de piçarra, a partir 
de Cruzeiro do Sul, indo de Tarauacâ até Feijó, mesmo 
porque Tarauacá e Feijó, que ficam insulados, têriam 
apoio no caudaloso Juruá, por oferecer trâfego perma­
nente. Como segunda etapa, seria concluído o trecho de 
Manoel Urbano-Sena Madureira-Rio Branco, pois os 
dois primeiros têm suporte na capital do Estado e, final­
mente, a ligação de Feijó a Manoel Urbano, completan­
do, dessa forma, a ligação do restante da BR-364, da ca­
pital acreana a Cruzeiro dg.S_u_l, até que, no futuro próxi­
mo, seja possível asfaltá-la, pois o importante é o tráfego 
permanente entre esses municípios, dando-lhes con-_ 
diçõcs p:.1ra o seu desenvolvimento. 

A BR-317 

Nào se pode olvidar a conclusão da BR-317, que nos 
integro pelo !;Ul do Estado partindo de Rio Branco, indo 
a Xapuri, Brasiléia c Assis Brasil, na tríplice fronteira 
com a Bolívia e o Peru, levando-nos ao Pacífico! Foi 
uma realização do meu período de governo, já decorri­
dos !5 anos do término da obra. 

Conclusão 

Ante o ímpeto próprio dos egoístas e daqueles que fa­
cilmente esquecem os nomes dos operários da messe, 
proclama-se detentores do triunfo como se fosse somente 
um o autor da obra. Somada a vontade de aparecer, vale 
recordar o provérbio árabe: 

"Quand_o a opulência chega a ser a única fonte de 
consideração, tudo está perdido num Estado, pois 
todos querem ser ricos e ·ninguém se lembra de ser 
virtu-oso." 

O próprio Presidente José Sarney, na solenidade de as­
sinatura dos contratos com as empresas- vencedOras, em 
nenhum momento avocou ao seu Governo a obra em 
execução. Em determinado trecho do seu discurso disse 
Sua Excelência que_ .. Em caráter Prioritário, já estãO as­
segurados, com aval do Governo Federal, as contrapar­
tidas em cruzeiros e serem aplicadas no período 85/88". 
E, continuando, asseverou;. "Assim, posso afirmar que 
as obras, tocadas em sete frentes, deverão ser realizadas 
sem interrupção até seu final, que ocor-rerá em menos de 
três anos". 

E agora não faltam os corifeus, como se fossem_os do­
nos da verdade. E aqui vale lembrar George Washing­
ton: 

"A vitória tem muitos paiS, mas ·a d-errota é -or--­
fã." 

Aí está a minha resposta a quem se julga, "dono" da 
verdade ou que com o seu. ''prestígio" influiu para que a 
estrada Porto Velho-Rio Branco fosse asfaltada. 

Convêm deixar registrado que esse triunfo ê de todos 
os que lutaram por e.'>Se final feliz, devendo-se incluir a 
voz do povo acreano através de suas Câmaras de Verea­
dores, da Assembléia Legislativa, dos representantes na 
Câmara Federal_e no Senado, não sonlente dos tempOs 
presentes mas desde que o Acre passou a ter represen­
tação, como Estado, a partir de 1962. 

Saúdo, nesta oportunidade, a figura ímpar de seus pio­
neiros contemporâneos como o General-Senador José 
Guiomard dos Santos, Coronel Manoel Fontenele de 
Castro, Coronel Paulo Nunes Leal e, no vértlce do pe­
destal, a figura inconfundível do saudoso estadista Jusce­
lino Kubitschek de Oliveira. 

fgualmente, registro o nosso reconhecimento ao Presi­
dente João Figueiredo, bem com-o-ao seu sucessor, o Pre­
sidente José Sarney, que deu guarida ao projeto e deter­
minou a sua c_onclusão. 

Era o que eu tinha dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orad_or.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Volto ao meu Estado, Pernambuco, para destacar 
uma entrevista do Governador Roberto Magalhães 
sobre as eleições municipais no meu Estado ou, melhor 
dizendo, na Capital pernambucana, Recife. O Governa­
dor Roberto Magalhães foi direto e claro ao assunto, 
quando, ontem, o mais do que centenário joinal, o mais 
antigo da América Latina Di~rio de Pernambuco, justifi-
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cou a união do seu Partido, que é o meu Partido, Com o 
PMDB, em torno da candidatura do Deputado Sérgio 
Murilo à Prefeitura do Recife. 

Entre oUtras coisas, ele afirmou: 

Seinpre que nos unimos internamente, o Estado 
se fortl::llece Já fora, no contexto da Federação brasi­

-leira, lembrando, inclusive, que antes da Aliança 
Democrática que viabilizam as candidaturas de 
Tancredo Neves e José Sarney à Presidência e à 
Vice-Presidência da República, Pernambuco era um 
Estado periférico. Não tinha Ministros, não -tíõha 
ca,rgo de expressão no Governo Federal, enfim, não 
tinha vez nem voz. Hoje, conta com dois Ministros, 
os Presidentes do BNH e da Caixa Econômica Fe­
deral e da Legião Brasileira de Assistência. 

Quanto à poSição do Senador Marco Maciel, explicou 
que S. Ex~ está decididamente solidário com a Aliança 
J"!O Recife." 

Mais i:ldíã.nte, S. Ex~ diz textualmente: 

"Meu candidato é Sérgio Murilo Santacruz, por­
que sempre fui homem de atitudes claras, quer 
como professor universitário, quer como político. 
Agora, na aliança que fizemos, iremos para as ruas, 
para os bairros, para os comícios com o nome de 
um peemedebista. ~ preciso, portanto, ficar muito 
claro que só tem um candidato e ele se chama Sérgio 
Murilo Santacruz." 

Enquanto S. Ex~, no Recife, torna bem claro que o seu 
candidato é Sérgio Murilo Santacruz, assina com outros 
políticos um documento que irá ficar na história política 
de Pernambuco, documento esse assinado por Marcos 
Freire, do PMDB; por Cid Sampaio, Senador do 
PM DB; por Roberto Magalhães, Governador; pelo 
Vice-Governador Gustavo Krause; pelo Prefeito do Re­
cife Joaquim Cavalcante e pelo orador que lhes fala. So­
mos, portanto, uma equipe de democratas unidos em 
torno de Sérgio Murilo Santacruz para que o Recife, que 
semp-re foi ... 

O Sr. Alexandre Col!t~- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBALJUREMA -Jãdarei o aparte a V. 
Ex• ... que sempre foi pioneiro das revoluções Iibertârias 
no Século XIX, seja na Nova República pioneiro -da 
união democrática, do plano nacional ao plano estadual. 

_ Co.m prazer, ouço o eminente Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa - Apenas para satisfazer a 
uma cu_tiosidade - não tenho nada com a política de 
Pernambuco, acompanho por que tenho colegas e ami­
gos, principalmente como V. Ex~. de quem sou um ad­
mirador- queria só uma explicação: ouvi V. Ex' falar 
em muitos Hderes de Pernambuco, e não ouvi falar no 
nome do_ Minístro--da Justiça e considero de extrema im­
portância saber sua posição. 1:: isso que desejava que V. 
Ex' esclarecesse, se existe esse desentendimento ou com o 
Governador, ou com o Presidente da Cai~a_E<=conômica 
Marcos Freire. Demos na imprensa e pergunto, porque­
não compreendi bem. Estou certo de que V. Ex• irá es­
clarecer para que eu possa ficar bem orientado na políti­
Ctl nacional. 

O Sr. Virgílio Távora- Nem Miguel Arraes, defensor 
intemerato ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- V. Ex• estâ falando 
sem me pedir apart6? V. :Ex~ é Um velho-parlamentar e 
me interrompe como se esta Casa não tivesse mais Regi­
mC:nto. Meu querido Senador Virgílio Távora, srirá 
possível que V. Ex~ tenha se modificado, não acredito, é 
a confiança que V. Ex• ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não se incomode, pois não 
darei mais apartes. 

O SR. ADERBAL JUREMA - ... tem, sem dúvida, 
no seu velho amigo? 

O Sr. Virgílio Távora- Ê justamente issol 

O SR. ADERBAL JUREMA - Mas vou responder 
porque, em poHtica, como em literatura, nunca temi in~ 
terpclações, sobretudo_de um Senador como esse do Ma­
ranhão, que conhecemos desde os tempos de Deputado. 

O que acontece está aqui: o Governador de Pernam­
buco disse que nunca esteve tão bem no plano federal; 
tem dois Ministros- Marco Maciel e Fernando Lyra. 
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O MiniStro f"ernando Lyra tomou a sua posição Já há 
algum tempo, ao lado da candidatura de Jarbas Vascon­
celos, e que nós respeitámos- é o ponto de vista de S. 
Ex~ Jarbas-Vasconcelos perdeu nas eleições inliilicipais e 
resolveu sair para o PSB, o que nós respeitamos, porque 
o problema do pluripartidarismo pode levar à pulveri­
zação partidária, como assinalou o Senador Marco Ma­
ciel, hoje Ministro. 

Lembro-me bem, Srs. Senadores, de que meu primeirO 
discurso na Câmara dos Deputados- e minha memória 
ainda cstâ fresca, embora os anos tenham embranqueci­
do os cabelos- mas lembro-me de que estreei na tribu­
na da Câmara dos Deputados em 15 de março de 1959-
eu tinha 15 dias de mandato~ e fiz um discurso cha­
mando a atenção para a pulverização do sentimento par­
tidário; citava, então, uma frase muito corriqueira: o que 
é um partido político senãó uma organização de certa 
tendência do povo, organizado sistematicamente? 

Mas, o que estamos assistindo é vinte ou trinta parti­
dos. Por isso, foi fácil a um dos candidatos do PMDB, 
disputando os dois em campo raso - o Senador Cid 
Sampaio não está presente, mas S. Ex• foi um dos ba­
luartes da candidatura Sérgio Murilo. Vi, com estes 
olhos, no dia da convenção do MDB, a agilidade com 
que o Senador Cid Sampaio se transportava_ de uma 
Seção para outra, nas Zonas Eleitorais do Recife, porque 
todos_ nós sabemos que cidades como Recife têm Dire­
tórios Zonais, já que possuem mais de um milhão de ha­
bitantes, enão Diretórios Municipais. Então, o Deputa­
do JarbaS Vasconcelos, que é um lutador do PMDB des­
de o início da organização do Partido, saiu para outro 
Partido. E Fernando Lyra, que o tinha apoiado, já antes 
da convenção, ficou na situação de não poder desapoiar, 
porque já tinha publicamente apoiado; continua, então, 
apoiando o candidato do outro Partido e não o candida­
to do seu Partido. Nós não tivemos candidato e, agora, 
pergunto: por que o PFL de Pernambuco não teve candi­
dato, tendo o Governador, tendo o Vice-Governador, 
tendo o Ministro? Eu pergunto e respondo: fui um dos 
que chamaram atenção para os companheiros de que a 
cidade do Recife, desde o tempo de Agamenon Maga­
lhães, tem fama de cidade cruel; oposição, no Recife, é 
como a grama de Brasília - choveu, está verde no dia 
seguinte. Assim, a Oposição também viceja com a maior 
facilidade, justamente por Recife ser uma cidade que cul­
tua as tradições libertárias desde o século XIX. Enquan­
to a Independência do Brasil era em sete de setembro em 
1822, um ano antes, já o Recife se considerava indepen­
dente; em 1817, já o Recife dava o Grito da Repú.blica; 
em 1710, Bernardo Vieira de Melo, no Senado de O lin­
da, também era republicano; em 1846 tivemos uma revo­
lução quase comunista, no Recife, imitando a Comuna 
de Paris, a chamada praieira. Em 1930 -é uma cõísa 
que quero evocar aqui, eu não era revolucionário de30, e 
não gosto muito de revolução, porque sou daqueles que 
aprenderam que só se conhece o valor da ordem quando 
se cai na desordem -em 1930, eu tinha a juventude dos 
meus 17 anos, estava num TirO de Guerra em Natal e vi 
Lamartine sair de automóvel e tomar o navio para For­
taleza; ele não fugiu vestido de mulher nem de padre, 
como disseram, eu o vi tomar o automóvel, acompanha­
do pelo Chefe da Polícia, depois que o bispo foi lá pedir­
lhe que não houvesse derramamento de sangue; tudo isso 
eu vL Pois bem, em 1930, a cidade que pagou o maior 
preço em vidas humanas foi o Re_cife- 72 horas de tiro­
teio na cidade de Recife, o resto foi aquele passeio dos 
gaúchos: os gaúchos vieram de trem e amarraram os ca­
valos no-obelisco do Catete; não sei de onde esses cava­
los vinham, porque eles vieram de trem, há fotografias 
históricas mostrando Getúlio num trem; no entanto, 
amarraram os cavalos no obelisco do Catete. Em Recife, 
o sangue correu nas ruas, o sangue tingiu a bandeira per­
nambucana que é azul e branca. Pois bem, atualmente, 
estamos numa luta; a luta _do Recife é a luta do liberalis­
mo cqntra o esquerdismo, e nós vamos ganhar, porque 
Roberto Magalhães ê, sem dúvida, nessa fase atual, uma 
das figuraS mais curiosas da vida pública nacional. 
Como eu disse sexta-feira, é uma nova liderança ou uma 
liderança que surge com a Nova República. Há muito 
tempo, Srs. Senadores, que nós não tínhamos- e a pa­
lavra tem que sair em inglês mesmo- um scholar, um 
scholar no Governo do Estado. Tínhamos grandes líde­
res, tínhamos grandes pajés. Paulo Guerra foí Sei:tador, e 
nós o chamávamos o nosso pajê, porque tinha uma capa-
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cidade política extraordinária. Mas a todos faltava o que 
Roberto Magalhães tem, que é um currículo universi­
tário admirável. E é por isso que S. Ex~ vai a São Paulo, e 
está aqui no Jornal do Brasil num debate do Primeiro Se­
minário de Integração Nacional. E, na primeira página 
do Jornal do Brasil, ao lado de um Economista como 
Ângelo Calmon de Sá, está Roberto Magalhães. A De­
mocracia Econômica. 

E S. Ex• conclui: 

, '"'"Já é hora de se acabar com as mazela.s__do Esta­
do cartorial, com a burocracia Ineficiente e com a· 
clientelismo esterilizante, 

Enfim, é chegado o momento de construirmos a 
''Nova República", sob a inspiração dos ideais de_ 
cidadania e a reafirmação dos nossos compromissos 
para com o país." 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr, }9-SecTetádo. 

:t lida a seguinte 

Excelentíssimo" Senhor 
Senador José Fragelli 
DD. Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País a partir de 31 de agosto para, na 
forma dos artigos 36, § -29 da Constituição e 44 do regi­
mento Interno, e chefiando a Delegação Brasileira, com­
parecer à 74~ Coilferênciã Interparlãmerilar, a realizar-se 
em Ottawa- Canadá, de {9 a 8 de setembro próximo. 

Esclareço que deverei estar ausente do P..iís durante o 
período de 30 dias. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1985. - Saldanha 
Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretãrio. 

h lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
n' 321, de 1985 

Nos termos do art. 233 d_o Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, da Ordem do Dia 
do Sr. Ministro do Exército, por ocasião dQ .. Dia do Sol­
dado". 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1985. - Moacyr 
Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - De acordo 
com o artigo 233 § 19 do Regimento Interno, o requeri­
mento será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

0- SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Está finda a 
Hora do Expediente. -

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqaência, a"S matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, c-onstituída do requerimento n9 
308/85; Projetos de Lei do Senado n9s. 233/81, 44/80, 
7/82 e 2/83, ficam COm a sua apreciação adiada para a 
próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faría)- Tendo em vis~ 
ta o comparecimento, na próxima quarta-feii:i, nesre·-­
Plenário, do Ministro de Estado da Indústria e do Co­
mérCio, Doutor Roberto Gusmão, a Presidência cOinu­
nica ao plenário que, a partir de amanhã, às 14 horas e 
30 minutos, estará aberta aos Senhores Senadores, a ins­
crição para interpelações à Sua Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Volta-se à lista 
de oradores. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Pres_idente, peço a palavra 
pela ordem. 
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O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, pela informação de V. Ex• o Senado vai 
receber a visita do Ministro da Indústria e Co"mércio, em 
virtude de convocação feita por esta Casa. 
_ Há um 9u dois anos, quando aqui veio o então _Minis­
trO Jarb.as PassarinhQ, tive a oportunidade de levantar 
uma queStão de ordem, por sinal mal enteridida por al­
guns, sustentando a tese de que o_ Ministro só poderá co· 
meçar a falar, no Senado da República, às 15 horas e 30 
!llinutos no mínimo. 

Sustento e levantei essa questão de ordem, e a Comis­
são de Constituição e Justiça ficou do lado da minha te­
se, mostrando que ê insubstitulvel a Hora do Expediente 

-no Senado da República. O Senado tem o direito de ter o 
seu expediente lido todo o dia; um senador tem o direito 
de pedir licença; uin Senador suplente tem o direito de 
ser empossado, sem levar em cogitação se naquele dia te­
rá ou não a presença de um Ministro de EStado. 

De modo que, Sr. Presidente, para evitar _algo desagra­
dável, porque tenho que ser fíel à minha tese, até porque 
agora tenho do meu lado a Comissão de_ Constituição e 
Justiça, eu gostaria que a Mesa, respeitando o Regimen. 
to, convocasse o Sr. Ministro da Indústria e Comêrcio 
para estar aqui às 15 horas e 30 minutos e não às 14 ho­
ras e 30 minutos, como habitualmente se faz. 

O Regimento prevê que _a Hora do Expediente, de 60 
minutos, não pode ser substituída; o que ele proíbe ê 
quando há presença de Ministro que não seja feita a 
prorrogação dos 15 minutos. 

De modo que, gostaria de ouvir da Mesa do Senad_o 
da República uma informaÇão e uma decisão que confir~ 
me o respeito da Mesa pelo Regimento e pela decisão da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR.--PRESIDENTE (EnéaS Faria)- Eminen:e CSe­
nador Hélio Gueiros, com toda a certeza a questao le­
vantada por V, Ex• será observada pela Presidência da 
Casa no momento oportuno. Quando nós anunciamos 
às t4 horas e 30 _minu_tos é do dia de amanhã1 _quando ~e, 
abrirá a lista de inscrições. 

O Sr. Virgílio Távora- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Virgílio Távora, pela ordem. 

O .SR. V!RGILIO TÁVORA (PDS- CE. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
~--Vem de anunciar V. Ex', Sr. Presidente, a presença 
aqui para nós gratificante, de S. Ex• o Ministro da Indús­
tria e Comércio, atendendo à convocação_que lhe foi fei~ 
ta, votada por esta Casa. 

Gostaríamos de lembrar à Ml!sa e, ao mesmo tempo; 
solicitar T!lformações, s_obre convocações também apro­
vada, bem antes dessa, de S. Ex• o Ministro do Interior 
sobre assunto específica· do Projeto Nordeste, sobre a 
qual, até hoje não tivemos ainda informação alguma 
nem de data, nem da disposição que S. Ex.• tem de aten· · 
der àquilo que é um inciso constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- V. Ex' será in­
formado oportunamente, eminente Senador Virgílio Tá­
vora. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Volta-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO - Declino da palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. (Pausa.) 

O Sr. César Cals (PDS - CEJ - Sr, "Piio;,idente, peço 
a palavra pela Liderança de meu Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador César Cals. 
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O SR. CESAR CALS ( PDS - CE. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Os jornais de hoje transcrev_em entrevista de S. Ex•, o 
Ministro do Exército, General Leônidas Pires Gonçal­
ves, bem como divulgam, notícia de um documento re­
servado dirigido aos seus companheiros do Exército. De­
sejo neste momento, desta tribuna, aplaudir a firmeza de 
suas declarações de cunho nitidamente democrático. 

Dois pontos, no entanto, pretendo ressaltar; o primei­
rO~ é a decisão de S. Ex• -de considerar como priorltáría -a 
profissionalização do pessoal que in~egra o Exército. 

São suas as palavras que transcrevo: 

·~um Exército vale basicamente pelo que valem 
seus homens e, portanto, em minha administração 
toda a atenção será dedicada ao pessoal que o inte­
gra. 

O Oficio das Armas, como seus servidore~ e 
grandezas, requer dos militares manifestações per· 
manente de vocação, de valor profissional e de pa­
triotismo. 

Em suma, a meta prioritária de minha adminis­
tração é a profissionalizaÇão que deve ser constante­
mente perseguida." 

Tem razão S. Ex• em querer o adestramento da tropa e 
que esta esteja voltada para o c_umprimento de sua mis~ 
são constitucional prevista nos artigos 90 e 91. 

A defesa da Pátria, a garantia, dos Poderes Constituí­
dos, da lei e da ordem, exigem que o Exêrcito esteja cons­
tantemente preparado para enfrentar inimigos externos e 
internos. 

Num Pafs de dimensões continentais como fronteiras_. 
intenSas e com países os mais variados, o Exército tem 
uma responsabilidade da mesma dimensão que a nossa 
grandeza geográfica. A tropa tem de estar preparada 
para pronto emprego e·os quadros conscientes de: que a 
sua ação só deverá ser tomada dentro de sua destinação 
constitucional. 

Na semana passada o presidente, desta Casa, Senado~ 
res e Deputados, visitaram no Rio de Janeiro a Brigada 
de Paraquedista. Pudemos verificar o seu adestramento e 
inclusive demonstrações de seu emprego. Deve portanto 
o Poder Legislativo consciente da importância da missão 
do Exército na defesa da Pátria e da integridade de seu 
território procurar aprovar orçamento compatível com o 
que seja necessário para o seu adestramento visandqpos~ 
sibilitar condições para sua real profissionalização. 

O outro ponto, Sr. Prest'dente, diz respeito às sistemá· 
tiCã:S ãcusações partidas de certas áreas a alguns militar~ 
com o propósito de atingí-los e em c.::m:-...:qü~ncia desgas­
tar a imagem da instituição perante a opinião pública. 

São palavras de S. Ex• "Tais manobras de. caráter pre­
tensamente revanchista, o Exército não as teme. Por de­
finição revanchismo ê obstinação pela desfora poHtica, é 
a contra-partida a fatos que decorreram-de uma confron~ 
taçào política-ideológica. Hoje, entre nós, as conseqüên­
cias dessa confrontação estão sepultadas pela lei que 
concedeu o perdão da anistia". 

Mais uma vez S. Ex' coloca o asst)n_to com grande pro­
priedade. O .que se vê no Brasil hoje é uma série de acu­
sações, na sua maioria, inteiram~nte fo_rjaQ.as para des~ 
gastar os militares e os homens públicos, procurando as_-

- sim atingir as instituições. 
A quem ínteressa o desgaste do Executivo, do Legisla­

tivo, do Poder Judiciário e das Forças Armadas? 
A resposta é uma únic~: son1ent6 aos que querem a de­

sordem, a revolta do povo contra as instituições ou àque­
les que querem derrubar o regime democrático. 

E necessário que a sociedade brasileira esteja alerta. ~ 
ne<:essário que a imprensa esclarecida procure não se 
transformar em veiculas de. notícias que, mesmo desmen· 
tidas, não conseguem por inteiro desfazer o mal que 
acarretam para os homens e as instituições que as inte­
gram. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CtSAR CALS- Com muita honra, nobre Se­
nador Moacyr Duarte. 
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O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Senador César Cals, eu es~ 
perava que algum dos integrantes da Bancada governis­
ta, como tem sido praxe nesta Casa, requeresse a trans~ 
crição nos Anais de nossos trabalhos da Ordem do Dia 
do Sr. Ministro do Exército. Como ninguém o fez eu me 
aprestei a fazê~!o dentro das exigências regimentais. A 
Ordem do Dia de S. Ex! o Ministro do Exército se carac­
teriza como um documento de alta Ya!ia democrática. 
Mas, sobretudo, o que merece ser ressaltado, nesta opor~ 
.tunidade, é a nota também divulgada pelo Centro de Co­
municação Social do Exército, quando afirma, com reco­
nhecida propriedade e oportunidade, que os possíveis ex­
cessos de violação dos direitos humanos cometidos por 
quaisquer integrantes de quaisquer segmentos da nossa 
sociedade, esses excessos, foram sepultados pela Lei da 
Anistia. Quando afirma também, a mencionada nota, a 
fala do Sr. Ministro condenando o aviYar das cicatrizes, 
condenando possíveis gestos ou comportamentos revan­
chistas. E apelando, sobretudo, para a conciliação da 
família brasileira, com vistas a encontrar-se as soluções 
adequadas para os grandes problemas que afligem o nos­
so País. Daí porque digo que o teor da nota do Exm? Sr. 
Ministro do Exército merece os nossos aplausos e os nos­
sos encômios, sobretudo, pela sua oportunidade. 

O SR. CtSAR CALS ---Agradeço, nobre Senador 
Moacyr Duarte, não só a palavra de V. Ex•, como, tam­
bém, os comentárioS q-ue faz Sobre a nota, e refiro-me, 
em particular, aqui, à entrevista do Sr. Ministro, que cs~ 
pera poder, também, incorporar ao meu pronunciamen­
to. 

Mas, Srs. Senadores, permitam-me que eu repita a úl~ 
tima frase para dar maiOr enl.Cndímcnto: 

"1: necessário que a sociedade brasileira esteja 
alerta, é necessário que a imprensa esclarecida pro­
cure não se transformar em veículos de notícias que, 
mesmo desmentidas, não conseguem por inteiro 
desfazer o mal que acarretam para os homens e as 
instituições que as integram. Será tarde demais, a 
imprensa e a sociedade terão contribufdo para a ins­
tituição no Brasil de um regime não democrático 
contrariando u verdudeira vocação do povo.'' 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. CI!:SAR CALS - Pois não, nobre Senador 
Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros-- Nobre Senador César Cals, é 
claro que V. Ex• está fazendo um discurso e expondo seu 
ponto de vista com o qual absolutamente não temos res­
trição alguma a fazer. A minha restrição, nobre Senador 
César CalS, é co:rri referência-ao Uporte do nobre Senador 
Moacyr Duarte. S. Ex~ atribui à Bancada do Governo 
uma obrigação de se ficar aqui pedindo transcrição dis­
so, daquilo ou daquilo outro. E julga falha nossa quando 
não fazemos uma transcrição que S. Ex• e-ntende Que de­
veria ser feita. Quero dizer que se porventura esse era o 
hábito, a norma do PDS, não se julga um sucedâneo do 
PDS, além do que o PMDB decide por si próprio e rião 
por orientação de algum eminente Senador do PDS. De 
modo que não há falha alguma do PMDB em pedir ou 
deixar de pedir transcriçãO, até porque,-nobre Senador 
César Cals, se o eminente SCiiUdor Moacyr Duarte lesse 
a Ordem do Dia, ela automaticamente estaria incluída 
nos Anais da Casa. E da maneira como S. Ex~ o fez irá 
levar uns 10, 15, ou 20 dias páque a Mesa vai ter que se 
reunir, vai verificar se a OfdCm do Dia i'ei:l.lmente está 
dentro das atribuições e da sua competência para man~ 
dar incluir ou dei)úú;-de incluir. De modo que, ao que se 
verificar, não está havendo siriCCridade -na-- PosiÇão do 
nobre Senador Moacyr Duarte. S, Ex• apenas quer criar 
uma confusão, uma situação dificll para o- PMOlf, inas 
que o PMDB, absolutamente, não pode aceitar. Estamos 
solidários com V. Ex• na leitura que V. Ex• faz da Ordem 
do Dia, nos comentários adicionaiS qUe V. Ex• faz, e me 
permito aduzir que não são somente as Forças Armadas 
que estão sendo alvo de crítiC~fS iiiJuSta:s e--descabidas. 
Ninguém mais, nos últimos tempos, do que o Congresso 
Nacional, está sendo açoitado e viliperi.diado de todas 2s 
maneiras no Brasil sem quase chance de defesa. O ilustre 
Ministro do Exército ainda dispõe de prestígio dentro de 
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todos os órgãos de divulgação do Brasil e consegue ver 
uma resposta sua publicada em _todos o_s _quadrantes do 
Brasil. Não é o caso do Congresso Nacional. O Congres­
so Nacionaf tem sido malhado, pisoteado, vilipendiado, 
cntl ~ado e não tem tido, nobre Senador César Cals, con­
dições- não é nem de se defender- de esclarecer a ver­
dade, porque a verdade é publicada. De modo, nobre Se­
nador César Cais, que me solidarizo com V. Ex•_ mas 
quero dizer que, se por ventura, as Forças Armadas es~ 
tão sendo alvo de campanhas injustas, elas são colegas 
de infortúnio nosso, porque, na verdade, antes delas, o 
nosso Congresso Nacional nunca foi tão criticado e mas­
sacrado pelos órgãos de_ opinião pública. Grato a V. Ex•. 

O SR. C:ltSAR CALS- Eu agradeço, nobre Senador 
Hélio Gueiros, sua solidariedade aos termos do discurso 
que acabo de pronunciar. Mas, no meu discurso eu digo 
o seguinte: a quem interessa o de.c;gaste dos Poderes Exe­
cutivo, Legislativo, Judiciário e das Forças Armadas? A 
resposta é única: só_os que querem a desordem, a revolta 
do povo contra as instituições, ou aqueles que querem 
derrubar o regime democrático. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Exf um aparte, 
nobre Senador César Cals? 

O SR. CltsAR CALS - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte - Nobre Senador César Cals, 
apenas para fazer um tigeiro aparte à intervenção do 
nobre Senador Hélio Gu~iros, pois S. Exl' me citou no­
minalmente. Longe de mim a pretensão de desejar impor 
normas de condut'!_~s:omportamento à aguerrida Banca­
da Governista. Apenas declarei que, até por uma ques~ 
tão de ética, aguardei que algum dos Srs. Senadores, li~ 
derados pelo nobre Líder em exercício Hélio Gueiros. ti­
vessem a iniciativa de apresentar o pedido de trans~ 
crição. Mas, desde que nenhum dos Srs. Senadores da 
Bancada do Governo desejou ter essa iniciativa, eu a tír 
ve, exclusivamente isto. E isso não representa dizer que 
eu tenha qualquer pretensão de orientar comportamen­
to, ou sugerir normas de conduta à Bancada do Gover­
no. Apenas pelo aparte do nobre Senador Hélio Gueiros, 
pude aduzir que S. Ex~, ao que parece, não concorda 
com o teor da nota do Ministro do Exército. 

O SR. ctsAR CALS __:_ Nobre Senador Moacyr 
Duarte, acho que V. Ex~ foi transparente: não quis ditar 
normas ao PMDB. Pelo que senti, apenas aguardou, 
pensando que o assunto seria objeto de uma ação da 
Bancada governista, que é, naturalmente, livre e sobera­
na em suas decisões. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CÍ.SAR CALS - Com muita honra, Senador 
Lucena. 

O Sr. Fâbio Lucena- Nobre Senador César Cals, o 
Exército é uma instituição nacional permanente. Ele não 
pertence ao Governo nem à Oposição. Qualquer Sena~ 
dor que tenha a iniciativa de fazer inserir notas do Minis­
tro do Exército, nos Anais do Senado, está agindo con­
soante as prerrogativas do seu mandato. Daí eu louvar a 
iniciativa do Senador Moacyr Duarte. E, além disso, cre­
ditar a S. Ex~. mais do que ao Exército, a condição de 
salvador da Pátria. 1:: só. 

O SR. CtSAR CALS - Muito bem! Sr. Presidente, 
dõu por encerrado o meu ppronunciamento. (Mui to 
a·em! Pãlinas.) -

O SR. PRESIDENTE ( Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, que falará 
como Líder do Partido da Frente Liberal. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, Pronuncia o seguinte discurso. Sem n!v]sãó do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Preocupa-me o tema civil mais do que o militar, neste 
momento. 

Gostaria de trazer à Casa um registro a respeito do 
episódio hoje ocorrido e que fez com que a Nação io~ 
masse conhecimento de que S. Ex~ o Sr. FranciSco Dor­
nelles, Ministro da Fazenda, através de manifestação por 

Terça-feira 27 2921 

escrito, encaminhada via Ministro José Hugo Castelo 
Branco, Chefe do Gabinete Civil do Senhor Presidente 
da República, solicitava exoneração das suas funções. 
Creio que o fato tem significação que transcende os limí~ 
tes de um ato administrativo, quer pela hierarquia de 
quem se exonera, quer pela necessidade de que se possa, 
mesmo que preliminar e quem sabe precocemente, fazer 
uma análise sobre as eventuais conseqüências da decisão 
tomada pelo titular da Pasta da Fazenda. E, inclusive, 
projetar conseqüências de efeitos que disso possam de­
correr, o que de resto não deixa de ser uma das atri­
buições não escritas e uma das competéncias não forma­
lizadas desta Casa, na integraçãO dos Poderes no regime 
democrático. 

E bom que se repita, que se reitere e que se indique que 
o Ministro Dornelles foi extremamente explícito na sua 
manifestação, ao dizer que se afasta por razões de natu­
reza nitidamente pessoais. E mais, fez com que fosse seU 
pOrta-voz aquele que tivesse a incumbência de traduzir, 
de maneira oficial, em seu nome, as suas razões e o seu 
arrazoado, qual seja o responsável pelo setor de comuni­
caÇão social dO Ministério da Fazenda, que renovou e 
reiterou aquilo que se encontra expresso e forma!izado 
na carta encaminhada ao Senhor Presidente. 

Em segundo lugar, eu gostaria de lembrar que o ato de 
renúncia, em sendo unilateral como é, só poderia ter de 
parte do Senhor Presidente, além do registro de lástima, 
além do desagrado que pode e deve significar a retirada 
de alguém que integrava até então a equipe do Governo, 
a necessária providência câm presteza e como cabe no 
sistema presidencial de governo, na busca de um substi~ 
tuto e, mais do que isso, de um sucessor. 

Não existe, segundo podemos informar à Casa, na de­
cisão do Sr. Ministro da Fazenda e no acolhimento da 
sua decisão de renúncia, neste momento, a diretriz de 
uma alt_eração abrupta da po!íticà econômica do Gover~ 
no; existe apenas a decisão de alguém que eXerce --uma 
função de confiança e que entende pertinente e adequada 
à luz do seu foro íntimo e do seu exame crítico de cons~ 
ciência, tomar uma decisão que só a ele pertence. 

E gostaria, por isso mesmo, nesta hora, ao reafirmar a 
competência -e a autoridade do Senbor Presidente da Re~ 
pública, que entendeu por bem, na sexta-feira passada, 
exonerar o então Ministro interino e Secretário-Geral da 
Pasta, que cometera deslizes na medida em que, inte­
grando a equipe de Governo, em função de confiança da 
mais alta hief3.rquia, fizera contundentes críticas à poHti­
ca de um Governo a que pertencia, na medida em que se 
reitera a autoridade do Senhor Presidente, se preserva e 
se reafirma a consolidação de uma decisão dessas, tam­
bém não poderia deixar de registrar a idoneidade, o em~ 
penha e a dedicação de ambos quantos, ou afasta_dos pOr 
decisão do Presidente, ou se afastando por iniciativa pró­
pria, o Sr. Secretãrio~Geral do Ministério e o Sr. Minis~ 
tro da Fazenda. 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não, com pra­
zer Senador César Cals. 

O Sr. CéS"ai Cals- Nobre Senador Carlos Chiarelli, 
muitas vezes nóS temos na Bancada de Oposição, na 
Bancada do PDS, até para sabermos rumo da política 
económk:fdo Governo, temos dito do choque que exis­
te entre as opiniões daqueles que fazem a política econô­
mica do GovernO. Somos, como V. Ex~. líderes políticos 
e temos respon·sabilidades com os liderados, com a socie­
dade brasileira de orientá-los sobre a poHtica econômiCa 
dá Governo. A nossa Bancada tem procurado ver qual é 
o rumo desta política. A transparência do rumo da poli~ 
tica econômica ainda não foTCOncreta; por enquanto ela 
está opaca. E os choques são os mais freqilentes possí­
veis. Eu gostaria que V. Ex~. então me esclarecesse sobre 
o ass_unto da demis_sãO d_o Secretário-Geral do Minístétio 
da Fazenda e naquele momento eu assisti -pelo jornal e 
pela televisão do Ceai-á, em cadeia nacional, o 
Secretário-Geral do Ministério da Fazenda, Sr. Sebas­
tião Vital, negar que tenha feito essa crítica - Porque 
para nós fica muito difícil entender. Creio que a demis­
são por causa da crítica é inegável, mas quando o demití-­
do nega que fez crítica, pode-se pensar que houve ou não 
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mâ informação, ou um desmentido q~e precisa ser reco­
locado, até para se sentir que o Presidente da República 
José Sarney-está bem assessorado. Eu Yi o_desmentido do 
Sr. Sebastião Vital e fiquei, réahnente-,-sem compreender 
se aquela demissão não teria sido levada ao Presidente 
da Repúb[ica con10 a solução de um fato que nãO hõuve, 
De modo que eu gostaria que V. Ex• nos esclarecesse até 
para que possamos explicar aos nossos liderados. 

O SR. CARLOS CHlARELLI - Ilustre Senador Cé­
sar Cals, jâ df:úa um pensador de fala espanhola que "en 
la vida nada es verdad, nada es mentira; todo depende 
dei cristal com que se mira". Na medida em que V. Ex~ 
diz que lhe parece opaca alguma coisa, talvez a opacidaM 
de não esteja no fato; talvez a opacidade esteja nas lente.o; 
usadas por quem observa o falo. Então, neste sentido, 
não me parece, Sr. Senador, que exista qualquer fato exi­
gente de uma interpretação mais aprofundada. EU acre­
dito mesmo que o que se verificou foi, de parte do Se­
nhor Presidente, a necessidade, em nome do princípio da 
autoridade, da hierarquia, da preservação de um critêrio 
diretivo de orientação no campo ecooômic_o e, sobretu­
do, na atuação de Sua Excelência ·que efetivamente foi 
avaliada, à luz das informações que deve ter recolhido, 
de que alguém, no exercício da condição de Ministro, 
temporariamente ou não, estaria a fazer determinadas 
crltícas contundefitcs ou dete_rminadas m;mifestações 
contrârias às determinações presidenciais, que não se 
ajustariam à linearidade c à simetria coe-rente---de uma 
ação de governo int~grada. 

Eu falava no meu pronunciamento das competências, 
das prerrogativas e atribuições de um presidente no siste­
ma presidencial de governo, pois isto ê importante defi­
nir, com as cargas e os encargos, os direitos e os deveres 
que lhe são inerentes. Por isto, Sua Excdencia fe~_a sub_s­
tituição que na hora, a seu juízo, se impunha c que na 
medida em que o fato ocorreu, como segundo se sabe te­
ria ocorrido, era um_a exigência de um princípio de auto­
ridade. 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex~ um segundo apar­
te? 

O SR. CARLOS CRIA RELU - Digo-lhe mais, ilus­
tre Senador, antes de conceder o aparte ao nobre Sena­
dor Itamar Franco, ao Senador Octávío Cardoso, para 
depois voltar a V. Ex• com muito prazer. 

Digo-lhe mais, a idéia furidamental é que o Presidente 
José Sarney visa, com essa postura, evitar aquelas Tdas _e 
vindas, marchas e contramarchas, afirmações e desmen­
tidos a anúnCioS, às retiradas de informações que muitas 
vezes testemunhamos em governos anteriores, até anun­
ciavam que um Presideilte Seria candidato à reeleição; 
que o mandato presidencial seria prorrogado; que alguns 
ministros traziam ao conhecimento da Nação e depois 
isso era negado;- enfim, esses fatos realmente trazem uma 
gama de perda de credibilidade muito grande, no campo 
da atuação do Governo como tal. 

Desta maneira, me parece que a atuação do Governo 
foi muito pertinente. Foi para separar os dois fatos; para 
evitar os desacertos, os descompassos, os desajustes, que 
às vezes dão uma idéia de que há uma prévíã Combi~ 
nação de bastidores, e depois há um descompasso de no­
toriedade, ou, então, alguém se adianta ao sinal indevi~ 
damente - mas eu não vou analisar esses fatos, estou 
apenas lembrando situações históricas pretéritas que não 
cabem voltar à tona. Na verdade, devemos agir no senti­
do de evitar esses fatos e foi o que o Presidente fez na 
hora adequada, de forma oportuna c de maneira perti-
nente. · 

Sr. Presidente, apenas dizia, e volto a dizer, que no 
caso da saída do Ministro F1ancisco Dornelles, segundo 
a sua manifestação a mais'-clara e absoluta através não 
apenas do seu texto escrito mas do s~u porta-voz, é que 
S. Ex• faz questão de destacar que se exonera, que pede a 
sua exoneração - e que lhe é concedida, e não poderia 
deixar de ser, pois é um dirCito unilateral, líquido e certo, 
um respeito_ à pessoa- por razões de_ natureza pessoal e 
que não me pareceria justo, hoje que S. Ex' deixa de ser 
Ministro, que se deixasse de registrar o seu empenho, o 
seu entusiasmo, a sua dedicação e a seriedade com que se 
propôs ao trabalho dentro da equipe do Governo; ao 
mesmo tempo que se volta a tipificar que a política eco-
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nômica do Governo tem, ilustre Senador- que lhe pa­
rece inquietantemente não definida- um titular que é o 
Presidente Josê Sarney e que, independentemente de de­
sajustes domesticados e disciplinados da área hierarqUi~ 
camente inferior, não devem extrapolar determinados li~ 
mites que arranham a autoridade, exercita na plenitude e 
nos termos de um sistema democrútico que n~o peca 
pelo princípio da contundência, mas pelo princípio real 
da autoridade que advém do cargo exercido adequada­
mente. 

O Sr.ltaniar Franco- V. Ex~ me concederia um apar­
te, nobre Senador Carlos Chiarelli? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Ouço o nobre Sena­
dor Itamar Ffanco. 

-O Sr. Itamar Franco - Senador CarlOs Chiarelli, an­
tes de abordar o pronunciamento de V. Ex~. só queria 
destacar parte da fala do Senador Cêsar Cals. Interessan­
te que eu pensei que S.- Ex• fosse cobrar do Presidente da 
República uma eqüidade. Hú pouco S. Ex~, ocupando a 
tribuna, falou na Ordem do Dia, de S. Ex~. o Sr. Minis­
tro do Exército. O Presidente da República demitiu 
abruptainente o Secretúrio-Geral do Ministério da Fa­
zenda e, no entanto - e na intervenção dO Seri-ado r Cé­
sar Cals- esperava que lembmss10 o Regulamento das 
transgressões militares, em relação ao ilustre General 
Euclides Figueiredo, Comandante da Escola Superior de 
Guerra. O Presidente da República é o Comandante Su~ 

-premo-das FOrças Armadas. Portanto, nãO houve aí a 
eqüidade que eu esperava do Ministro César Cals. Seria 
a mihha primeira intervenção ao discurso de V. Ex~ se­
gundo, entendo, também, que o Governo até agora não 
tetn ·um·a-dtretriz, um balizamento, nãO encontrou o seU 
Norte. Mas quero destacar aqui o fato que V. Ex• traz ao 
Senado, que ê a demissão a pedido do Ministro da Fa­
zenda, Não Vamos entrar no mérito da ação de S. Ex'' o 
Sr. MíiliStfO, destaquemos, neste momento, a coerência 
do mineiro Dornelles. E digo mineiro- V. Ex~ ri- por­
que Minas estará atenta à substituição desse Ministêrio. 
Minas precisa ficar alerta. Evidentemente cabe ao Pr.esi~ 
dente da República escolher os seus Ministros; tem liber­
dade, porquanto o regime é presi-dencialista. Não vamos 
discutir aqui o problema da Federação. 

O SR. CARLOS CffiARELLI- Eu apenas elogio -o 
espírito bairrista de. V. Ex' 

O Sr. Itamar Franco - E preciso que se diga que nós, 
de Minas, estamos muito vigilantes para que essa políti­
ca não se desloque apenas para o Estado de São Paulo, 
que não venha apenas aquele Estado ditar as normas 
econômicas para nosso País; mas não é o caso, também, 
de entrarmos no federalismo. O problema é áestacar a 
coerência do Ministro. Veja, nobre Senador Carlos 
Chíarclli, que ao contrário do que diz o Senador César 
Cals, ou o que se pode pensar, que eu duvido que o 
Secretário-Gefal do Ministério da Fazenda tivesse fala­
dO- aquilo que o seu Chefe não quisesse, porque não são 
apenas os militares que seguein as regras. Nós, civis, 
também temos as nossas regras e o nosso respeito às nos­
sas chefias. Conheço o Secretário-Geral, Dr. Sebastião 
Vital. Já disse que podemos discordar da sua linha de 
ação econômica, mas é um homem sério e não teria pro­
nundádo sem o conhecimeiito superior. Outra coisa: não 
teria desmentido se não lhe tivesse sido solicitado pelo 
Sr. Ministro da Fazenda. É por isto que deve ter levado o 
Dr. Dornelles a uma atitude de coerência, solicitando do 
Senhor Presidente da República a sua exoneração. Nesta 
hora em que o Sr. Ministro Francisco Dornelles deixa o 
Ministério, ressalto o seu espírito coerente e a expectati­
va-ae Que o Presidente da República possa ter eqüidade 
agindo com justiça. 

O Sr. _9etávio Cardoso- ~ermite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Apenas diria ao 
nobre Senador Itamar Franco que não apenas espero 
mas confio que o Presidente terá a necessâria eqüidade 
sem me deixar ater pelos problemas compreensíveis no 
seu federalismo mineiro. 

Ouço o nobre Senador Octávio Cardoso. 
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O Sr. Virgílio Távora- O Rio Grande tem priorida­
de. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Aí não há federalis­
mo, aí há uma rigorosa prioridade. 

Õ Sr. Virgflio Távora --Tem prioridade. 

O Sr. Octávio Cardoso - Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, acho que V. Ex• desempenha a sua função de 
Líder com inteligência, minimizando o episódio da exo­
neração do Ministro da Fazenda. Agora, eu penso que 
um fato não se pode deixar de registrar: o Presidente da 
República ou exercita a sua autoridade ou, então, dei~a 
de ter controle sobre os homens do Governo. A tê aí esta­
mos de -acordo_. Só acho que a assessoria, ou a intuição 
política do Senhor Presidente da República, f3lhou ao 
ter exonerado um subordinado do Ministro da Fazenda~ 
estando o Ministro no exterior, no desempenho do seu 
cargo, realizando negociações. O Senhor Presidente não 
agiu com cuidado neste caso, no meu entender, como 
não agiu no episódio do Decreto Secreto, do Decreto de 
Londrina sobre a reforma agrária, da designação da 
grande comissão da Constituinte, onde saíram nomes er­
rados, designação do Governador de Brasília e um quin­
to caso que não me recordo. Penso que foi nesse episó­
dio, de natureza processual, que Sua Excelência deixou 
mal o seu Ministro da Fazenda. Quanto a ele exercer a 
sua plena autoridade, penso que V. Ex• está certo, até 
por que o Presidente, se no começo do seu governo não 
age assim, não sei quando poderá fazê-lo. Mas uma coisa 
é inocultável: parece· me que agiu na oportunidade erra­
da porque deveria ter esperado o seu Ministro retornar 
ao País para que ele fizesse o seu ato de exoneração. 

--0 SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Senador Car-_ 
los Chiar_elli, V. Ex~ tem um minuto para concluir a sua 
oração. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- A sua generosidade, 
Sr. Presidente e do Regimento me deixam realmente cati­
vados. 

Ilustre Senador Virgílio Távora, eu me vejo conslran:­
gido na impossibilidade cronológica de ouvi-lo, o que me 
daria especial satisfação. 

O Sr. Virgflio Távora - Nós compreendemo~. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- ... e de cometer a ir­
regularidade regimental consensual, aqui, de permitir a 
reincidêricia oratória do nosso ilustre Senador César 
Cals, mas tenho de me circunscrever ao Regimento da 
Casa, e às exigências do Sr. Presidente, que são justas. 

Eu apenas diria, concluindo e ao mesmo tempo apro­
veitando das ponderações do ilustre Senador Octávio 
Cardoso, que eu acredito que o Presidente agiu certo, na 
hora certa, até por que a respeito da questão da 
Secretaria-Geral do Ministério, feitas as r~salvas de na­
tureza pessoal, a qualificação das pessoas, como jâ as fi­
zemos com relação a do Ministro da Fazenda, e não 
creio que esteja em pauta essa anâlise, de idoneidade ou 
de empenho, Sua Excelência previamente manteve con­
tacto, pelo telefone internacional, com o Ministro da Fa­
zenda que conhecia, portanto, o posicionamento do 
Secretário-Geral e que conheceu, também, as sêries de 
desdobramentos que daí decorreriam em função dos atos 
que o Senhor Presidente deveria de tomar. 

Eu apenas informo à luz das informações que me são 
transferidas pelo Executivo e pela Presidência, o que me 
parece merecedor de fé pública, e de fé política, no caso. 
Por isso mesmo, não creio que estejamos em face de uma 
situação em que esteja testada a eficiência e a competên­
cia do Senhor Presidente. Ao contrârio, se tal ocorreu, 
Sua Excelência se saiu muito bem, Sr. Presidente. E 
mais, mostrou de que é capaz de tomar as medidas ade­
quadas, como não poderíamos deixar de prever, no mo­
mento adequado e de forma exatamente i_dónea. E d_~ 
que o episódio se limita a circunstâncias de postura pes­
soal dos excedentes de função e não d(! uma mudança, 
ex-abrupta de uma ação política no campo econômico, 
que poderâ até ocorrer em decorrência, não de situações 
dessa natureza e _da incontinência de postura, mas à luz 
de uma meditação, de uma reflexão e de uma ação muito 
mais aprofundada e adequada. 
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O certo ~que a política se mantém equilibrada, mode­
rada com o comando do Presidente José Sarney e que 
Sua Excelência haverá de tomar as iniciativas e fará as 
gestões compatíveis, para tanto independentemente de 
alguns desajustes que sejam necessários ser có!rigídos na 
equipe e que sejam conseqüências de temperamento, de 
personalidades e de (armas transitórias do enfoque da si­
tuação. 

Era este o registro, Sr. Presidente, que me pareceria 
necessário fazer nesta hora e, sobretudo, lembrar que as 
circunstâncias referidas pelO ilustre Senador Octávio 
Cardoso, do Decreto de Londrina e do episódio do Go­
vernador de Bra.silia, que creio que se chegou a um bom 
termo, atê porque chegamos a um homem que tem granM 
jeado o maior apreço pela competência e o Presidente 
mostrou que é capaz de acertar duas vezes seguidamente: 
tivemos um interino competente substituído por um tituM 
lar absolutamente capaz, o que dã mostras de um Pre.siM 
dente realmente ilumindado no que diz respeito àquilo 
que é fundamental que é escolher a sua equipe de assesM 
soramento. 

Portanto, são críticas que acabam trazendo, na verdaM 
de, não contundência do desagrado mas a oportunidade 
de registrar pelo fato concreto o elogio. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas f~ri_a) ---::Concedo a paM 
laVra ao nobre Senador Helvfdio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) --sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

No final da primeira metade da atual Sessão Legislati­
va, teci considerações desta tribuna a respeito de atos e 
fatos desenrolados, aparentemente, ao amparo da lei, 
mas que feriram, sem sombra de dt.í.vida, o ordenamento 
jurídico em vigor. 

Naquela oportunidade, afirmei, que, através da ResoM 
lução n' 63, baixada no dia 21 de agosto de 1967, o BanM 
co Central do Brasil resolveu facultar aos bancos de in­
vestimento ou de desenvolvimento priVado e aos bancos 
comerciais autorizado-s a operar em câmbio, a contra­
tação direta de empréstimo externos destinados a repas­
ses a empresas no País, quer para fiilanciamento de capi­
tal fixo, quer de capital de movimento, observado o dis­
posto na Resolução n' 63eiTi8eu conjunto. 

Informei ainda, recorrendo à publicação inserta no 
Jornal do Brasil, de 2 de março de 1983, que o Banco 
Central, através da Resolução n' 63, facultou aos bancos 
contratação direta de empréstimos externos, destinados 
a serem repassados a empresas do País, em moeda nacio~ 
nal, mas com cláusula de paridade cambial. 

O banqueiro, em outras palavras, conseguia um em­
préstimo no exterior para o Banco Central, e em troca 
depois de aprovada a operação e fechado o_ câmbio, rece­
bia os cruzeiros correspondentes nas mesmas condições 
para emprestar aqui. 

Naquela oportUnidade, Sr. Presidente, afirnlcf ainda 
que o Senado baixou a Resolução n" 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, cujo art. 1' estabelece: 

"Subordinam-se às normas fixadas nesta Reso­
lução as operações de crédito de qualquer natureza, 
realizadas pelos Estados e Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se também ao 
disposto nesta Resolução as operações de crédito 
em que sejam intervenientes as entidades autárqui­
cas estaduais e municipais." 

Disse ainda que a Resolução n'~' 62, do Senado, que 
disciplinou aspectos da Resolução n' 63, do Banco Cen­
tral, a Resolução n" 345 e todos os atos, inclusive o 
Decreto-Lei n'l' 1.312/79 e o Decreto n' 83.856, de 15 de 
agosto de 1979, todos esses atos baixados pelo Poder 
Executivo e baixados pelo Senado Federal contrariam, 
de mod_o gritante, o art. 45, item 11, da Constituição Fe­
deral. 

Informei, ao final, que é competência privativa do Se­
nado Federal autorizar empréstinios, áperações ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, aos Estados, Disfri­
to Federal e aos Munidpios, ouvido __ o _Poder Exe_cutivo 
Federal. 
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A Resolucão n' 63, de 1967, do Banco Central, faculta 
aos bancos de insvestimento ou de desenvolvimento pri­
vado, aos bancos comerciais autorizados a operar em 
câmbio, a contrataçãO direta de empréstimos externos 
destinados a serem repassados a empresa do Pafs, quer 
para financiamento de capital fixo, quer de capital de 
movimento, observadas as demais normas legais e regu­
lamentares em vigor. 

A Resolução n9 64, também do Banco Central, de 
ago,sto de l9õ7, inclui entre os estabelecimentos a que se 
refere o item primeiro da Resolução n' 63, o Banco Na­
cionai de Desenvolvimento Econômico, hoje, Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econômico e Social. 

Ao tempo em que o Banco Central disciplinou o in­
gresso de capital externo no País, aquela entidade não 
necessitava de empréstimos externos, segundo informa 
artigo do Jornal do Brasil de 2 de março de 1983: 

"-de 1963 até 1970- ou seja cinco anos antes e 
três depois - a nossa balança comercial esteve sem­
pre positiva, somã.ndo neste perfodo, um superávit 
de ! milhões e 3 t 9 mil dólares. A Resolução n9 63 
foi um tríplice gólpe contra o País.'' 

Deixando de parte as resoluções do Banco Central 
examinemos, agora, a Resolução n' 62, do Senado Fede­
ral. A Resolução n9 62, é de 28 de outubro de 1975, e o 
art. I c;o declara: 

"Subordinam-se às normas fixadas nesta Reso­
lução, as operações de crédito de qualquer natureza 
reali_~adas pelos Estados e Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se, também, ao 
_disposto nesta Resolução as operações de crédito 
em que sejam intervenientes as entidades autárqui­
cas estaduais e municipais." 

~O ãft. 6', a Resolução nc;t 62 dispõe: 

"h vedado aos Estados e Municípios assumir 
compromissos com fornecedores, prestadores de 
serviços ou empreiteiro de obras, mediante emissão 
ou aval de promissória, aceite- de duplicatas ou ou­
tras operações similares." 

Posteriormente, o Senado edita a Resolução nc;o 93, 
_cujo art. 2' rriereCe ser lido~ 

"Os limites fixados no art. 2', da Resolução n' 
62, não se aplicam às operações de crédito contrata­
das pelos Estados e Municípios, com recursos pro­
venientes do Fundo Nacional de Apoio ao Desen­
volvimento Urbano, ao Fundo de Apoio ao Desen­

-volvimento Social e ao Banco Nacional da Habi­
tação." 

Mais tarde, Sr. Presidente e Srs. senadores, na seqaên­
cia de atos e resoluções, disciplinando a mesma matéria, 
surge a Resolução n' 345, de 13 de novembro de 1975, do 
Banco Central e, que tem a curiosa exigência, constante 
dOitem 59: 

.. Em nenhuma hipótese a instituição financeira 
ficará dispCnsadã do cumprimento das ordens conti­
das_na Resolução n" 818, de 1 I de abril de 83, no 
que se refere à exigência de prévia autorização da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública- SEPLAN, para contratação de financia­
mentos destinados ao setor público. 

Tachei de curiosa, Sr. Presidente, porque em todos es­
ses atos citados parcialmente ou referidos, não há qual­
quer· referência à obrigatoriedade principal, que é aquela 
que -está contida no art. 42, da Constituição. Todos esses 
atos têm que passar pelo crivo do Senado Federal. 

Depois. Sr. Presidente, surgiu o Decreto-Lei n'~' 1.312, 
de 15 de fevereiro de 1974. 

Esse decreto-lei começa por dizer que "o Poder Execu­
tivo fica autorizado a dar garantia do Tesouro Nacional 
a créditos· que vierem a ser obtidos no exterior, bem 
como a contratar diretamente tais créditos para o fim es­
pecial de financiar programas deste decreto-lei até os se-
8Uirües limifes.-.. ", 

Mas, o importante nesse decreto-lei, também, Sr. Pre­
sidente, é que ele teve por escopo - estã na ementa -
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"consolidar inteíramente a legislação em vigor sobre a 
matéria". 

O eminente Senador Itamar Franco já pronunciou 
neste plenãrio substancioso discurso sobre a matéria, fo­
calizando de maneira especial o Decreto-Lei n' 1.312. 

Destaco do importante discurso do eminente represen­
tante mineiro o seguinte tre-cho: 

"Julgava, Sr. Presidente, que as práticas adminis­
trativas criticadas por nós, rotineiras no cenário 
político do passado recente, fossem de vez banidas, 
e para sempre, com o advento da Nova República. 

Lamento registrar que, no dia 8 de abril do cor­
rente ano, o Ministro Chefe do Gabinete Cívil enca­
minhou ao Congresso Nacional a Mensagem n' 220, 
do Excelentíssimo Seilhor Presidente da República, 
submetendo à elevada deliberação desta Casa o texM 
to do Decreto-Lei n' 2.277, de 2 de abril de 198.'5, 
que reajusta em mais 40% os limites de endiviJa­
mento externo estabelecidos na legislação pretéri­
ta." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, naquela oportunidade 
- estou com o Diário do Coilgre.sso Nacional na mão­
S. Ex• o eminente Senador Itamar Franco foi aparfeado 
pelo nobre Senador Fábio Lucena, emérito constitucio­
nalista desta Casa, que disse o seguinte: 

..E nós, do PMDB, aqui protestamos. E ainda 
me recordo que no debate com o Ministro do Plane­
jamento de então, Delfim Netto ... " 

Não foi um aparte, foi uma citação, retifico, feita pelo 
orador que estava na tribuna àquela época, Senador Ita­
mar Franco, Repito. 

"E nós do PMDB aqui protestamos, e ainda me 
recordo de que no debate com o Ministro do Plane­
jamento de então, Delfim Netto, o Senador Fãbio 
Lucena argumentava a própria inconstitucionalida­
de do Decreto-lei n9 1.312, de 1974." 

E acrescentou: 

.. ~ o mesmo decreto-lei que a Nova República 
modifica, agora, aumentando para 40% o nosso 
processo de endividamento." 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador?_ 

O SR. HELVIDIO NUNES- Tem V. Ext o aparte, 
eminente Senador_ Itamar Franco. 

O.Sr .Itamar Franco - Vou interromper V. Ex•, Sena­
dor Helvídio Nunes. ~exatamente isso, nós protestáva­
mos na época contra esse decreto-lei, e lembrávamos 
exatamente isto: de que a partir de 1974 o endividamento 
externo brasileiro se processou através de decretos-leis. 
Antes de 1974, Senador Helvfdio Nunes, o Tesouro Na­
cional deu um aval ao antigo Departamento Nacional de 
Portos e Rios Navegáveis, e, a partir desse aval que o Te­
souro _deu, se extrapolou, na época do Presidente Geisel, 
es-se endividamento, e que, infeli~mente, a Nova Re­
pública, em abril deste ano, baixou um decreto-lei au­
mentando o limite do endividamento externo em mais 
40%. Foi a razão pela qual lutamos, dentro do Senado, e 
felizmente conseguimos aprovar, hâ poucos dias, um 
projeto de lei não permitindo mais que esse endivida­
mento se processe por decreto-lei, e que todos os acordos 
internacionais Sejam submetidos ao crivo do Legislativo. 
Era o aparte que queria dar ao substancioso pronuncia­
mento de V. Ex• 

O SR. HELVIDIO NUNES - Agradeço a inter­
venção de V. Ex•, eminente Senad_or Itamar Franco1 e 

-deixo explícito que V. Ex•, nesta Casa, sempre age com 
muita lucidez ... 

O Sr. Itamar Franco- Muito obrigado. 

O SR. HELVlDIO NUNES- ... e para mim com in­
vejãvel espírito público. 

Não co"gítO- ·neste instante -apenas do Decreto-lei n9 
1.312; o que examino na opurtllriidade é a seqüência de 
atos, ~ seqi.Iência de resolucões, a seqOência de decretos e 
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de decretos-leis, disciplinando uma matéria que não 
pode ser disciplinada sem uma obediência ao arC 42 da 
Constituiçã, artigo que impõe a todos, inclusive às auto~ 
ridades do Ministério da Fazenda e do Banco Central, e 
que determina até ao próprio Presidente da República 
que nenhum empréstimo pode ser concedido sem a ne­
cessária e indispensável autorização prévia do Senado 
Federal, ainda que para isso se busque atalhos, se bus­
quem fugas, se busquem artifícios para contorriã.r o in­
contornãvel, que é a rigidez do texto da Carta Magna. 

Faço, ainda, Sr. Presidente, uma ligeira referência ao 
Decreto n9 83.856, de 15 de agosto de 1979, que atribui 
competência ao Ministro da Fazenda para a prática dos 
atos que menciona, e que diz no art. 1~>: 

"Compete ao Ministro da Fazenda aprovar as 
operações e autorizar as contratações a que se refere 
os arts. 1' e 8<1 do Decreto-lei nt 1.312, de 15 de feve­
reiro de 1974. 

Art. 2'1 Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação." 

Ora, Sr. Presidente, esse decreto foi baixado para dizer 
o óbvio. A não ser que se pretenda que, com esse decre­
to, autoridades tenham procurado escamotear o dispos­
to no art. 42 da Constituição Federal. 

A Constituição de 1967, art. 45, item II, declara: 

··~da competência do Senado Federal autorizar 
empréstimos, operações ou acordos externos, de 
qualquer natureza, aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios." 

A Constituição de 1969, no seu art. 42, item. IV, decla­
ra: 

••Art. 42. Compete privatiVamente ao Senado 
Federal: 

IV- autorizar empréstimos, operaÇões ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou­
vido o Poder Executivo Federal." 

Ora, se a Constituição fala em empréstimos, operações 
ou acordos de interesse dos Estados, Distrito Federal e 
dos Municípios, está mais do que claro que nenhum ór­
gão da Administração, direta ou indireta, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, poderá obter em­
préstimos sem a autorização prévia do Senado_ Federal. 
Se os Estados, quando necessitam de recursos interna­
cionais, formulam por escrito uma solicitação ao Poder 
Executivo Federal, se essa solicitação forma um proces­
so, e esse processo passa por diversos escalões e, final­
mente, necessita da própria chancela do Presidente da 
República, para ser remetido ao Senado Federal, por 
que dispensar dessa autorização prévia, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, os empréstimos externos feitos pelas en­
tidades do própriO Estado e do próprio MunicípiO? Não 
hãjustificativa paEi-isSO; Sr. Presidente, a não ser que se 
justifiqUe a burla da lei, a menos que seJustiiTQUe ciiie-os-_ 
órgãos da Administração estadual e da Adminístração 
municipal podem passar por cima, podem desprezar, po­
dem esquecer e podem revogar o texto da Constituição 
vigente. -

O Sf. JoSé Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVlDIO NUNES- Tem V. Ex' o aparte, 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Acho que a Constituição é clara 
quando se refere a empréstimos ou acordo de "interesse" 
dos Estados e Municípios. Ora, s·endo de "interesse", as 
autarquias evidentemente estão envolvidas. 

O SR. HELVIDIO NUNES- t evidente! Agradeço 
a colaboração de V. Ex•, grande administrador que foi e 
que hoje serve com muito espírito público a esta Casa. 

O Sr. José Lins- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HELV[DIO NUNES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, em "Direito Constitucío-ilal", edição de 1979, 
Said Maluf ensina. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

.. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
não podem manter relações com paíst::s e;:slrangeiros, 
mas podem contrair empréstimos, ou firmar acor­
dos externos, desde que obtenham prévia autori­
zação do Senado. Sem essa autorização, estão as 
unidades federadas e os Municípios impedidos de 
reconhecer e confessar dívidas a praças ou casas 
bancárias estrangeiras. O Governo da União exerce 
o controle da política financeira e, nos casos de em­
préstimo, assume pela autoriza"Cão do Senado, ares­
ponsabilidade pelo adimplemento da obrigação 
contraída.'' 

ManQel Gonçalves Ferreira Filho, em "Comentários à 
Constituição Brasileira", Volume 1, página 250, esclare­
ce: 

•• Autorização para Emprést1ri10 OU OJ)Cfi:!Çõei 
Financeira no Exterior. - Sob a ConstitUiçãO de 
1891, consoante a interpretação do Supremo Tribu­
nal Federal (cf. Pontes_de Miranda, Comentários ... 
1969, cit., tomo 111, pág. 83), os Estados federados e 
os Municípios podiam realizar operações financei­
ras no Exterior, inclusive tomando empréstimos e 
reconhecendo dívidas, sem autorização federal. No­
tórios inconvenientes daí advieram, em prejuízo, es­
pecialmente, do crédito nacional que sofria pela im­
pontualidade dos de_vedores, os Estados e os Mu­
nicípios. Por isso, a Constituição de 1934 (art. 19) 
proibiu os Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios de contrair empréstimos externos, sem prévia 
autorização do Senado. Tal proibição foi repetida 
em 1937 (art. 35, c) e em 1946 (art. 33). 

Mais ainda, a Constituição de 1967 teve o cuida­
d-o, nisso inalterada pela tmenda·n~ I, del9-69, de 
expressamente mencionar, além de empréstimos, 
operações externas. 

" ... Com isso, tudo aquilo que tiver repercussão 
financeira além do território nacional, portanto, no 
estrangeiro, está na dependência de autorização pré­
via, por parte do Senado ... " 

O Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho, por 
conseguinte, cria uma distinção, chama a atenção para a 
necessidade de uma distinção muito explícita que deve 
ser feita entre empréstimos e operações. E, mais adiante, 
o Professor Manoel Ferreira i-riforma~-

" ... A Constituição vinculou a essa aprovação 
prévia qualquer acordo externo de que seja -signa­
tário o Estado, ou eventualmente o_ Distrito Federal 
-ou Municípios. Ainda que não tenha significação fi­
nanceira, que seja meramente cultural, por exemplo. 
Assiste-lhe razão. A condução da política externa 
deve ser necessariamente federal. Ora, os acordos 
externos a serem firmados por Estados, Distrito Fe­
deral oU Municípios, podem, eventualmente, colidir 
com os objetivos a que visa: essa política. Devem, 
por isso, ficar sujeitos a uma aprovação, que os 
proíba toda vez que prejudicarem os altos interesses 
do País. 

O sempre festejado Prof. Pontes de Miranda, em .. Co­
mentários à Constituição de 67, com a Emenda _n' 1, de 
f969'', tOmo- III, ensina: 

"As razões que houve para o inciso IV do art. 42, 
de modo que à Càmara dos Deputados não coubes­
se a atribuição nem- fOSse- ouvida, isto é, as razões 
que justificaram só ao Senado Federal se dar a mis­
são de autorizar previamente os empréstimos, Ope­
rações ou acordos externos, foram as da igUaldade 
do número de Senadores federais por Estado 
membro: e a razão, teóiíca-:-de serem os Senadores, 
e não os Deputados, as vozes dos Estados 
membros." 

Mais adiante, Pontes de Miranda ensina: 

..Hoje, tratando-se de empréstimos, operações 
ou acordos externos, o Estado membro e os pró­
prios Municípios não os podem contrair, sem a prb. 
via autorização do Senado Federal. Estão, portan­
to, impedidos de reconhecer e confessar dividas a 
praças ~strangeiras ou a casas bancárias estrangei-
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ras, ainda se às filiais do Brasil, ou dívidas em moe­
da estrangeiras, porque se presumem em fraude da 
Constituição que lhes veda empréstimos, operações 
ou acordos externos, sem autorização prévia do Se­
nado Federal! 

A sanção pela falta de autorização não é a de nu­
lidade, nem a simples eficácia; Sem ela não se forma 
a felação jurídica, não existe dever, nem obrigação, 
nem direito, nem pretensão." 

Leio, ainda, pela sua atual importância, Sr. Fresiden­
te, outro tre_cho da lavra do Professor Pontes de Miran­
da: 

"O ato de empréstimo externo, que se lançou sem 
autorização do Senado Federal, inexiste e nenhuma 
responsabilidade por eli:: assume o Estado membro, 
o Distrito Federal ou o Município. O endosso, ou 
aval, ou qualquer garantia da União a empréstimo 
externo não dispensa a autorização do Senado Fe­
deral. E mais, todos os empréstimos com infração 
do art. 42, inciso IV, são inconstitucionais e não de­
vem ser atendidos pelos juízes. Hã inexistência, não 
nulidade." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não há necessidade de 
ir mais longe. Todas as operações ou empréstimos exter­
nos, de interesse da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Terrítórios, haverão de passar necessaria­
mente pelo crivo do Senado Federal. Todos esses atos, 
todas essas normas, todas essas resoluções baixadas pelo 
Banco Central e pelo próprio Senado Federal, em re­
lação ao Senado, mais por omissão do que por ação, 
porque o Senado apenas tem a preocupação de ajustar as 
suas resoluções aos atos do Poder Executivo, todos esses 
atos sofrem, padecem, conduzem a um mal incurável, a 
inconstitucionalidade. E a responsabilidade material, a 
responsabilidade pelo cumprimento de todos esses atos 
que conduzem, que levam à obtenção de recursos exter­
nos, através do Banco Central, via Banco Central, que os 
vai buscar no exterior e que sOrrateirarriente os paSsa 
para a administração dos Estados e dos Municípios, essa 
responsabilidade, felizmente, nos termos da Lei, não 
deve caber aos Estados e Municípios, essa responsabili­
dade, cabe por inteiro, à Administração Federal, ao Go­
verno Federal, ao Poder Executivo Federal. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins- Eu não assisti ao discurso todo de 
V. Ex•, sobretudo o começo. 

O Sr. Luiz Viana - O que é lamentável. 

O Sr. José Lins- É lamentável para mim, é claro. 
Mas a minha pergunta é: qual a interpretação de V. Ex.' a 
~espeito dos empréstimos da 63, que são recursos exter­
nos, naturalmente tornados pelos bancos, e aos quais os 
Estados têm acesso, em condições combinadas mas, em 
geral, levando em conta a correção cambial'? 

O SR. HELV[DIO NUNES- A resolução, nobre Se­
nador José Lins, de número 63, do Banco Central do 
Brasil, a mim me parece válida naquilo em que o próprio 
Banco lhe dá obediência. 

Diz a resolução: 

"O Banco.Central, na forma do Conselho Mone­
tário, em sessão de tal, resolve: ... 
I. facultar aos bancos de investimento ou desen­

volvimento privado e aos bancos omerciais autori­
zados a operar em câmbio. a contratação direta de 
empréstimos externos., destinados a serem repassa­
dos a empresas no País, quer para financiamento de 
capital fixo, quer de capital de movimento, observa­
do o disposto nesta resolução e nas demais normas 
legais e regulamentares em vigor." 

Esta resolução, por conseguinte, não permite que o 
Banco Central funcione como agente intermediador de 
recursos para os Estados e os Municípios, a não ser atra­
v~s _d_~_ processos normais com o prévio conhecimento e 
cõilSeritimento do Senado Federal; mas, em n6meros, 
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dezenas, talvez centenas, eu acho que não exageraria se 
dissesse que milhares de empréstimos foram e estão sen­
do feitos aos Estados e aos Municípios, atraVéS-do Banco 
Central que capta os recursos c, sem obede_cer ao texto 
da Constituição, O'l repassa a órgãos das administrações 
direta e indireta dos Estados e dos Municípios. 

O Sr. José Lins- No entendimento de Y. Ex~, os em­
préstimos contraídos pelos Estados e Municípios, atra­
vés da 63, estariam obrigados a passar pela autorização­
do Senado'? Caberia, af, também, essa exigência? 

O SR. HELVlDIO NUNES- Não, Ex• Com relação 
às entidades que estão mencionadas no número l da Re­
solução 63, respondo negativamente. Mas eu não estou 
tratando desses casos. 

O Sr. José Lins - Certo. 

O SR. HELVIDIO NUNES --NãO' estou tratando 
dessa intermediação praticada pelo Banco Central, e do 
fato de o Banco Central ir buscar recursos no exterior e 
os repassar para os Estados, Municípios e p Distrito Fe­
deral. 

O Sr. José Lins- Mas aí desaparece a figura do com­
promisso entre a entidade estadual ou muniCipal com au­
toridades externas. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Mas como? 

O Sr. José Lins - Porque a responsabilidade será, 
meramente, junto aos bancos em prestadores. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Absolutamente. A ad­
mitir o raciocíitio de V. Ex", nós estaríamos- admitindo 
uma fraude ... 

O Sr. José Lins - Não, Ex' Eu creio que não. 

O SR. HELVlDIO NUNES- ... porque o banco não 
os toma para sL O banco busca esses recursos para 
vinculá-los, posteriormente, a determinadas entidades._ 

O SR. JOS:t LINS - Para repasse. 

O SR. HELYIDIO NUNES- Para repasse, Mas às 
entidades que estão anunciadas .. Admitir que o Banco vã 
ao exterior, contrate recursos e, depois, os transfira para 
os Estados e Municfpios, é a mesma coisa que admitir 
um artifício. E, nesse caso, para que os Estados, sem-in.: 
termediação do Banco Central, vão ao MinistériO, vão 
ao Banco Central, vão ao Presidente da República? Para 
quê? ~fácil, é muito mais prátiCo do que indiretamente? 
Não. Aqui, Ex', é porque tudo aquilo que se refere a re­
cursos externos, que entrem para Estados e os Municí­
pios, precisam alcançar o prévio consentiment.o e_a pré~ 
via aprovação do Senado FederaL 

É uma maneira de fiscalização desses recursos. Susten­
tar o contrário sería-~ustentar que, em determinados ca­
sos, o Senado exerceria essa fiscalização e, em outros, 
essa fiscalizaçãO ~eria desnecessária, po"ique já existe o 
Banco Central. Não, Ex', o Banco Central não é órgão 
de fiscalização para os recursOs- qli"e são entregues aos 
Estados e aos Municípios. Os responsáveis pela fiscali­
zação somos nós que compomos o Senado Federal, e nós 
não podemos delegar essa atribuição à ninguém. 

O Sr. José Lins- A minha dúvida, nobre Senador, é 
sobre se o impedimento, ou melhor, a exigência da Cons­
tituição é para um compromisso entre a entidade esta-. 
dual ou municipal e uma entidade externa. No caso de 
63, quem contrata, quem assume o_ compromisso com a 
entidade externa é o banco, o investidor interessado. 
Quer dizer, os Estados e Municípios não são impedidos 
de contrair emprêstimos, contando que sejam com enti­
dades nacionais. No caso, quem contrai o compromiSso 
externo não terá sido nem o Estado nem_ Município. 
Esse assunto tem vindo à baila várias vezes. Realmente, é 
muito oportuno que V. Ex• levante essa questão para 
que possa ser dirimida de uma vez por todas. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Muito obrigado, mais 
uma vez. pela participação de V: Ex•, nobre Senador Jo­
sé Lins, 

Sr, Presidente e Srs. Senadores, deixo mais uma vez 
explícito ç_ meu ponto de vista. As dúvidas do Senador 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

José Uns não me assaltam, a Lei Maior traça normas 
imperativas. Qualqu-er recurso extertio para chegar ao 
Estado e ao Município haverá de passar previamente 
pelo exame do Senado Federal. Admitir o contrário será 
admitir a burla, o artificio. E a Constituição não faculta, 
não permite a utilização desses artifícios e dessa burla. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a partir da última 
sexta-feira deflagou-se um processo de substituição de 
administradores na área da Fazendo. Já hoje as noticias 
que correm dão conta de que todos os frades coroados 
do Banco Central também pediram exoneração dos car­
gos e funções que ocupavam. Acho, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que essas considerações não alcançariam 
uma horà mais propícia do que essa. ~ preciso mudar 
essa-mentalidade, é preciso alterar a maneira de adminis­
trar, é preciso que as autoridades, sobretudo do Minis­
tério da Fazenda, se convençam de que exercem determi­
nado papel, mas que, no dese~penho dessa missão. não 
podem invadir as áreas que são próprias de outrem. ~ 
preciso, portanto, nesta hora em que muitas substi­
tuições estão sendo feitas, é necessário que as novas au­
toridades assumam o múnus público com o propósito 
não apenas de respeitarem por palavras. mas, sobretudo, 
por atos e ações, não apenas o Poder Legislativo, m::i.s a 
própria Constituição do País. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HELVlDIO NUNES - Com muita honra, 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O-Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Helvídio Nu­
nes, acompanhei, com o maior interesse e a~enção, a eru­
dita e competente dissertação de V. Ex• sobre a aplicação 
incOnstitucional desta Resolução n'i' 63, com relação aos 
Estados e _ _Munic_ípiõs. Mas eu gostaria que, no final, V. 
EX' -tiveSse· apres~entado alguma sugestão mais prática, 
mais objeti_Va, po~que V L Ex• declarou que. não apenas 
dezenas, mas centenas e atê milhares de empréstímos ir­
regulares e inconstitucionais.,. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Possivelmente! 

O Sr. Hélio Gueiros- Possivelmente, e V. Ex~ gra­
duou bem, e chegou ao milhar. Então, V. Ex• constata 
essa- situação da existência de milhares de empréstimos 
inconst:ítticiOnais. Até aí, nobre Senador, poder-se-ia ad­
mitir uma teSe~ 3.p.enas, mas V. Ex', citando tratadistas 
eminentes, di:i" que a penalidade, para esses empréstimos, 
é sua inexistência. EntãO, V. Ex• admite que não é nulo ... 

_Q SR. HELV[DIO NUNES- Eu li Pontes de Miran­
da! 

O Sr. Hélio Gueiros- Pontes de Miranda! E ele diz, 
noOre Senador Helvídio Nunes, que esses _empréstimos 
devem ser considerados inexistentes. Ora,.-mas se V. Ex' 
admite que existem milhares de empréstimos, para Esta­
dos e Municípios, nessa condição de incOO:stitucionais, e, 
portanto, inexistentes, V. Ex• está abrindo uma oportu­
nidade,_ uma brecha terrível para o Banco Central, mas 
muito agradável para os Estados e Municípios devedo­
res, porque vão poder sustentar, na Justiça, que não de­
vem nada. Então, apreciando e louvando o magnífico es­
tudo que V. Ex• fez, eu apenas entendi que V. Ex' deve­
ria concluir por uma PrOvidência mais prática, mais ob~ 
jetiva, e não apenas· deixar em polvorosa o Banco Cen­
tral ante essa ameaça de perder totalmente esses emprés­
timos, se a Justiça for convocada para opinar sobre eles .. 
Mas, de qualquer maneira, V, Ex' está levando o caso à 
consideração da possivelmente nova Diretoria do Banco 
Central que, se porventura não puder consertar o que foi 
feito de errãdo no passaáo, pelo menos, daqui para fren­
te; tii:i1ha as suas cautelas e evite conceder emprêstimos, 
com base no 63, para os Estados e M unicípicis, sem que 
antes o Senado da República seja ouvido. MUito grato. 

O SR. HELVlDIO NUNES - Senador Hêlio Guei­
ros, agradeço a participação de V. Ex• e, em resposta, en­
cerrando as minhas CQllsiderações. deixarei bem explici­
to o seguinte: o Banco Central não pode e nem deve ob­
ter recursos no exterior e repassâ-los aos Estados e Mu­
nicípios. porque essa transferência e proibida pela Cons-
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tituição FederaL ~m segundo lugar, ele, como todo ban­
co, toma os seus cuidados, toma as suas precauções e, a 
cada vez que repassa recursos externos para os Estados e 
Municípios, pelo menos obtém a garantia do Fundo de 
Participação dos Estados e. M unicfpios e, às vezes, até do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias, e recebe logo 
uma procuração- antes do Estado ou do Município re­
ceber os recursos de trarisferência federal o banco cobra 
antecipadamente. Em terceiro lugar, eminente Senador, 
eu não poderia vir pregar desta tribuna a subversão à or­
dem que deve existir entre credor e devedor. Aos que se 
sentirem prejudicados, cabe recorrer à lei e aos ensina­
mentos dos melhores em Direito. A norma ê que o deve­
dor cumpra a sua obrigação, a regra ê que o devedor 
honre o seu débito. O que afirmei e reafirmo neste íns­
tante, e com isto encerro as mínhas palavras, nesta tarde, 
ê que se os Estados e Municípios, que não tiverem dado 
procuração ao Banco Central quiserem eximir-se do 
cumprimento dessa obrigação, poderão fazê-lo, porque 
esses empréstimos foraiit cOnccii-taáos com agressão 
frontal ao texto da Lei fundamental deste País, a Consti­
tuição. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Lins - Marcondes Gadelha - Carlos Lyra -
Luiz Cavalcante - Moacyr Dali a - P aberto Saturnino 
- Murilo Badaró- Mauro Borges- Gastão MOller­
Saldanha Derzi - Jaison Barreto - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, .Srs. Senadores: 

Apenas rápidas considerações em torno desse episódio 
que foí a demissão do Secretário-Geral do Ministério da 
Fazenda, feita de forma fulminante, nãõ diria precipita­
da porque, por certo, o SenhOr Presidente da República 
teve algum tempo para meditar sobre o assunto. 

Recordo-me, porém, Sr. Presidente, de que aqueles 
oue oarticioaram do evento de onde transoiraram os co­
riJ:eniários feitos pelo Secretário-Geral do. -f1,·1i!1-i~têrio da 
Fazenda emitiram urna nota, minimizando aquilo que 
parecia ser um acontecimento singular e invulgar na vida 
do País. Mas, daquela oportunidade em diante, 
desvelaram-se alguns acontecimentos que, por certo, têm 
ligação que, propositada ou despropositadamente, sem.:. 
terligam a esse fato que, hoje, estamos a comentar da saí­
da sponte propria do Sr. Ministro da Fazenda, da função 
que desempenhava até esse momento. 

-A minha estada na tribuna é, Sr. Presidente, para que, 
na Histó~ia dos Anais desta Casa, figurem opiniões que, 

. de certa forma, se combinam com os fatos que estamos 
vivendo nesses últimos dias. Ojornal O Globo, por certo 
absolutamente insuspeito para a Nova República, na 
edição de domingo, dia 25, isto é, dois dias depois da de­
missão do Secretário-Geral do Ministério da Fazenda, 
publica extensa reportagem, no setor da política mone­
tária, assinada pelo repórter Rubens Ferreira Marujo, e 
que tem, como manchete, a seguinte expressão: .. Bor­
nhausen cobra do Governo a definição de rumos". 

Leio a reportagem: 

São Paulo- .. Até agora, o Presidente José Sar­
ney ainda não definiu a política eC_onônliea·brasilei­
ra. E esse é um problema que precisa ser soluciona­
do. Há tendências. opiniões e propostas divergentes 
dentro do Governo, de modo que não se sabe qual o 
rumo a ser seguido", afirma o banqueiro Roberto 
Konder Bornhausen. Presidente da Federação Bra~ 
sileira das Associações de Banco (FEBRABAN), e 
do Unibanco. Em entrevista ao O Globo, Bornhau­
sen diz que o País não pode mais conviver com esse 
enorme déficit público; que deveria sofrer cortes 
maiores que aqueles que foram anunciados e que a 
política econômica da Nova República é incompatr­
vel com a necessidade de fazer o Pais crescer a taxas 
de 5 por cento a 6 por cento ao ano, a mêdio prazo. 

O banqueiro tambêm criticou a excessiva colo­
cação de títulos públicos no mercado "que está es­
gotando a capacidade das instituições em absorver 
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esses papéis, além de provocar a alta das taxas deju~ 
ros", "E com juros elevados, os. empresários param 
de investi para fazer aplicações financeiras s_e benefi~ 
ciando das elevadas taxas de juros." 

Ao comentar a negociação da dívida externa bra~ 
sileira, o Presidente da FEBRABAN disse que gos­
taria muito que o Brasil já tivesse assinado o acordo 
com o Fundo Monetário Internacional no começo 
do ano. 

Esta é a introdução da entrevista que especificamente 
o Dr. Roberto Bornhausen, uma das autoridades finan­
ceiras da maior expressão do País, concedeu ao jornalis­
ta de O Globo, e onde analisou os vários aspectos da 
política econôniiCã. financeira da atualidade, e que nada 
difere, apenas por ser mais incisiva, daquilo que O 
Secretário-Geral do Ministério da Fazenda havia decla­
rado, ou que os jornais haviam transmitido como decla­
rações suas, e que ele depois, também fez um desmenti­
do, minimizando essas expressões. 

Segue-se Sr. Presidente, o questio"namento do repórter 
e as respostas respectivas do Dr. Bornhausen: 

O Globo- Qual a avaliação que· o Senhor faz do 
Governo Sarney nesses primeiros meses? 

O SR. BORNHAUSEN - Acho que a política 
econômica não foi definida e esse é um dos probte­
mas que precisam ser solucionados. Há tendências, 
opiniões e propostas diferentes, dentro do GOverno. 
Seria necessãrio adotar uma política ecotl.ômiCa QUe 
abra um horizonte para a iniciativa privada poder 
trabalhar. 

O repórter, no"Vamente:- Qual é o maior obstá­
culo que o País enfrenta, em sua opinião, Or. Bor­
nhausen? 

O SR. BORNHAUSEN - 1"., sem dúvida, o 
enorme déficit público e não podemos mais conti­
nuar vivendo com ele, porque esses déficit determi­
na uma polftica monetária apertada, provoca atta 
das taxas de juros e, além disso, a capacidade de ab­
sorção dos títutos que o Governo coloca no merca­
do estã começando a esgotar-se. 

E seguem-se, Sr. Presidente, várias outras interrO­
gações e respostas por parte do Dr. Bornhausen, que eu 
gostaria que ficassem registradas nos Anais do Congres­
so, inclusive o repórter the faz uma pergunta a respeito 
do probtema da Argentina e da posição do Brasil com J!!­

ferência à adoção dos seus caminhos futuros. 

O Globo- O Sr. acha que o Brasil deveria seguir 
o mesmo modelo adotado pela Argentina? 

DR. BORNHAUSEN- A Argentina provocou 
uma política econômica expansionista que empur­
rou a inflação para a casa dos 1.000%. Agora, está 
adotando medidas dramáticas de resultados impre­
visíveis. Seria lamentável que o Brasil, tendo um 
exemplo desse, tão perto, seguisse o mesmo cami­
nho. 

Na outra parte, ele pergunta: 

O Globo- O Presidente do Banco do Brasil, Caw 
mito Calazans, afirmou que ao cobrarem juros reais 
de 30% ao ano, os bancos estão agindo como agio­
tas. 

DR. BORNHAUSEN-_foi uma afirma.ção imw 
própria. Todo mundo sabe que na política 
econômicOwfinanceira do .Governo, _que determina 
as taxas de juros, os bancos são meros interme­
diários. 

O restante da entrevista concedida, e que será transcri­
ta nos Anais da Casa, tem aspectos sobremodo interes­
santes e que me parecem muito atuais, e atuais com esses 
dias de crise no mundo econômicowfinanceiro do Gover­
no, quando é demitido pelo Senhor Presidente da Re­
pública o Secretário-Geral do Ministério da Fazenda. E 
passadas 72 horas, se .tanto, o Ministro da Fazenda en­
trega ao Senhor Presidente a sua carta de demissão, tam­
bém. 

Ora, numa hora em que o Brasil vive um dos momen­
tos mais crucianteS da sua vida econômico-financeíra;n.a 
hora em que está a estabelecer ajustes no plano interna-
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cional, uma crise desta natureza, evidentemente, é da 
maior gravidade, é da maior dramaticidade. E nós espe­
ramos que o Senhor Presidente da República, assim 
como foi tão pronto na demissão do seu Secretário­
Geral, também tenha já a solução para o caso da direção 

· do M iriistêrio da Fazenda. 
Eram essas palavras, Sr. Presidente, que eu desejava 

proferir. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a paw 
tavra aO nobre Senador Virgílio TávOra. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- ConcedO a pa­
lavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOS!1 LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -·A Presidência 
comunica ao Plenário que o Ministro de Estado dos Ne­
gócios do Interior, Dr. Ronatdo Costa Couto, compare­
cerá ao Senado às 15 horas e 30 minutos do dia 29 do 
corrente mês de agosto, em atendimento à convocação 
aprovada pelo Senado. ,. 

__ O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

É com pesar que registro nos Anais do Senado Federal 
o desaparecimento do Professor Ayres da Matta Macha­
do Fitho, filólogo, historiador e jornalista. Perde a nossa 
cultura um de seus grandes valores. 

Dizia o Mestre mineiro A.yfes que mantinha o gosto 
de sonhar projetos literários e outros. 

O Professor Ayres da Matta Machado FHho deixa um 
exemplo vivo, de uma vida dedicada ao humanismo; 
sempi-e acreditou na manifesl3ção Ifvre do pensamento, 
convencido de que este era o mc:::lhor caminho para uma 
sociedade justa, sociatmente equilibrada .e democrática. 

A defesa dos valores humanos, o respeito a sua digni­
dade na sua mais bela concepção sempre foram o norte 
de sua existência. 

Apaga-se a vida, permanece, particularmente em Mi­
nas, seu ex.emplo altamente dignificante. 

Mestre Ayres, irmão dessa figura admirável, nosso Su­
plente, Prof. Edgar da Matta Machado, começou seus 
estudos em Diamantina, onde conctuiu o primeiro grau. 
Estudou Humanidade e Música no Instituto Benjamim 
Constant do Rio de Janeiro, cujos dados de sua vida são 
retratados· pela Pesquisa da Editaria do Estado de Mi­
nas. 

Melhor do que nós nesta expressão de dor e saudade, 
registro a palavra do eminente Governador de Brasília, o 
Depuatdo José Aparecido, bem como o Editorial doEs­
tado de Minas, Intitulado "Uma Grande Perda". 

Era só, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ITA­
MAR FRANCO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO: 

UMA GRANDE PERDA 

· Perde Minas um dos autênticos .exemplos do seu 
espírito, plasmado nas fontes mais profundas da mineiriw 
dade, exercido, durante toda uma profícua vida de hu­
maniSta; com dignidade, independência e altruísmo. O 
desaparecimento do professor Ayres da Matta Machado 
Filho desfalca a cultura mineira de uma presença sempre 
atuante, partiCiPante, esclarecedora, dedicada às causas 
que propugnavam a livre manifestação do pensamento e 
da construção de uma sociedade sociedade mais justa. 
Mestre Ayres fazia parte daqueles homens de Minas que 
acreditavam na retomada de valores que orientaram a 
presença e a atuação de Minas na construção da nacio­
nalidade: a elegância no trato aliada a certa ironia, às ve-
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zes picante e franca, a austeridade recatada mas nunca 
moralista, o traço libertário. tudo isto, aliado a um pre­
paro intelectual aUmantado das melhores fontes da lite­
ratu·ra clássica e moderna. 

Filólogo, historiador, jornalista, professsor, escrífOr, 
deixa obra rara, na qualidade e na diversidade, produto 
do estudo e da pesquisa continuados ao longo de toda 
uma vida, trazendo como marca o profundo interesse pe­
las coisas de Minas, dos primeiros passos da colonização 
e o período do fausto urbano e artístico do Ciclo do 
Ouro aos aspectos do homem que se criava na Cotônia, 
suas lutas sociais, seu produto culturaL Não há ramo da 
História de Minas a que não tenha acrescentado a infor­
mação e o esdarecimento, resultado do aguçado e com­
petente espírito de investigação e estudo. Diamantínen­
se, herdou do Tejuco o carãter típico da região e suas tra~ 
dições, algo entre a rebeldia.contra qualquer tipo de tira­
nia e de exploração econômica e repressão política e 
também o equilíbrio, traço sempre marcante do mineiro, 
ao longo dos seus três séculos de história atuante. 

A violência trágica e inesperada de um momento tira a 
vida mas deixa a obra de um extraordinário mineiro, cer­
tamente de uma geração que não se repete, formada em 
outr9s_padrões, mas com ilimitada aber~ura para a emer­
gência do pensamento novo, característica intrínseca-da 
humildade intetectual inerente à sabedoria. Aos 76 anos, 
mestre Ayres superava os jovens na capacidade produti­
va e na presença em todos os eventos e manifestações da 
cultura mineira. A exegese do homem e da obra atinge a 
consciência de Minas, onde o professor Ayres da Matta 
Machado Filho tem tugar indetêvel, como exempto sem­
pre vivo. Amigo.s e discípulos que (evaram ontem mestre 
Ayres e familiares ã sepultura, no Cemitério do Bonfim, 
prestaram a última e sentida homenagem ao notãvel mi­
neiro, cujo desaparecimento priva: a -todos de uma convi­
vência· sempre rica e estimulante. 

COMUNICADO 

A notícia da morte trãgica e inesperada de meu amigo 
Ayres da Matta Machado Filho, de sua mulher e filha, 
causouwme profunda comoção. Eu tinha em Ayres um 
dos grandes companheiros de ideal e de luta. Ele esteve 
conosco em todos os momentos de nossa companha de­
mocrática pela eleição de Tancredo ao G.âverno de Mi­
nas e à Presidência da República. Era uma das mais for­
tes· expressões do pensamento liberal e da consciência 
política de Minas Gerais. Com o seu desaparecimento, 
perdem o Brasil e Minas um homem de valor insubsti­
tuível, pois em sua personalidade se comptetavam a luci­
dez do intelectual e a coragem cívica do cidadão. 

Não poderia, como seu amigo e companheiro e, prin­
cipalmente, como homem público que tem suas raízes 
em Minas, deixar de levar pessoalmente o meu adeus a 
Ayres. Quero também que Brasflia através de seu Gover­
nador, se faça presente nesta despedida, triste por tantas 
raz:õe·s, àquele que, com seu espírito aberto e voltado 
para o futuro, se manifestou sempre, peta sua palavra de 
escritor e jornalista, um entusiasta da nova capital do 
País. 

José Aparecido de Oliveira- GQvernador do Distrito 
Federal. 

UMA VIDA DEDICADA À CULTURA 

Editora de Pesquisa 
Aires da Mata Machado Filho nasceu e1n Diamanti­

na, a 24 de fevereiro de 1909. Tinha 76 anos de idade. 
Seus pais eram Augusto Aires da Mata Machado e Ma­
riana Flora_de Godoy Mata Machado. 

Mestre Aires era sobrinho-neto do Conselheiro João 
da Mata Machado, Ministro de Estrangeiros no Iopério 
e Presidente da Câmara dos Deputados na República. 
Primo também do poeta simbotista Edgar Mata, descen­
dia, na tinha materna, de Antônio Tomaz de Godoy, um 
dos líderes da Revolução Liberal de 1842 em Minas. 

Desde cedo, Aires foi herdando traços das tradições 
familiares. Seu pai foi jornalista e poeta e seus versos fo­
ram reunidos. pelos fithos em !958. 

Aires começou seus estudos (â mesmo em Diamantina, 
onde concluiu o primeiro grau. A sua deficiência visual o 
levaria, em seguida, a ir estudar Humanidades e MúsiCa 
no Instituto Benjamim Constant, no Rio de Janeiro, esw 
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tabelecimento destinado à educação de cegos e amblio­
pes. 

A partir daí, Aires iniciaria uma das vidas mais profí­
cuas da cultura de Minas e do País. 

Foi professor de Português no curso secundário e no 
primário do Instituto dos Cegos São Rafael, do qual foi 
um dos fundadores, lecionou a mesma matéria e Litera­
tura no Instituto de Educação e Folclore Aplicado à 
Educação. no Instituto Superior de Educação Rural. 

Professor de Português também em v-ários colégios de 
Belo Horizonte, Aires, por 25 anos, foi catedrático de Fi­
lologia Romântica da Faculdade de FUosofia da UFMG 
de 1939 até se aposentar. 

Um dos fundadores da Faculdade de Filosofia, Ciên­
cias e Letras Santa Maria; da Universidade Católica, Ai~ 
res lecionou Hngua Portuguesa durante 24 anos até 1965. 

Em todos os lugares onde deu aulas, Aires foi inte­
grante de conselhos, técnicos e administrã.1iv0s, fazendo 
parte de comissões especiais ou de bancas examinadoras 
de cátedras e Iivre-docências, nas áreas de Filologia R o~ 
mânica, Língua e Literatura Portuguesa, Espanhola, 
Francesa, Inglesa, Literatura brasileira, Hispano­
americana e Anglo-Americana. 

Integrou igualmente a congregação do Colégio Esta~ 
dual e, durante um breve período, retornou ao magis­
tério superior, para reger a caãefra de Língua Portuguesa 
e de Unguística Geral, na Faculdade de Filosofia- da 
Universidade do Vale do Jequitinhonha, em Piamim-ü­
na, e da qual foi também difCtor. 

Chefiou a Seção de Redação do extinto Conselho Aó.­
ministrativo do Estado e o ServiÇO de Orientação Técni­
ca do Ensino da Língua Portuguesa, pertecendo ainda à 
equipe do Centro Regional de Pesquisas Pedagógicas, 
servindo no gabinete da Secretaria do fnterior, quando 
era secretário o Professor Mário Casassanta. 

Membro do Conselho Nacional do Folclore, foi 
secretário-geral e presidente da Comissão Mineira de 
Folclore, entidade de que foi igualmente um dos funda­
dores, tendo pertencido ainda ao extinto Conselho de 
Cultura Popular e ao Conselho de Assistência aos Cegos. 

Foi vice-Presidente do Conselho Estadual de Cultura e 
Chefe de Gabinete da Imprensa Oficial. 

Um dos fundadores dos jornais "O Diário" e "Folha 
de Minas", com colaboração no "Diário de Minas" e 
"Minas Gerais", foi neste órgão que publicou o seu pri­
meiro artigo, erri 1926, tendo se aposentado nele como 
redator e sido o responsável pelas colunas "Pelo Ensino" 
e ••Livros". 

Mestre Aires começou no Estado de Minas em 1932, 
mantendo hâ anos a coluna _Escrever Certo e sendo tam­
bém um dos editorialistas_dQ_jornal, cargo do qual ele 
sempre se orgulhava. 

Literatura 

Como colaborador, Aires escreveu para a maior parte 
dos grandes jornais do Pais, bem como para revistas es­
pecializadas nacionais e estrangeiras, nos campos do fol­
clore, da Literatura, da LíngUística e outros. 

Membro da Academia Brasileira de Filologia, Socie­
dade Brasileira de Antropologia, Sociedade Brasileira de 
Folclore, Academia Mineira de Letras, Instituto Históri­
co e Geográfico de Minas Gerais, Comissão Mineira de 
Folclore, Academia Municipalista de letras, Cidadão 
Honorário de Belo Hoti~onte, possuidor de várias co­
mendas e medalhas, o Professor Aires da Mata Machado 
foi autor de dezenas de livros. 

São dele estas obras: 
Educação dos Cegos no Brasil, Escrever Certo (l' 

Série), Ortografia Oficial (I' e 2• edições), O Negro e o 
Garimpo em Minas Geraís (que lhe valeu o prêmio João 
Ribeiro, de Erudição), Arraial do Tejuco, Cídade Dia­
mantina, Em Busca do Termo Próprio, História de Cas­
tro Alves, Tiradentes, Herói Humano, Português e Lite­
ratura, Curso de Folclore, A Correção na Frase, Crítica 
de Estilos, Falar, ler e Escrever, Camões, O fazendeiro 
Formado, Idéias e Poesias-; Pequena História da Língua 
Portuguesa, Português J:ora das GramátíCãs, Aventuras 
de um Caçador de Palavras, Principais Dificuldades, 
No v as Lições de Português, Dúvidas e Sutilezas de Lin­
guaguem, Nos Domínios do Vocabulário, A Correção 
na Frase, Anãlise, Concordância e Regência, O Enigma 
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do Aleijadinho e Outros Estudos, lingüística e Huma­
nismo, entre outras, sendo que vârias receberam outras 
edições, com reviSão e ampliação. 

Professor Aires traduziu igualmente vários livros 
como Psicologia da Criança e Pedagogia Experimental 

-(de Claparede), Stalin, Czar de Todas as Rússias, (de EuK 
gene lyons), A Ciência e o Mundo Moderno (de White­
chead), Para Formar o Caráter (de Foster) e outros. 

Vida 

Nada melhor do que ouvir a história de Aires da Mata 
Machado,. Pilho, através de suas próprias entrevistas que 
deu ao longo de sua vida. 
---Quando n_asceu, seu pai era armazenista na Central do 
Brasil. Foi no ventre materno que Mestre Aires dizia ter 
feito a primeira viagem de sua vida, quando a famflia ia 
de Sabará para Diamantina. 

Até cinco anos, Aires não conseguia estudar ou ler 
nada por causa do problema visual. E isso ficou até ser 
operado pelo Professor Abreu Filho. "Consegui então 
esta ponta de visão que tenho hoje. Mas eu não conse­
guia ler os caracteres normais. M~u pai começou a me 
ensinar a ler e escrever usando caracteres grandes'~. 

__ Aos nove anos entrou para o Grupo. 
-Mas só pude estudar no Grupo, graças a uma pro~ 

fessora que se dedicou de tal maneira, chegando a copiar 
para mim todos os pontos a !)erem dados, em caracteres 
grandes. De resto eu acompanhava as aulas, pois tive 
muito interesse, tendo sido aprovado com distinção. Afi­
nal, o curso primário ê o mais importante da vida e a 
professora primária é a professora por excelência. 

___ Foi nesta época que ele escreveu um trabalho relacio­
nado com a Tomada da Bastilha e a Independência dos 
Povos Americanos. A professora, sua tia Esponina Mata 
M_a.ç_hado, gostou muito da redação e Aires sempre dizia 
que sua caminhada para a Literatura deve ter começado 
ali. 

Terminado o primârio "começou a pior época da mi­
nha vlda. Eu procurava ler com os olhos alheios, sentin­
do os efeitos da cegueira em sua plenitude. Não tinha 
condições de entrar para o ginásio, e apesar de brincar de 
bola de meia com meus colegas, eu como goleiro deixan~ 
do passar todas as bolas e contando com a compreensão 

- dos companheiros, comecei a isolar-me, 
- Meu pai sempre procurava médicos, tentando uma 

operação que melhorasse minha visão, até que chegou o 
Lineu Silva, em Belo Horizonte. Eu estava, então, com 
I 2 anos e depois de ser examinado, o diagnóstico do mê­
dico foi definitivo: eu estava curado da catarata, mas -a -
atrofia do nervo óptico era incurável. O único caminho 
indicado por ele para melhorar minha situação era 
aprender o método Braille e entrar para uma escola espe­
cializada. 

Acabaria indo para o Instituto Benjamim Constant, 
na· Rio de Janeiro. 

-No Instituto, havia algumas pessoas chamadas !e­
dores, que liam para a gente. Ãs vezes, os próprios--em­
pregados era os le_dores. Lembro-me de um copeiro que 
leu para nós Idioma Nacional, de Otoniel Mata, 
Lembro-me também de um livrO, Cartas Devolvidas, de 
João Ribeiro, que foi lido pelo filho de um dos diretores. 

Esse tempo foi considerado importante pelo Professor 
Aires. _: 

-TodO esforço que faço é o de superar as dificulda­
des pessoais e invencíveis como a cegUeira. Foi impor­
tante para mim conviver com outras crianças cegas, sen­
tindo menos a minha própria cegueira, O dia- mais feliz 
de uma-pessoa ê o dia que ela sente que não tem este de­
feito e que viveu como todo mundo. Por outro lado, as 
pessoas que têm defeito têm um programa na vida: fazer 
tudo da melhor maneira possível, para que ninguém lhes 
lançe ap to_sto a s_ua condição de cego. Graças a Deus 
venci t_udo isso. . 

Terminado o ginásio, novo drama. Como entrar para 
a faCuldade. Queria ser advogado: 

--Eu e meu pai procuramos o então reitor da Univer­
sidade, Mendes Pimentel, em 1929. Apesar de acatar mi­
nha decisão de entrar para a faculdade, ele explicou que 
havia uma dificuldade: o meu curso ginasial não era reM 
conhecido. Ele, porém, propôs abrir uma ação e ser o 
meu advogado, defender a minha causa. 
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Aires acabaria fazendo o curso de Direito, começando 
a dar aulas no Instituto S_ão Rafael. 

Eiri -1940, casou-se com Maria Solange de Miranda. 
-Eu gostaria de ter casado mais cedo, com a mesma 

mulher, uma companheira que me ajuda constantemente 
como secretária e como minha primeira leitora crítica e 
eXigente. A minha vida tornou-se boa depois do casa­
nienfo-, trazendo pãra a minha escuridão luz e claridade. 
·O Cásàl teve cinco filhos: Cecília, Cristina, Esponina, 

Eduardo e Tiago. 
ProfCssor, radialista, jornalista, folclorista, Aires hã 

muito tempo era chamado de Mestre. Numa entrevista a 
Zilah Corrêa de Araújo, ele atalhou este tratamento: 

-Já vem você com esse tratamento. Mestre é quando 
Cristo aildava pelo mundo, na redação de contos popu­
lares religiosos. Mestre é de banda, de obras, de catimbó. 
Quanto a mim, nurica me passou pela cabeça exercer in­
fluência, fazer escola. Nos meus livros de jornalismo gra­
matical, tenho sido unicamente um estudante do povo, 
que-me Confia as suas dúvidas de linguagem. Nessa for­
ma de procurar ser útH à coletividade, cifra-se a manifes­
tação do espfrito público ao meu reduzido alcance. 

Ao completar 60 anos, o Minas Gerais lhe dedicou 
dois suplementos especiais e Aires teve uma expressão 
que foi sempre marcante em sua vida. Ao ser indagado 
sobre o futuro, ele respondeu: 

-Nestes terceiros vinte anos, mantenho o gosto de 
sonhar projetos, literários e outrOs: .. Ainda tenho muito 
que publicar e que escrever, principalmente que ler e que 
fazer. Minha ambição é recomeçar todos os dias, sempre 
sondando a própria ignOrância p"ara poder progredir. De 
raro em raro se desvive, nas garras de atroz desânimo. 
Velhice, não, que esses buracos de vôo jâ foram mais fre­
qUentes~-Só peço a Deus a graça de conservar o prazer 
inaugural de eterno principiante. SabeKse lá se esta ê a 
derradeira vez que façO vinte anos? 1:. vivêKla, como se a 
tiVe5Se me'i-edàO.--

Mestre Aires realmente não completou seu quarto 
perfodo de 20 anos. Morreu quatro anos antes. Mas nes­
se tempo, continuou publicando livros e escrevendo. Em 
1981, recebeu uma comovente homenagem da intelectua~ 
lídade mineira, em sessão solene da Academia Mineira 
de Letras. F oi ao agradecer que A ires usou algumas exM 
pressões que merecem ser lembradas: 

-=-Não posso -desmentir os meus amigos. Nunca deixo 
de nutrir a esperança, não de corrigir as falhas que noto 
nos meus livros e na minha ação, o que pão seria possí­
vel, mas de ainda realizar alguma coisa. Detesto que me 
digam que sou uma pessoa realizada. Não por modéstia, 
mas por presunção. Fico zangado, nestes meus 72 anos 
com as pessoas que me dizem: "Você ainda trabalha?" 
Pois ilão havia de trabalhar? h a melhor distração jâ que 
o melhor prazer é a leitura. O difícil é conciliar a necessi­
dade de inforn1ar-se, a que não foge o jornalista e o escri~ 
tor participante, a ânsia de estudos, de aprender alguma 
coisa todos os dias após sonhar a própria ignorância. 
Dela faz p<irte uma porção de livros fundamentais. Te­
nho muito mais do que mereço graças a Deus e dele espe­
ro mais alguns anos de vida, com saúde, pelo menos rela­
tivamente. A saúde, diz Valery Larbeau, é um estado 
provisório que não inaugura nada de bom. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, 

O SR. MOACYR DUARTE (POS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ..:.:: Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República en­
dereçoU ao Congresso N acionai mensagem em que enca­
minha projeto de emenda constitucional convocatório de 
Ass"emb1êia Nacional Constituinte. O projeto, longe de 
atender aos pressupostos básicos conhecidos até pelos 
leigos- de que se deve revestir o Poder Constituinte ori­
ginãrio --coineÇã. por estabelecer uma conexão limitati­
va que representa uma contradição em termos com o 
próprio conceito curiaf do Poder Constituinte. 

Aprendemos nas lições de Organização Política e So­
cial, e, também, em aplitude mais pormenorizada, nas 
tições de Ciência Política e Direito Constitucional, que o 
Poder Constituinte originário, desde a definição do aba­
de SiéYes, seria um poder inicial, autônomo, onipotente e 
incondicionado. Inicial porque não existe antes dele,, 
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nem de fato nem de direito, qualquer outro poder que o 
supere. Nele reside, por excelência, a vontade do sobera­
no, que Gomes Canotilho denomina de ''instância 
jurídico-política dotada de autoridade suprema"; Poder 
autônomo porque somente a ele cabe a decisão de como 
e quando deve dar-se uma nova Constituição à Nação: 
Poder onipotente e incondicionado por não se encontrar 
subordinado a qualquer regra de forma ou de fundo. 

Acontece que em vez da satisfaçã_o a esses requisitos 
fundamentais, o Presidente José Sarney, para atender à 
continuidade do mandato de um terço desta Casa, isto ê, 
dos Senadores cujo mandato ultrapassa o ano de 1986, e 
tem o seu término marcado para janeiro de 1991, houve 
por bem de convocar o Congresso N acionai com poderes 
constitaintes, o que significa uma colisão frontal com 
tudo o que ê doutrina e prática no domínio da chamada 
gênese das Constituições. -

Ora, como conciliar o requisito de incondicionabilida-, · 
de do Poder Constituinte se lhe ê imposta uma distorção 
do respeito ao mandato de um terço dos Senadores, 
como imposição que lhe é feita do sistema bicã:meral. 

Por outra parte, o resguardo que ê feito no projeto, de 
que o Poder Constituinte não sofre as limitações previs­
tas em dispositiVo da Constituição em vigor, ressoa 
como uma concessão ao Poder Constituinte, como se ete 
fosse passível de concessões, uma vez que o Poder Cons­
tituinte, dentro da relatividade das coisas mundonais, é 
um Poder sem condicionamentos de uma ordem pré-
positiva que o amarre ou garroteic. -

Como é que se declara- e não precisava disto porque 
é um conceito ínsito, como pre!eciona Castanheiras Ne­
ves- que a Assembléia Nacional Constituinte é livre e 
soberana? Parece-nos um truismo dizer-se que só por 
essa emenda ê que a constttuinte será livre e soberana, a 
ponto até de modificar aqueles limites materiaís estabele­
cidos desde a Constituição de 1891 no tocante ao Fede­
ralismo e à República. 

Certo certíssimo que a maior parte dos constitucíõ-ri:i­
listas contemporâneos entende que, praticamente, estan­
do todos os países do mundo com suas Constituições es­
critas, exceto somente a Grã-Bretanha e o Estado de Is­
rael, pouco resta de colônias para se tornarem indepen­
dentes e fundarem suas Constituições. Em assiin sendo, 
do caráter fundacional ou orgânico de que se revestem as 
Constituições quando implantadas em Estados recém­
independentes, agora só reste~m Estados organizados que 
através de "revoluç_ões pela violência ou pelo consenso", 
como diria Harold Laski, reorganizam os seus Estados, 
produzem um direito novo fundamental, mediante novas 
Constituições. 

Mas essas reordenações constitucionais não podem 
mutilar o conceito do Poder Constituinte originários, 
sob pena de reduzi-lo a um Poder Constituinte derivado, 
uma vez que se estab~o:lece dentro dos padrões condena­
dos de um estatuto do poder por todos amaldiçoados e 
proscrito. 

Não que sejamos radicais em não admitir que o Poder 
Constituinte não se depare com uma certa ambiance, ou 
melhor, que não esteja vinculado a uma determinante de 
sua situação geográfica e histórica, como assinalam os 
juristas tedescos mais eminentes da contemporaneidade. 
Condicionamentos que com a sua nomenclatura precisa, 
são apelidados por Gomes Canotilho de "condiciona­
mentos horizontais", dentro da trilogia de condiciona-
mentos econômicos, sociais e políticos. --

Aí nos ocorre; adotando a tese do caráter _de condicio­
namento relativista, indagar se poderia impor-se à As­
sembléia Nacional Constituinte a ser eleita, normas que 
expressamente consagrassem a desigualdade dos cida­
dãos com base no sexo e na raça? Ou inserir o princípio 
da poligamia com base da família? Ou, afinal, consagrar 
a tortura ou a pena de morte através de _famigeradas or­
ganizações como meió de combate à criminalidade? Na­
turalmente que as respostas a essas tresloucadas e absur­
das indagações serão n_egativas. 

Há uma razão profUnda que impede, mesmo sendo 
onipotente, o Poder Constituinte de vir a consagrar pa­
radoxos, porque há princípios válidos para todo tempo e 
lugár, seja a idéia de justiça, seja o direito natur:~l 1 seja o 
senso comum de que falava Locke. seja a razão -humana 
em que se apoiava Montesquieu, ou a riatur~ d~s coi-

sas, ou a racionalidade existencial de que nos falava Or­
tega Y Gasset, ou ainda a consciência jurídica geral de 
uma comunidade de que nos dava nottcia Clóvis Bevila­
qua. 

Mas todas essas divagações dentro do tema Poder 
Constituinte não apagam de nossa mente nem cortam o 
fio da meada das limitações que inusitadamente o proje­
to de emenda constitucional do E.xcelentíssimo Senhor 
Presidente da República traz como conseqüência. Não 
há como admitir-se que esse Poder Constituinte seja ori­
ginário e contradiga os elementos conceptuais que lhe 
são inerentes. 

O Poder Constituinte pode tudo, quer na organização 
do Estado, quer na sua reorganização. Evidentemente, 
que sofre as limitações que a razão humana estipula para 
que não cometa retrocessos. E esse Poder Const_ituinte 

· da Nova República não se liberta dos estigmas que que­
rem preservar- na sua composição, pessoas, inembros e 
integrantes que não tiverem no exercício de seus manda­
tos uma investidura específica para elaborar a Consti­
tuição. Foram eleitos, sim, legisladOres OrdinárioS. Não 
pode-m por um Passe de mágica, pela imposição de um 
arbítrio que malfere a especifiCidade cOnstitucíánar da 
problemática do Poder Constituinte, serem transforma­
dos em membros de um Poder para o,quallhes falta evi­
dente competência, razão por qUe se tornam cOrpos es­
üãnhos que vulneram, distorcem e afiiial descaracteri­
zam o Poder Constituinte originário de reorganizar a 
Nação. 

A importâil.cia de que se reveste tainanho engano ao 
povo brasileiro, ludibriado tantas vezes, outras tantas 
atraiçoado, por outorga de Constituições "camisas-de­
força", de Cartas semânticas, não permite que fiqUemos 
silentes, ausentes e cúmplices, de mãos atadas e boca mu­
da, consentindo que se prepare e perpetre, sem uma pala­
vra de surpresa, uma agressão à legitimidade e autentici­
dade do Poder Constituinte. Pois esse- condicionamento 
torna: enfermiça a própria Assembléia Constituinte vicia­
-da por-um ca:suísmo, o de elasteCer competências, casuls­
mos que foram objetos da crítica "mais veemente e ma.is 
causticante por parte dos líderes da_chamada Nova Re­
pública, os quais condenaram aqui nesta Casa o inanda­
to dos Senadores efeitos por via indireta, por um "pecado 
de- paiiicipa'rem de um legislativo ordináriO~-quando 
agora os novos critérios admitem a participação de legis­
ladores ordinários numa Assembléia Nacional Consti­
tuinte, emito membros natos, ferindo toc:ta a tradição 
brasileira rCpub!icana, que com o advento da República 
nãd aproveitou ninguém do Parlamento do Império. 

A._ sfndro_me da Constituinte está contagiando_ os ~ha­
mados segmentos todos da sociedade, de sorte a levá-los 
a supor que encontrarão na Nova Constituição os remé­
dios heróico:; para todos os males nacionais. Aí estão os 
padres _e a igreja, os trabalhadores rurais e urbanos, os 
servidores públicos, os estudantes, a classe média, os em­
presários, comerciantes, agricultores e industriais, todos 
pensando que _uma Constituição vai ter que agasalhar 
dentro de detalhes, pormenores, minúcias e disposições 
de caráter transitório, de arranjos e acomodações, toda a 
nonnativ1dade capaz de dar à Constituição poderes má­
gicos de uma bacia de milagres, ou erigi-la em panacéia 
para todas as enfermidades. Só tememos, Senhores Sena­
dores, é que essa bacia não se transmude na bacia de Pi­
latos, ou se converta pelos efeitos do pó de Pirlimpim­
pirri, das Reinações de Na,rizinho, de Monteiro Lobato, 
numa nova bolsa de Pandora. 

Senhores Senadores. 
Nosso entendimento é de que a Assembléia Nacional 

Constituinte- riãõ di!Verá sef convocada- para -brinCar de 
CoilstituiÇaO. Porém, sim, para elaborar um discurso 
sério, redigir um diploma legal que seja a estratificação 
dos princípios orgânicos e dogmáticos dõs direitos e ga­
rantias individuais e socíaiS-dos brasileiros. 

Dai .a sentença eterna de Thomas Paine de que: "Uma 
Constituição ê uma coisa não apenas nominal, mas efeti­
va. Tem uma existência não ideal, mas real, e lá onde não 
pode ser exibida de forrna visíVel, não existe._ Uma Cons- _ 
tituiçãó é anterior a um governo e o governo é apenas o 
produto de uma Co~stituição. A ConstitüiÇão de um 
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País não é um ato do seu governo, mas do povo que 
constitui um governo." 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 308, de 
1985, do Senador Virgílio Távora, solicitando a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n"' 
179, de 1985, de sua autoria, que dispõe sobre o cálculo 
do Imposto de Renda na Fonte dos servidores públicos 
civis, no período de I Q de julho a 31 de dezembro de 
1985. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 233, de 1981, de autoria do Senador João Cal­
mon, que fixà· percentual mínimo para aplicações em 
educaÇão pelas empresas em que o Estado tem partici­
pãção acionária majoritária, tendo 

PARECERES, sob n'i's 19 e 22, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juri"dicidade; e 

- de Educação e Cultura, de Economia e de Finanças, 
favoráveis. 

3 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 44, de 1980, 
do Senador Lázaro Barboza, que dá nova redação aos 
arts. 5" e 69 da Lei n" 6385, de 7 de dezembro de 1976, 
que d-ispõe sobre o meTCado de valores mobiliários e cria 
a Comissão de Valores Mobiliários, tendo 

PARECERES, sob n"s. 624, de 1980 e 553, de 1981, da 
Comissão 

-de Constituição e JustiÇa, 19 pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senadores 
Cunha Lima e Franco MOntara; 

- 2" pronunciamento (reexame solicitado em Ple­
nário): ratificando seu parecer anterior, com voto venci­
do do Senador Franco Montoro. 

4 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimin-ar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 dÕ Regimen--
1~? Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 7, de 1982, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro. que dispõe 
sobre a Conc~s~o de passe livre nos trens da RF~SA, 
aos seus servidores. tendo 

PARECER. sob n• 1.014, de 1983 
_--:::de Consti_tuiçào e: Justiça,_pela inconstítucionalida­

de, com voto vencido do Senador Hélio Gueiros. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n" 2, de 1983, 
de autoria do Senador Mário Maia, que transforma o 
Serviço Nacional de Informações (SNJ) no Instituto Na­
cional de Informática, Teleinformática e Telemática e dá 
outras providências, tendo 

PARECER n" 225, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 50, de 1981 (n9 2.048/79, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao§ 29 do art. 458 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de 1"' de maio de 1943, dispondo sobre o forneci­
m~ntq_de transporte para o trabalhado_r, tendo 
. PARECER FAVORÁVEL, sob n• 429, de 1982, 

- da Comissão de Legislação So.clal. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas faria) - Estã encerra­
da a s_essão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 42 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE /5-8-85 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao analisar o projeto, não quis me manifestar favorã­
vel à especulação que é feita no ensino privado do País, 
nem tampouco defender que o Estado alimente, estimule 
o ensino privado em detrimento à manutenção de uni­
versidades e de ensino promovido ou mantido pelo Esta­
do. O que eu analiso é a realidade dos fatos. O Estaçlo 
não mantendo o número de escolas suficientes para a de­
manda de ensino, é necessário que alguém o faça. O que 
reclamo dessa legislação é sua uniteralidade. Com o em­
prego de leis coercitivas, evita-se que o estabelecimento 
privado subsista, principalmente num momento de crise 
como esse. Ele fecha. Então, nem ensino público, nem 
ensino privado. 

Evidentemente, ensino não é comércio. Mas, não acre­
dito que alguém faça investimento em laboratórios, pa­
gue professores, construa prédios mantidos às suas pró­
prias custas, tendo prejuízo. Se alguém ou se grandes for­
tunas fazem doações para essas fundações, magnífico. 
Mas, isso_não existe no Brasil em quantidade suficiente 
para manter o número de escolas necessârio ao atendi­
mento da demanda de ensimo. O que não é possível é 
uma legislação unilateral criar condições que levem ao 
fechamento os estabelecimentos privados, sem que o es­
tabelecimento público possa suprir. 

Aqui, quero me manifestar de inteiro acordo com a 
opinião do Senador Nelson Carneiro. O que seria de esti­
mar é que- Estado, em lugar de obras gigantescas, em 
lugar da megalomania de fazer obras suntuosas, se dedi­
casse à saúde, se dedicasse à educação. Nesse caso, se su­
prisse, o Estado poderia fornecer o ensino gratuito. Evi­
dentemente, as escolas públicas ou as universidades pri­
vadas não proliferariam. Desse modo, quero salientar, 
ao analisar este projeto, que ele merece ser estudado, 
porquanto, se unilateralmente tiram as condições do 
funcionamento do ensino privado, sem que o ensino 
público seja alargado, não teremos nem público, nem 
privado e, nesse caso, atingiremos profundamente a po­
pulação brasileira. Porque um dos fatores que levou o 
Japão a lograr posição de destaque no mundo, foi justa­
mente o nível de educação e cultura que pdde ministrar a 
seus filhos. Hoje, é Senso cõmu[n que todo país só conse­
gue crescer, só consegue se desenvolver, quando divulga 
a educação em termos de ser ªçessível à to.Pª população. 
Se o Estado tem se omitido, se o Estado perde terreno, se 
o Estado não ministra esse ensino, e se depois uma legis­
lação aperta o ensino privado-e ele impossibilitado de 
manter-se, afasta-se do setor, então, o Brasil sem ensino 
público e sem ensino privado não terá condições sequer 
de pensar em conquistar um lugar ao sol, porque é inca­
paz de educar os seus filhos. 

O que pedi foi a atenção para um projeto que, unilate­
ralmente, procura coibir que os estabelecimentos de ensi­
no procurem uma defesa para sua subsistência, porque 
sem segurança de receberem as anuidades, sem segu­
rança de corrigirem os custos _da manutenção do ensino, 
esses estabelecimentos podem fechar suas portas. Se ao 
mesmo tempo que eles fecham suas portas, o Estado su­
prisse o ensino necessário, seria magnífico para o Pafs. O 
pior é que vemos as universidad_es se desintegrando, o 
Estado cada vez mais faltando com sua obrigação de 
atender à necessidade de ensino. 

Daí, não ser útil ao Pafs que uma legislação tire o estí­
mulo ou dificulte a vida dos estabelecimentos privados. 

O Sr. Roberto Campos- Permite V. Ex• um aparte? -

O SR. CID SAMPAIO- Conceda o aparte, Senador 
Roberto Campos. 

O Sr. Roberto Campos- Apenas para explicar o meu 
apoio às considerações que V. Ex• vem de expor. Houve, 
na discussão precedente, uma certa confusão entre bens 

de benemerência e bens dç mercado. Existem determina­
dos tipos de bem- educação e saúde não estão nesta ca­
tegoria- que podem ser outorgados pelo Estado, a títu­
lo de benemerência. Faltando, como disse V. Ex•, ao Es­
tado, recursos para outorgar educação e saúde inteira­
mente sob o regime de benemerência, o mercado exerce 
uma função supletiva. E uma função supletiva importan­
te::. Não há perspectiva de o Estado, em futuro próximo, 
ter capacidade de prover ambos esses bens. Teremos as­
sim, por muito tempo, assistência médica gratuita em 
hospitais de emergência, assistência médica subvencio­
nada em hospitais públicos, e compra, no mercado, de 
saúde. Compra-se saúde, no mercado. Também se com­
pra educação, no __ roer5=ado, porque o Governo só tem 
obrigação constitucional, aliás. de fornecer, gratuita­
mente, educação primária. Não tem obrigação cmlStitu­
cional de fornecer, gratuitamente, nem c;:ducaçãO secun­
dária nem educação terciária ou universitária. Uma vez 
que o mercado é chamado a exercer uma função, seria, a 
meu ver, totalmen~e irrealista esperar-se que os educado­
re-s- fossem filántropos. Eles têm de raciocinar economi­
camente. E em montando escolas, eles têm de fazer sua 
contabilidade de custos e procurar se defender da in­
flação. A função principal do Governo, V. Ex• ponde­
rou, deve ser controlar a inflação, não ditar a um indiví­
duo, vítima da inflação, os meios e os métodos pelos 
quais _ele se defende da inflação. Isso é inteiramente da 
esfera do indivíduo. O Estado deve se confinar a conÚo­
Iar a inflação, deixando que o indivíduo arquitete os 
meios de se proteger contra a inflação. No meu ponto de 
vista, talvez um pouC9 mais radical do que o de V. Ex•, 
educação e saúde sã_o_bens mistos, podem ser outorgados 
pelo Estado, podem ser comprados no mercado. Médi­
cos e educadores, se quiserem, sejam filantrópicos, mas 
não são obrigados a exercer filantropia. 

O SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado pelo aparte 
de V. Ex• Embora julgue que o Estado deva ministrar 
gratuitamente a educação, dada a importância que ela 
tem para o País, estou de inteiro acordo, inclusive, com a 
~nalogia que V. Ex• faz com relação aos serviços de saú­
de. Hoje, os hospitais públicos ou estatais do Brasil, pra­
ticamente, desapareceram. Nã_o sei se poderíamos exigir 
que pessoas mantivessem hospitais, custeassem hospi­
tais, investissem em hospitais e não procurassem instru­
mentos para equilibrar a contabilidade, como salientou 
V. Ex•, dos hospitais, em termos de poderem, inclusive, 
exercer a atividade. Dada a deficiência do ensino públi­
co, na educação acontece a mesma coisa. 

Salientei- nessa legislação que ela não tem um objetivo 
prático necessário, porque se não podemos fornecer hos­
pilais ou escolas em quantidade suficiente para atender 
às necessidades do País, se o Estado não o faz, não pode, 
atr-avés de-legislação, criar cOndições que inviabilizem a 
vida dos estabelecimentos privados, porque isso seria 
deixar que faltasse assistência à saúde e ao ensino no 
País. Isso não __ significa defender exploração, especu­
lação, às vezes verdadeiros crimes qUe ocorrem em deier­
minado_s estabelecimentos, como assistimos acontecer na 
Previdência. 

Quero salientar, Sr. Presidente, que o custo de _um hos­
pital na Previdência- esses dados não são de hoje, são, 
talvez, do ano passado- era quatro a cinco vezes maior, 
sendo que, em alguns estabelecimentos chegava a -ser -
quatorze vezes maior do que aquele que a Previdência 
pagava aos hospitais privados. Como conseqUência, 
instaurou-se no País o maior escândalo de corrupção na 
assistência médica, através da Previdência. Realmente, 
nada justifica que numa ·atividade qualquer um homem 
ou um administrador utilize a corrupção, a desonestida­
de ou roubo como solução para seus problemas. Mas, 
não resta dúvida de que foi a legislação irrealista que 
conduziu a esse estado de coisas, pagando aquém dos 
custos, levando aqueles que exploravam o setor a cami­
nharem nas formas mais criminosas, mais espúrias do 
atendimento à saúde. 

E é riielhor que exista saúde cara, do que não exista; é 
melhor que exista ensino com sacrifícios, do que não 
exista. E se o Estado não pode fornecê-los, que não crie 
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condições que inviabi!izem os estabelecimentos de ensi­
no ou de saúde nesfe País, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 20-8-85 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Para encami­
nhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto do eminente Senador Humberto Lucena é o 
começo de uma_solução. Todavia, é preciso ter em vista 
que a relação entre os valores da produção agrícola, da 
produção industrial e o ganho daqueles que trabalham 
no Brasil esteja em estreita conexão. 

Não se pode mexer de um lado só sem desequilibrar o 
todo. Se observarmos os países onde a agricultura é bem 
remunerada, verificaremos que ela só vive bem qu<'ndo o 
nível de salários nesses pafses também é elevado, 

O exemplo de estarmos produzindo, há cinco anos, a 
mesma tonelagem de grãos é esclarecedor. Hã cinco 
anos, o Brasil produz menos de 50 mil toneladas de 
grãos. Nesse período, houve um enorme crescimento da 
população e não falta grão. Portanto, falta quem coma, 
falta quem pague, falta salãrio para que seja comprado. 

Este projeto vem a corrigir uma distorção há muito 
existente na agricultura brasileira. Mas ele, sozinho, vai 
desequilibrar o todo. Não é possível, com os níveis de sa­
lários que temos, com a poHtica recessiva imposta pelo 
FMI, aumentarmos _unilatera(mente o_ preço do produto 
agr!cola sem desequilibrar, sem tirar a possibilidade do 
trabalhador que tem baixo nível de salãrio- nas cidades 
e suas periferias- de poder se alimentar. 

Se crescesse o volume de grãos, financiado e estocado 
pelo Governo, e não crescesse o poder de compra, como 
acontece agora, que estão comprando menos de 50 tone­
ladas por ano, as compras cairiam ainda mais, 
remunerar-se-ia melhor o agricultor mas cresciam os es­
toques financiados pelo Governo. 

Que esse projeto é justo e legítimo, é inegável. Que 
corrigirá distorções e pode vir a ser o início de uma polf­
tica de justa remuneração à agricultura, também é verda­
deiro. t=: de ter-se em vista, no entanto, que atualmente 
são a correção monetária e o nível de juros que desequi­
libram a remuneração das diferentes atividades no Bra­
sil. Torna-se, assim, quase impossível assegurar a parida­
de de rendimentos entre a agricultura e a indústria. Esta 
paga juros e tributos que incidem simultaneamente no 
custo de produção e reflexamente sobre eles mesmos ele­
vando exponencialmente oS preços de venda sem benefi­
ciar os fatores de produção, incf:.~~ive a mão-de-obra, 
mas, fazendo subir a inflação. Se o preço do produto 
agrícola sobe com a taxa de inflação, unilateralmente, 
como determina o projeto do Senador Humberto Luce­
na, talvez sejam criadas distorções diflceis de corrigir. 

As taxas inflacionárias, arrastadas pelos preços dos 
produtos industriais em decorrência da elevação dos cus­
tos de diferentes fatores _como juros, correção monetária, 
variação das taxas de câmbio, sem se refletirem no poder 
aquisitivo de uma massa trabalhadora e conseqüente­
mente consumidora, podem deixar os produtos agríco­
las, ern_bora com os seus preços reajustados, nos arma­
zéns, sem consumo. 

De maneira que um desequilíbrio para provocar uma 
correção ê útil. Mas, ê preciso que o País seja advertido e 
que este projeto venha a exigir outras medidas para o 
real equilíbrio da economia brasileira. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE 
LINS, NA SESSÃO DE 22-8-85 E QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DQ ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt: LINS (PFL- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.}- Sr. Presidente:, Srs. Senadores: 

Pretendia comentar, hoje, os pronunciamentos do 
PDS, principalmente do Senador Virgflio Távora, s-obre 
a marcha da economia. Todavia, notando que S. Ex• não 
está presente, eu me permitiria apenas fazer algumas ob-
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servações sobre o tema, deixando o mais para tratar 
quando S. Ex• estiver presente. 

Um ponto importante que deve desde já ficar claro, é 
que a Oposição tem se posíciõnado quase sempre dentro 
de um espírito analítico, nada contundente. S. Ex•, por 
exemplo, tem repetido, constantemente, que é preferfvel 
discutir os problemas do que criticar, todavia essa dis­
cussão não tem sido ausente de cdticajá que as sugestões 
têm sido poucas. A única coisa que, no momento, eu 
consignaria para discussões futuras, é que o Governo 
não está emitindo tftulo em demasia e nem moeda, a 
níveis exagerados. 

Quanto aos títulos, o Governo anterior atii1giU a tê j_il.­
neiro de 1984, 10-ü·"ilhões de cruzeiros. Em dezembro de 
1984, já chegava a 50 trithões. Isso signifiCa qtie o acrés­
cimo foi de 400%, ou seja, o Governo mulliplicou, no 
ano passado, por cinco, o volume de títulos emitidos no 
País. 

Em janeiro de 85, começando com 50 trilh_ões, acumu­
lados no ano anterior, o Gov_e:mo chega a julho com 137 
trilhões, segundo notícias d'O Estado de S. Paulo, ou 
com 117 trilhões segundo informações do MinTStério do 
Planejamento. Significa que, neste ano, a erilissão de 
títulos cresceu 154%, ao invés dos citados 400%. Admite­
se, evidentemente, que haja eniissão -de títulos ainda este 
ano. O Governo já tra_nsparentemente, informou sobre o 
tratamento que vai ser dado ao déficit de caixa, um pon­
to crucial da questão das emissões. O Presidente Sarney 
tomou a decisão -de reduzir, como todo mundo sabe, o 
défiCit" de caixa de 109 trilhões verificado, déficit aliás 
não propriamente fiscal, mas dO orçamento c6fiSotidado, 
já que: ·engloba as contas de movimento do Banco Cen­
tral e do Banco do Brasil. Decidiu reduzir em 50% o defi­
cit de caixa, com um grande esforço, cortando despesas, 
cortando a despesa pública, e aumentando os impostos, 
sobretudo, sobre ganhos de capital. 

Assim o GovernO sarieiã 6 orçamento que funcionáva 
como vasos comunicantes entre o Tesouro Nacional e o 
Banco Central. Para cobrir o resíduo desse d~ficit - 54 
trilhões, - o Governõ disse claramente o que fará para 
esse fim,- emitirá 28 trilhões em títulos e 27 trilhões em 
moeda. 

A política de Sarney é portanto, hoje, transparente. 
Vale a pena, Sr. Presidente, mesmo sem responder ao 
discurso do eminente Senador Virgnio Távora, fazer esse 
comentário. O Orçamento da União já está chegando, 
no fim deste mês, ao Corigresso Nacional. Pena que o 
Dr. Luís Rosemberg tenha externado uma esperança 
que, me parece, não é possível ser atingida. Diz S. S• qUe 
o Orçamento vem com um déficit de 150 trilhões de cru­
zeiros. Se isso se der, o Governo estará aumc;:ntando, em 
relação aos 109 trilhões deste ano de_85,- o déficit total 
apurado em menos de 50%. Mesmo que chegue a 200 tri­
lhões, como alguns jornais têm comentado, a acréscimo 
seria de 100%, quando a inflação é superior a 200%. De 
modo que será uma recuperação extraordinária. 

Diz o Dr. Luís Rosemberg que tem esperança de que o 
Congresso Nacional faça alguns cortes na Despesa. Infe­
lizmente, a não ser que as coisas mudem, o Congresso 
não vai ter condições de mexer uma vírgula no Orçamen­
to da União; o que é unia pen·a.-Não sei porque não se 
inclui, numa dessas emendas à Constituição, alguma coi­
sa que viesse a atender essa aspiração do Dr. Luís Ro­
semberg com o restabelecimento de uma prerrogativa es~ 
sencial do Congresso N acionai. 

Sr. Presidente, deixo os outros comentários sobre este 
assunto para quando o nobre Senador Virgílio Távora 
aqui estiver. Quis, entretanto, fazer referência ao dis_cu_r­
so de S. Ex•., porque S. Ex' costuma dizer que a Aliança 
Democrática não tem tido vontade ou ânimo par'a res­
ponder seus discursos. O que S. Ex• querê discutir. Dei­
xaremos, então, para discutir, mais efetivamente, na 
oportunidade em que S. Ex• aqui estiver. 

A proveito o ensejo, Sr. Presidente, para fazer um co­
mentário sobre as declarações do Dr. Camillo Calazans, 
Presidente do Banco do Brasil, em uma sessão da qual 
participou, como convidado, na Câmara dos Deputados. 

O Presidente do Banco do Brasil, que é hoje uril dos 
homens mais lúcidos desta República quanto à econo-
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in ia e qudem·.- sobretUdo, uma grande sensibilidade para 
o sefor agrícola, diz o seguinte: 

"O crédito agrfcola deve ser totalmente reformu­
lado, técnica e legalmente. Por um lado, com a 
criação de um sistema de captação e financiamento, 
semelhante ao da habitação, inclusive com caderne­
ta de poupança. Por outro, com a aprovação de leis 
que garantam, para ele, uma parcela d_o orçamento 
fiscal e que punam a ''agiotagem", evitando a 
cobrança de juros exorbitantes ao agricultor". 

Ora, Srs. Senadores, esses dois pontos são fundamen­
tais. Em primeiro lugar, quanto à necessidade de um sis­
teffia de captação de recursos para atender ao crédito 
agrícola. 

Já me referi, neste plenário, à situação calamitosa da­
quele Banco. O Banco do Brasil perdeu, em termos de 
ãplicª9ões nominais,--50% de seu poder de empréstimo. E 
em termos reais, a capacidade do Banco foi reduzida a 
pouco mais de 20%. Isto realmente é uma aberração. Síg~ 
nifica que os recursOs aisponíveis para o-se(or agrícola, 
praticameitte foram liquidados. Isso foi feito desde que o 
Governo resolveu atribuir uma parie do áédlto rural aos 
ban_cos privados. Como essas linhas de -crédito têm im­
pfícado em subsídios, o -COnselho Monetário reduziu o 
recolhimento compulsório, isto é, a fração dos depôsitos 
à vista -que devem ser recolhidos ao Banco Central. Os 
depósitos à vista não rendem juros. Esses recursos são 
depositados sem qualquer remuneração aos depositantes 
-é um dinheiro praticamente sem custo para os bancos, 
pois o Governo reduziu o recolhimento desses depósitos 
ao Banco Central, deixando uma fatia maior com os 
bancos privados, para que esses os aplicassem a juros 
subsidiados no setor agrícola. 

Acontece, Sr. Presidente, que essa foi uma solução in­
feliz. Os bancos privados não se interessam por apli­
cações na agricultura - um setor atomiZado - e, por 
isso mesmo, exigem contrapartida mesmo dos pequenos 
~grícultores que são o maior número dos tomadores des­
ses empréstimos. 

Apesar -das exigências da lei, os bancos privados 
cobram saldos médios, cobram parcelas adicionais ou 
outras compensações. Em suma, os custos desses recur­
sos aos agricultores se tornam esCõrchantes enquanto a: 
solução dada pelo Governo perde inteiramente a sua fi­
nalidade. 

Diz ainda o Sr. Camilo Calazans: 

"A reformulação do crédito rural é imprescindí­
vel para a implantação de uma nova política fun­
diária que garanta, além da terra, assistência finan­
ceira e téCnica ao agricultor. Nesse processo o Ban­
co do Brasil pode ter papel fundamental se tiver 

-maior liberdade de movimento para captar e empre­
gar recursos sem regalias mas - isso é importante 
-em igualdade de condições com os bancos priva­
dos!" 

S. S' faz uma declaração que preocupa. 
S. S' diz: 

~·os recursos do Banco do Brasil, captados atra­
vés do CDBs e RDBs, foram por exigência do Go­
verno, dirigidos para a compra de títulos públicos". 

TodQs esses recursos captados pelo Banco eram cana­
lizados para os tftulos públicos. 

Entretanto, as coisas estão mudando. Camilo anuncia 
que, agora, da captação de 1,3 trilhões de cruzeiros em 
RDB e CDB, o banco pôde aplicar 800 bilhões no cus­
feio da safra agrícola e, apenas, 500 bilhões de cruzeiros 
na compra de títulos. 

As coisas estão mudando. O Presidente do Banco do 
Brasil não só anuncia uma nova política de" crédito agrí­
cola do Go~erno ~ederal, através do Banco do Brasil, 
mas passa diretamente à ação. Esclarece que os recUrsos 
captados pelo banco não estão sendo mais totalmente di­
rigidos para títulos públicos, mas estão sendo pelo me­
nos parcialmente, aplicados num objetivo fundamental, 
que é o custeiO da safra ãgrícola. 

S. S• prossegue, dizendo que a falta de recursos rurais 
da rede bancária privada, compõem um quadro catastró-
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fico, onde o agricultor se vê obrigado a recorrer a finan­
ciamentos de mercado, e pagar até 30% de juros ariuaiS, 
adriia da corrcç_ãQ-monetária. O setor, que nie.I'ece subsí­
dios, que tem este direito, está, através de burla, através 
de expedientes incompatíveis com as normas vigentes--;­
sendo penalizado com juros superiores à inflação mone­
tária, em 30%. 

E diz mais S. S', com muita propriedade, que isso é 
caso de usura, de agiotagem, principalmente se praticada 
contra agricultores, pela natural vulnerabilidade a que se 
acham expostos, e os riscos a que o setor está sujeitO. 

Com essa clarividência, se S. S• prosseguir nessa linha 
que certamente é ditada pelo Governo, penso que vamos 
ter tempo novos para o setor agrícola. Aliás, S. S' denun­
cia que, de 1980 para cá, os encargos financeiros no cuS-­
to global da produção da soja passaram de 4,7% para 
37%. Foi exatamente após 1980 que o Governo Federal 
tr'ãnsferiu os encargos de empréstimos ao setor agrícola, 
aos bancos privados. E veja Sr. Presidente os resultados: 
a·soja teve seus custos financeiros acrescidos, aumentan­
dos de 4, 7% para 37%, no caso do arroz, os juros de fi­
nanciamentos correspondem a 41% do custo total da 
produção, contra 12,3% quando o Banco do Brasil era o 
encarregado de suprir -os recursos para essa cultura. 

Finãlmente, o custo financeiro da produção do milho 
sub~u d~ 16,5% para 45%. Veja V. Ex~. ou Se muda esse 
sistema- ou a ãgricultura não terá condições de atender à 
demanda nem do crescimento da população brasileira. 

A ·posiÇão do Dr. Camilo Calazans, entretanto, é das 
mais equilibradas, quanto às medidas que preconiza 
para -a correção dessas distorção. Ele descarta o tabela­
mento de juros, optando por definir em lei, com nitidez, 
o qu.e é agiotagem, a fim de que se possa afastar a ação 
daqueleS que procedem de forma contrária aos interesses 
sociais. 

Além disso o Presidente do Banco do Brasil propõe 
que se criem mecanismos legais, que garatam um planew 
jamento se~uro da política agrfcola do Governo; e se 
adote ;:-__ ~_!sso é fundamental - a sistemámtica de in­
cluir no OrçamentO Fiscal da União todos os Subsídios 
ao setor agrícola. ~st_o é importante, porque enquanto o 
Governo trabalhava misturando orçamento fiscal como 
o_rça~ento monetário, as contas eram mascaradas, o 
Governo dava subsidio a qualquer produto agrícola 
mas 9 subsídio, em vez de correr através de recursos nã~ 
inflacionários, 'Caía exatamente na vala comum das ope­
rações inflacionárías, em emíssão de moeda, ou de títu­
los para a cobertura da divida pública. Agora, o Presi­
dente do Banco do Brasil sugere- e a impressão que te"­
nho ê de que já virá previsto no Orçamento de 1986 ~ 
que os recursos com que o GOVerno- qUeira ajudar qual­
quer setor subsidiado sejam incluídas no orçamento fis­
cal e não deixados para a emissão de títulos ou para a 
emissão de moeda. 

Em suma, Sr. Presidente, foi muito oportunO pronun­
ciamento do Presidente do B3nco do Brasil, porque tra­
duz uma reformulação do pensamento do Governo; pri­
meiro, respeita as cotas fiscais do Tesouro Nacional; se­
gundo, delimitã claramente o que seja o Orçamento da 
União e aquilo que comumente se costuma chamar de 
orçamento monetário. Na realidade, não existe orçaw 
mento monetário, o que existe ê um programa para aten­
der à fluidez da moeda, para atender ao crescimento da 
demanda de meios de pagamentos. Não há, não existe a 
figura do orçamento, existe sim um programa de ope­
rações do Banco Central. Esse pensamento traz em si a 
idéia da reforma bancária, que é um dos assuntos mais 
sérios a serem conSiderados nesta Casa_ A reforma ban­
cária implica em conduzir o Banco Central à função es­
sencial de cuidar da fluidez da moeda, dos meios de pa­
gamento e da emissão, que deve, no mãximo, ate-nder ou 
ao crescimento da produção se não há inflação, ou a esse 
cresctme-nto mais a inflação, para não reduzir os meios 
de pagamento, necessários ao processo da atividade eco­
nômica. Essa ê a função essencial do Banco Central. A 
outra, evidentemente, ê de cuidar, de zelar pela moeda 
nacional que hoje, sem sombra de dúvida estã desmora­
lizada perante o mundo. Até que tenha~os uma sepa­
raÇão nítida entre o orçamento fiscal e o chamado orça­
mento monetário, é evidente que isso não vai ser possí­
vel. O GOver-nO Federal está pfometeiido propor, dentro 
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dessa linha. o novo Orçamento da Uni_ão. Eu díriª- que o 
Governo começa a separar o que são encargos da União, 
das contas do Banco Central., sem I)1isturar _uma coisa 
com a outra. O Orçamento viria consolidado de modo a 
prever não somente a despesa do Governo Federal com 
educação, com saúde, isto é._ com seus Ministérios, mas 
também com os subsídios ao setor privado, ou qualquer 
outro tipo de despesa garantindo, assim, um esquema 
transparente de ação. E nós, no Congresso Nacional, jâ 
que n_ão podemos modificar a lei orçamentária, pelo me­
nos, poderemos tomar conhecimento do que o GOverno 
está pensando, do que ele vai fazer com os recursos origi­
nários dos impostos e taxas; se o orçamento é equilibraM 
do ou se vem apresentando déficit como se anuncia, da 
ordem de 150 trilhões; como o Govern_o Federal vai 
cobrir esse déficit. Evidentemente, ele só teria três ou 
quatro opções para isso; ou cortada despesas- e é esta 
a esperança que o Dr. Luiz Rosembcrg põe no Congres­
so - esperança vã, porque CJ CCJngresSCJ nãCJ vai poder 
atendê-los. S. S• esqueceu-se de que esta prerrogativa, 
que nós é essencial, ainda não foi re!)tabelecida na nossa 
Carta. Seria preciso uma· emenda constitucional para 
que tivéssemos o direito de opinar, de modificar o orça­
mento federal. É pai~ o Governo que tem que cratar do 
déficit, seja através de cortes na despesa pública ou atra­
vés do aumento dos impostos, providência que teria que 
ser tomada ainda este ano, porque também não se permi­
tem aumentos durante o ano_ __ vigente. A própria Lei 
Orçamentária certamente poderia conter alguma provi­
dência a esse respeito. 

A outra maneira seria a emissão de tnu1os, que são 
instrumentos importantes para captação de poupánça 
junto ao público, para atender a deficiências orçamen­
tárias. Todavia, pelo volume atual de títulos no merca­
do, jâ se tornaria inadequado usá-los amplamente; ou 
então, a emissão de moeda que representa, um imposto 
adicional dos mais injustos, dos mais regressivos, por­
tanto, uma das últimas coisas ·que o Governo deve utili­
zar para a cobertura do seu déficit fiscal. 

De qualquer modo, essas questões todas estão em efer­
vescênCia impressão que tenho é que, pela primeira vez, 
depois de muitos anos, o Congresso vai tomar conheci­
mento, de modo claro, de modo transparente da situação 
do Tesouro Nacional, não mais mascarada pela utili­
zação de contas de movimento, seja no Ban_co Central, 
seja no Banco do BrasiL 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOS'I! LINS- Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Fábio Lucena, com o ma_ior prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador José Lins, ape­
nas para referir-me à questão da competência do Ccm­
gresso Nacional para a elaboração do orçamento. Gos­
taria de chamar sua atenção para a página_3_6 do_avulso 
da Ordem do Dia de hoje, em que se encontra a Proposta 
de Emenda à Constituição n9 45, que 

"Restaura a competência do Congresso Nacional 
na elaboração do Orçamento, extingue os decretos­
leis, regula a nomeação do Procurador-Geral daRe­
pública, do Presidente do Banco Central do Brasil, a 
apreciação dos tratados, dos vetos, a representação 
sobre inconstitucionalidade e a disciplina do estado 
de sítio e de emergência." 

Sou o Relator da Comissão Mista e o prazo, na Co­
missão, termina no próximo dia 9 de setembro, estoutra­
balhando assiduamente no Substitutivo que pretendo 
apresentar à Comíssão e antes que Se -esgOte o prazo; até 
o fim do mês, pretendo apresentar o Substitutivo. Como 
a proposta do ilustre Deputado Oswaldo Lima Filho es­
tá assinada por mais de 2/3 dos membros do Senado e 
mais de 2/3 dos membros da Câmara dos Deputados, te­
rá prioridade para votação pelo Congresso Nacional. 
Então, dependendo da boa vontade que não faltará, te­
nho certeza, do Presidente do Senado, Senador José Fra­
gelli, até o fim dO mês de setembro nós pederemos res­
taurar a competência do Congresso Nacional para ela­
borar o Orçamento da União,_ inclusive a proposta orça­
mentária para o exercfcio de -1986. Era apenas esta 
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lembrança que, com sua tolerância, gostaria de fazer a V. 
Ex~ 

· ~ O SR. JOS~ LINS - Senador Fábio Lucena, V, Ex• 
pode dar uma grande contribuição ao Congresso e à 
Nação, se conseguir apressar a tramitação dessa emenda. 
Estou vendo que tramitam juntamente com a emenda ci­
tada por V, Ex', as Emendas de n9s 46 e 48/85; elas são 
muito oportunas. A impressão que tenho é que um es~ 
forço no sentido de apressar a sua apreciação seria da 
maior importância, 

Agora, já é o própdo Executivo que vem, através de 
um do,s 'mais i!uS-tri:s assessores do Presidente da Re­
púbfica, sugerítido a ação do Congresso. Quem sabe S. 
Sa. talvez conte com a aprovação de emenda dessa natu­
reza,- antes que o Orçamento seja apreciado. Se isso 
a-cõntece-r; -poderemos não só atender à aspiração do Dr. 
ROserilberg como, ·queni sabe, dar outras contribuições à 
Lei ·orçamentária do ano que vein. Seria o coroamento 
de todas as modificações institucionais, muitas e prafun~ 
das, que têm ocorrido este ano, De modo que V. E?\;~. 
tõru<> Relator, pode dar sua contribuição nesse sentido. 
--Mas, Sr. Presidente, o Orçamento da União é lei im­
portante~ Ela conforma a ação econômica do Governo, 
quer dizer, consolida tudo que o Governo Federal pre­
tende realizar cOm os tributos públicos e deve tornar cla­
ro o tratamento que deverá dispensar à dívida pública. 
Tudo isso vai depender da norma orçamentária a vigorar 
em 1986. 

Se pudéssemos aprovar a emenda a que se refere o 
nobre Senador Fábio Lucena, a impressão que tenho é 
que õ debate do Orçamento se tornaria o assunto fundaM 
mental nos próximos dois meses, coisa que não aContece 
hã muitos anos. Há muito o Congresso está impossibili­
tado de introduzir qualquer modificação no texto do 
Orçamento, por menor que seja; não pode criar despe­
sas,-não pode transferir despesa de um item para outro, 
em suma, não tem a menor ingerência na fixação da des­
peSa pública, o que é, realmente, uma aberração. 

=o Congresso não tem, hoje, o menor controle sobre as 
contas públicas. Acredito que, no ano que vem; pelo me­
nos; teremos conhecido a intenção dO Governo de como 
tratar a economia nacional, através dos tributos arreca­
dados e dos instrumentos de política fiilanceira, dos 
quais os principaiS são, certamente, o crédito, e a emis­
são de papéis e de moeda. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex' dá licença para um 
aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com prazer, nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• está focalizando um 
assunto _que me faz voltar aos longos, aos dias distantes 
da velha Câmara, quando a Comissão de Finanças era, 
realmente, o centro de to_dos os grandes debates, porque 
iiL5e votava, realmente, o Orçamento. E amanhecíamos, 
vârios dias seguidos, disputando a inclusão de uma verba 
para determinado beneficio. Lembro-me que eu cons_e­
gui, por exemplo, incluir no Orçamento uma verba de 
100 cruzeiros, naquele tempo, ou 100 mil cruzeiros ... 

Ç> SR._ JOSt LINS- Era muito dinheiro. 

O Sr. NeJson Carneiro - _Era, para o início da cons­
trução de um hospital no interior da Bahia, numa cidade 
curiosamente chamada Saúde, que era o centro de uma 
grande região mineradora. Mas, esses IOO mil não da­
riam.~ 

O SR. JOSI!: LINS - Mas havia os créditos suplew 
mentares e adicionais. 

O Sr. Nelson Carneiro- ... era preciso que chegasse a 
um conto de réis para se poder fazer o hospitaL Nos 
orçamentos seguintes eu consegui votar a verba neces­
sária, duzentos num ano, trezentos no outro e, afinal, 
esse hospital, que deve ter sido inaugurado em 1949, ou 
50, até hoje é o grande hospital da região. Os Deputados 
amanheciam brigando na Comissão de Finanças para fa­
zer aprovar suas emendas e; o orçamento tinha mais 
emendas do que qualquer emenda ConstífUcional envia­
da pelo Governo. Eram centenas de emendas e havia 
aqueles que lideravam realmente o orçamento, no tempo 
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em que Israel Pinheiro, Horácio Lafer eram Presidentes, 
mas tudo isso acabou. Manoel Novais, por exemplo, li­
derava toda aquela região do São Francisco e a tê esses 
cem mil iniciais que foram a ponta de lança que criei, 
teve que vencer a resistência do então Deputado Manoel 
Novais, que achava que eu ia criar um hospital perto do 
hospital de Jacobina. Afinal, chegamos a um acordo e eu 
consegui uma verba inicial de cem contos de reis. Tam­
bém, com essa iniciativa, eu construi um patronato de 
menores na cidade de Alagoinhas, na Bahia, terra de mi­
nha mãe, mas quando o patronato ficou pronto o gover­
nador converteu-o no posto policial, inteiramente difew 
rente. Mas o que eu quero dizer, é que o Parlamentar se 
interessava pelo orçamento, acompanhava a feitura do 
orçamento, partícipava da sua elaboração. Hoje não, 
hoje nós apenas aprovamos a proposta do Governo e 
nos contentamos em distribuir migalhas que mal dão 
para atender a algumas entidades assistenciais e assim 
mesmo muito maL Agora estamos, como recentemente 
afirmávamos desta tribuna, ainda com uma nova dificul­
-dade. t que, com o alto preço das faculdades, todos nós 
temos numerosos pedidos para que, ao invés de se desti­
nar verbas para as instituições assistenciais, sejam de me­
nores, de velhos ou de excepcionais, se auxilie o estudo 
de determinados alunos nas faculdades. De modo que 
essa é uma deturpação do pouco que temos, mas que 
nós, muitas ve:ies, nós encontramos resistências para 
opor a todos os pedidos. Tudo isso mostra a necessidade 
da intervenção do Poder Legislativo na elaboração orça­
mentária, que V. Ex' está focalizando. Isso foi o passado 
e quem está no Congresso Nacional, desde aqueles lon­
gos anos, de 1947, vê como as coisas são diferentes. Não 
s6 em Portugal mas também no Brasil. 

O SR. JOS!: LINS- Senador Nelson Carneiro, na 
realidade o que nós hoje fazemos é convalidar a Lei 
Orçamentária. Apenas a homologamos, temos a obri· 
gação, por assim dizer, de homologar a leí que o Gover­
no nos manda, o que é uma aberração. 

Dizem que no sistema passado h a via exageros de parte 
dos congressistas; que muitas das verbas globais, para 
uma dada política eram esfaceladas no Congresso. Ora, 
nobre Senador, o que acontece é que agora, no sistema 
vigente, _o esfacelamento é feito pela burocracia do serM 
viço público; mas quem conhece o problema local, quem 
sente as necessidades das regiões, não são os burocratas, 
são os Deputados que, como V. Ex•, dedicam corpo ·e 
alma a seu povo, aos seus eleitores, às suas cidades, à sua 
região: V, Ex• deixo_u por lâ plantados uns sal picos de 
beneficios, pelo traba1ho que exerceu aqui. Eu acompa­
nhei bem iSso, põrque eu estava, naquela êpoca, na ad­
ministração e catava cuidadosamente, as verbas que 
saiam para_ as nossas cidades, para as nossas instituições. 
Depois cuidava de receber esses recursos. O Congresso 
deve apreciar o orçamento e influenciar a Lei Orçamen­
tária sem o que, não poderemos atender aspirações gran­
des ou pequenas, mas às vezes fundamentais, para aque­
les que representamos. Mas, Sr. Presidente, eu encerro 
esta par lenda de hoje, este comentário a respeito do pro­
nunciamento do Dr. Camilo Calazans. Chamo a atenção 
para um ponto importante que o Dr. Camílo levantou. 
Ele quer, ele deseja uma lei que estabeleça um sistema de 
apoio financeirO ão Setor agrícola. Já que o Banco do 
Brasil perdeu a sua liderança neste setor ele quer, não so­
mente restabelecê-la, mas, jâ não quer que o Banco fi­
que, sozinho, na condição de juiz supremo das apli­
cações. Ele quer uma lei, uma lei que garanta a captação 
de recursos; ele quer uma lei que garanta a previsão dos 
recursos fiscais para atender aos subsídios, sempre que 
forem julgados necessârios; ele sugere um planejamento 
agrícola e quer que o Congresso controle, através de uma 
legislação adequada, a exagerada, a exacerbada agiotam 
que há no campo do crédito ruraL Tenho a convicção, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que este apelo do Dr. 
Camilo Calazans encontrarâ repercussão entre nós. Aqui 
no Congresso poderá ser gerada, pelo menos, a semente 
dessa nova legislação. Eu termino Sr. Presidente, parabe­
nizando o Dr. Camilo Calal.ans, sobretudo, congratulo­
me com o Presidente Sarney. Ontem, saíram os preços 
bâsicos do setor agrícola para a nova safra. Não atendeu 
a todo mundo, mas pelo menos foi feito um esforço 
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grande pelo Ministro da Agricultura, pelas autoridades 
competentes no sentido de fazer o melhor possível. E, 
agora, vem o Presidente do Banco do Brasil anunciar 
suas preocupações, mais do que isto, suas intenções de 
corrigir as profundas distorções que hoje existem no cré­
dito ruraL Isso certamente, representa o pensamento do 
Presidente José Sarney e portanto contará com o seu 
apoio. -~~--- --------

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 146, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri7 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regulamento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comjssão Diretora:-n9 2, de 4 de abril de I 973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 013533 85 1 resolve 
aposentar, voluntariamente, JOEL MONTEIRO BEN­
TIM, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso III, e 102, hi.ciso I, alínea 
a, da Constituição da República Federativa -do Brasil, 
combinados com os artigos 428, inciso 11, 429, inciso I, 
430, incisos IV e V, e 414, § 49, da Resolução SF n'>' 
58/72, e artigo 21', parágrafo único, da Resolução SF n9 
358, de 1983, artigo 31', da Resolução SF n~' 13, de 1985, 
com proventQs integrais, acrescidos de 20%, e a gratifi­
cação adicionàl por tempo de serviço a que faz jus, ob­
servando o limite previsto no artigo 102, § 29, da Consti­
tuição Federal. _ 

Senado Federal, 22 de agosto de 1985. - José_Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 153, DE 1985 

O Presidente do Sen~do Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de açordo com a dele-­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 013322 85 O resolve 
aposentar, voluntariamente, MANOEL ELIAS SOBRI­
NHO, Inspetor de Segurã.nça Legislativa, Classe "Espe­
cial", Referência NS-19, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, e 
102, inciso I, alínea a, da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 428, inci­
so 11, 429, inciso I, 430, incisos IV e V e 414, § 49, da Re­
solução SF n'i' 58, de 1972, e artigo 29, parãgrafo único, 
da Resolução SF n_l' 358, de 1983, e artigo 39, da Reso­
lução SF n9 13, de 1985, com proventos integraís, acres­
cidos de 20%, e a gratificação adicional por tempo de ser­
viçO a que faz jus, observado o limite previsto no artigo 
102, § 29, da Constituiç_ãO Federal. 

Senado Federal, 26 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 154, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item-38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a d_ele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'i' 013412 85 O resolve 
aposentar, voluntariamente, CLAUDIO IDEBURQUE 
CARNEIRO LEAL NETO, Têcnico Legislativo, Classe 
"Especial", Referêhcia NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
111, e 102, inciso I, alínea a, da Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, combinados com os artigos 428, 
inciso II, 429, inciso I, 430, incisos IV e V, e 414, § 4~', da 
Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 2~', parâgrafo úni~ 
co~ da Resolução SF n'>' 358, de 1983 e artigo 39, da Reso­
lução SF nl' 13, de 1985, com proventos integrais, acres­
cidos de 20%, e a gratificação adicional por tempo de ser-
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viço a que faz jus, observado o limite previsto no artigo 
102, § 2~>, da Constituição Federal. 

S.enado_Federal, 26 de agosto de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 155, DE 1985 

O PreSidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições -qUe lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, fri­
ciso JV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de __ competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'i' 013411 85 3 resolve 
aposentar, voluntariamente, ELZA BERMA K, Técnico 
Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso IH, parágrafo único, e 102, inciso I, 
alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso 11, 429, in­
ciso I, 430, incisos IV e V, e4l4, § 41', da Resolução SF n'>' 
58, de 1972, e artigo 2"', parãgrafo único, da Resolução 
SF riii-358~ de 1983 e artigo 3'>', da Resolução SF n'>' 13, de 
1985, com proventos integrais, aàeSCídos de 20%, e a 
gratificação adicio-nal por tempo de serviço a que fai:jus, 
observado o limite previsto no artigo 102, § 2~>, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 26 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, Presindente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 156, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiç_ões que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regitnento Interno e de acordo com a dele­
gaÇão de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em. 
vista o que consta do Processo n'i' 013574 85 O. 

Resolve aposentar, voluntariamente, SILVIA DE 
PASSOS, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado _Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso 111, parágrafO úni­
co, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso_ li, 429, iriciso I, 430, inciso IV e V, 414, § 49, 
da Resolução SF nl' 58, de 1972, e artigo 2~', parágrafo ú~ 
nico, da ReSolução SF n'i' 358, de 1983, e artigo 39, da Re­
solução SF n~' 13, de 1985, com proventos -irifigniis, 
acrescidos de 20% e a gratificação adicional por tempo 
de serviço a que faz ju-s, observado o limite previsto no 
artigo 102, § 2"', da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 26 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 157, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
dso IV, do Regimento Intêrno e de acordo com a dele­
gação. de c_ompetência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nQ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 013395 85 8. 

Resolve aposentar, voluntariamente, JACY DE BRI­
TO FREIRE, Técnico Legislativo, Classe "Especial", 
Referência NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, parágrafo 
único, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituíção daRe­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso 11, 429, inciso I, 430, incisos IV e V e414, § 41', 
da Resolução SF n~' 58/72, e artigo 2~>, par-ágrafo único, 
da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 3~>, da Reso­
lução SF n9 13, de 1985, com proventos integrais, acres­
cidos de 20%, e a gratificação adicional por tempo de ser­
viço a que faz jus, observado o limite previsto no artigo 
102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 26 de agosto de 1985.- José Fa­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 158, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in-
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ciso IV, do Regímento Interno e de acordo com a d_e_le­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Corriissãõ Diretora n~" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~' 013461 85 O. 
-Resolve apoSentar, voluntariamente, WILSON PAL­

MIER! RODRIGUES, Inspetor de Segurança Legislati­
va, Classe "Especial", Referência NS-19, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101~ irlciso III, 102, inciso I, alínea .. a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 428, inciso 11, 429, inciso I, 430, incisos IV e V e 
414, §4~>, da Resolução SF n9"58/72, e artigo 29, parágra­
fo único, da Resolução SF n"' 358, de 1983, e artigo 3'>', da 
Resolução SF nl' 13, de 1985, com proventOs integraís, 
acrescidos de 20%, e a gratificação adicional por tempo 
de serviço a que faz jus, observado o limite previsto no 
artigo 102, § 2'i', da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 26 de agosto de 1985.- José Fa-
geili, Presidente. -

ATO DO PRESIDENTE 
N• 159, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato-da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~' 013431 85 4 

Resolve aposentar, voluntariamente, BALDOINO 
JOSÉ TEIXEIRA, Adjunto Legislativo, Classe ''Úni­
ca", Referência NS-16, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, nos termos dos artigos lO I, inciso III, e 102, 
inciso I, alínea "a", da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinados com os artigos 428, inciso 
II,429, inciso 1,430, incisos 111 e V, e414, §4~>da Reso­
lução SF n~> 58/72. e artigo 29, parágrafo único, da Reso­
lução- SF n~ 35_8, de 1983, e artigo 31' da Resolução SF fl9 
13, de 1985, com provento correspondente ao vencimen­
to da Classe "Especial", Referência NS-19, e a gratifi­
cação adicional por tempo de serviço a que faz jus, ob­
servado o limite previsto no artigo 102, § 29 da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, em 26 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 160, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo n9 013820 85 O. 

Resolve aposentar, voluntariamente, DIVA FALCO­
NI DE CARVALHO, Técnico Legislativo, Classe "Es­
pecial", Referência NS-25, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, 
paráirafo único, e 102, inciso I, alínea na", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 428, inciso 11,429, inciso I, 430, incisos IV 
e V::, e414,§ 4'i', da Resolução SF n9 58_/72, e artigo 2~>, pa­
rágrafo único, da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 
39, da Resolução SF n9 13, de 1985, cOm pro-ventos inte­
grais, acrescidos de 20%, e a gratificação adicionar por 
tempo de serviço a que faz jus, observado o limite previs­
to no artigo 102, § 2~> da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 26 de agosto de 1985. -José Fra­
geiH, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 161, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiç-ões que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo n9 013768 85 9. 

Resolve aposentar, voluntariamente, EDYLL YS BO ... 
KEL SNITCOVISKY, Técnico Legislativo, Classe "Es~ 
pecial", Referência NS-25, do Quadro Permanente dO 
Senado Federal, nos termos dos artigos lOl, inciso III, 
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parágrafo único, e 102, inciso T, alínea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 428, incisõ li, 429, inciso I, 430, incisos IV 
e V, e414, § 4~', da Resolução SF n~' 58/72, e artigo 2~', pa-­
rãgrafo único, da Resolução SF n'i' 358, de 1983, e artigo 
3Y, da Resolução SF n~> 13, de 1985, com proventos inte­
grais, acrescidos de 20%, e a gratificação adicional por 
tempo de serviço a que faz jus, observado o limite previs­
to no artigo 102, § 2"' da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 26 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 162, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, inR 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n"' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo n"' 013719 85 8. 

Resolve aposentar, voluntariamente, HAROLDO 
TEIXEIRA, Inspetor de Segurança Legislativa, Classe 
"Única", Referência NSR16, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos dos artigos lO!, inCiSõ Ill, e 
102, inciso I, alínea .. a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artlgos 428, in­
ciso 11, 4.29, i-nciso I, 430, incisos IIl e V, e 414, § 49, da 
Resolução SF n"' 58, de 1972, e artigo 29, parãgrafo úni­
co, da Resolução Sf n9 358, de 1983, e artigo 39, daRe­
solução SF n"' 13, de 1985, com proventos integrais, cor­
respondentes ao vencimento da Classe "Especial", Refe­
rência NS-19, e a gratificação adicional por tempo de 
serviço a que faz jus, observado _o limite previsto no arti­
go 102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 26 de agosto de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CENTRO GRÁFICO 

ATA DA 109• REUNIÃO 

Âs dezessete horas.do dia oito do mês de julho do ano 
de hum mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de reuR 
nião do Conselho de Administração do Senado Federal,_ 
sob a presidência do Dr. Lourival Zagonel dos Santos, 
Diretor-Geral do Senado Federal e Vice-Presidente do 
Conselho de Supervisão do CEGRAF, nó exercício da 
Presidência, em virtude da impossibilidade do compare­
cimento do Excelentíssimo Senhor Presidente - Sena­
dor Enéas Farias, por motivo de viagem, e presentes os 
conselheiros Marcos Vieira, Vicente Sebastião de OliveiR 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

ra, Leonardo Gomes de C. Neto e_ Josê Lucena Dantas, 
reuniuRse o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico 
do Senado Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Pre-

-~~_Sídente_ passou a palavra ao Conselheiro Vicente Sebas­
tião de Oliveira que apresentou parecer sobre o Processo 
n"' 001108/&5-CEGRAF, referente a proposta de reajuste 
das tabelas de Salário e Gratificações do CEGRAF. Em 
seu parecer o Conselheiro disse que a proposta referente 
aos Empregos Permanentes em Comissão e Empregos 
DAS, induiu as tabelas correspondentes ao semestre de 
julho/dezembro de 1984 e sobre as quais foram calcula­
dos os reajustes de 75% e 89,2% concedidos pelos Atos 
n'i's 1/85 e 25/85, da Comissão Diretora do Senado Fede­
ral, chegando-se, assim, às tabelas a serem aplicadas a 
partir de pririleiro deojulho de hum mil novecentos e oi­
tenta e cinco. Após a conclusão do parecer, a matéria foi 
colocada em diSCussão, sendo amplamente debatida por 
todos os Conselheiros, e aprovada, a seguir, a alteração 
da Tabela de Salãrio e Gratificações, conforme quadros 
apresentados, ressalvando, entretanto, que deverã ser 
feito um reexanie das questões levantadas na exposição 

··de motivos do Senhor Diretor Executivo do CEGRAF, 
em face do parecer do Senhor Assessor Jurfdico constanR 
te do processo em exame, o qual será novamente submeR 
tido à apreciação do Colegiado. Passã.ndo-se ao segundo 
item da pauta, o Conselheiro Marcos Vieira apresentou 
parecer sobre o Processo n"' 001104/85-CEGRAF, refe­
rente à proposta de dispensa de licitaçãO em favor da 
SAB - Sociedade de Abastecimento de Brasília, para 
aquisição de gêneros alimentícios destinados aos servi­
dores. Após a leitura do parecer, a matêria foi colocada 
em dis-cussão, sendo apreciada Pelos Senhores Conse­
lheiros e aprovada por unanimidade, sendo autorizada a 
dispensa de licitação proposta pelo Senhor Diretor ExeR 
cutivo. Nada mais havendo a tratar, agradecendo a pre­
sença de todos, o Senhor Presidente, Dr. Lourival Zago­
net dos Santos, declara encerrados os trabalhos às dezoiR 
tci_horas__e trinta minUtos; e para constar. Eu, Maurício 
Silva, Secretário deste Conselho de Supervisão, lavrei a 
presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinaR 
da pelo Senhor Presidente e demais Membros. Brasília, 9 
de julho de 1985.- Lourival Zagonel dos Santos, Presid­
nete (em exercício)- Marcos Vieira, Membro- Vlcen~ 
te Sebastião de Oliveria, Membro- Leonardo G. C. LeiM 
te Neto, Membro -José Lucena Dantas, Membro. 

ATA DA 110• REUNI.'\0 

Âs onze horas do dia quinze do mês de julho do ano de 
mil novecentos e oitenta e cinco, na 'sala de reUnião dO 
Conselho de Administração do Senado Federal, sob a 
presidência do Dr. Lourival Zagonel dos Santos, Diretor 
Geral do Senado Federal e ViceRPresidente do Conselho 
de Supervisão do CEGRAF, no exercício da Presidência, 
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em virtude da impossibilidade do comparecimento do 
Excelentissimo Senhor Presidente- Senador Enéas F aR 
rias, por motivo de viagem, e presentes os conselheiros 
Marcos Vieira, Vicente Sebastião de Oliveira e José Lu­
cena Dantas, deixando de comparecer por motivo justifi­
cado o conselheiro Leonardo _ _Gomes de Carvalho Leite 
Neto, reuniu-se o Conselho de Supervisão do Centro 
Gráfico do Senado Federal. Abertos os trabalhos, o Se-­
nhor presidente, Dr. Lourival Zagonel dos Santos pasR 
sou a palavra ao Conselheiro Marcos Vieira que apre­
sentou, em seguida, parecer sobre o Processo n-?1070/85 
- CEGRAF- sobre pagamento de débito para com a 
SAB (Sociedade de Abastecimento de Brasflia - SA). 
A pós a conclusão do parecer, o Senhor Presidente colo­
cou a matéria em discussão, sendo a mesma amplamente 
apreciada por todos os presentes. A seguir, esta foi posta 
em votação, sendo aprovada nos termos do parecer do 
Conselheiro Marcos Vieira. Passando-se ao 2"' (segundo) 
item da pauta, o Conselheiro Vicente Sebastião de Oli­
veira apresentou parecer sobre o Processo n'i' 0758/85-
CEGRAF- referente à Tomada de Preços n"'_806/85, 
para aquisição de papéis e cartões destinados ao serviço 
de impressão Offset e Tipográfica do C,EGRAF. ConR 
cluindo seu aprecer, o Conselheiro Vicente Sebastião de 
Oliveira resolveu que: a) considerando o critêrio _de jul­
gamento adotado pela Comissão Permanente de Lici­
tação, foi atribuído peso 6 (seis) à qualidade e peso 4 
(quatro) ao preço, por sugestão da Subcomissão Técnica 
devidamente justifiCada em memorando anexo ao pro­
~so; b) as empresas vencedoras foram aquelas que obti­
veram maiores médias, considerando o critério de pon­
de~açãQ acima citado e, c) os pareceres dos Srs. Auditor 
e Assessor Jurídico do CEGRAF, assim como o oficio 
do Sr. Diretor Executivo do CEGRAF ao Presidente do 
Conselho de Supervisão, coincidem em relação ao resul­
tado do julgamento da Licitação quanto à exclusão da 
aprovação dos itens sob recurso. Assim sendo, opinou 
no sentido de que a Tomada de Preços n"' 006/85, do_ CE­
GRAF, fosse homologada para aqueles itens aos quais 
não foram interpoStos recursos. Imediatamente, o Se­
nhor Presidente, Dr. Lourival Zagonel dos Santos, colo­
cou a matéria em discussão, sendo a mesma analisada e 
aprovada por todos' os presentes, de acordo com os ter­
mos do parecer do Sr. Conselheiro. Nada mais havendo 
a tratar, agradecendo a presença de todos, o Senhor Pre­
sidente, Dr. Lourival Zagonel dos Santos, declara encer­
rados os trabalhos às doze horas e trinta minutos, e para 
constar, Eu, Maurício Silva, Secretário deste Conselho 
de Supervisão, lavrei a presente ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais 
Membros. Brasília, 15 de julho de 1985.- Lourival Za­
gonel dos Santos, Presidente (em exercício) - Marcos 
Vieira, Membro - Vicente Sebastião de Oliveira~ 

Membro- José Lucena Dantas, Membro. 


